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Sumário Executivo 
 

Apresentamos neste capítulo inicial do Relatório de Acompanhamento do Programa de Ressarcimento e 
Indenização dos Impactados (PG002) PIM DG - ciclo 02 um resumo geral referente aos: 

• Pontos de Auditoria identificados pela EY; 

• Itens de Impedimentos (casos aplicáveis) ao processo de auditoria do Programa, dentre os quais a 

necessidade de definição de premissas e aprovações; 

• Recomendações à Fundação Renova (casos aplicáveis) identificadas ao longo do processo de auditoria 

do Programa. 

 

Pontos de Auditoria 

 

Na Tabela abaixo, são relacionados os Pontos de Auditoria identificados pela EY em ciclos anteriores, os quais 
foram verificados o respectivo endereçamento pela Fundação Renova, e consequentemente encerrados pela EY. 

 

Pontos de Auditoria Encerrados 

# Ponto de Auditoria 
Período de 

Encerramento 

PG002.004 
De um total de 6 (seis) registros vinculados a pessoas menores de 18 anos identificados inicialmente pela EY, 1 (hum) 

registro permanece inadequado na base de dados do Programa. 
Ciclo 02 

PG002.005 Foram identificados pela EY na base de dados do Programa 4 (quatro) números de CPF inválidos. Ciclo 02 

PG002.009 
A EY verificou que em três casos o valor retido a título de recolhimento de impostos no momento do pagamento da 

indenização foi divergente do valor constante no Termo de Conciliação assinado pelo atingido. 
Ciclo 02 

PG002.010 
Dos 60 (sessenta) pagamentos de indenização avaliados, foram identificados 23 (vinte e três) pagamentos realizados 

em prazo superior ao estabelecido pelo TTAC. 
Ciclo 02 

 

Os Pontos de Auditoria identificados são classificados em termos de criticidade, que pode ser alta, média ou baixa. 
A classificação da criticidade visa diferenciar os pontos quanto à importância e/ou urgência na sua tratativa e/ou 
resolução. Os critérios para classificação da criticidade são apresentados na Tabela abaixo: 

 

Alta 

A1 - Descumprimento de prazo do TTAC e/ou Deliberação CIF. 

A2 - Descumprimento de disposições do TTAC, Deliberações CIF e Notas Técnicas da respectiva Câmara Técnica. 

A3 - Não execução integral dos projetos, processos e ações previstos no documento de Definição do Programa aprovado e/ou no TTAC. 

A4 - Ausência de medição de indicadores aprovados. 

A5 - Medição de indicadores com metodologia diferente da aprovada. 

A6 - Ausência de preenchimento de campos-chave ou divergências nos dados preenchidos nas bases de dados do programa que compromete 

diretamente o finalístico do Programa com impacto relevante. 

A7 - Ausência de histórico e rastreabilidade das ações, transações, eventos do programa (bases de dados). 

A8 - Ausência e/ou divergência de documentação suporte que compromete diretamente o finalístico do Programa com impacto relevante. 
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Média 

M1 - Ausência de registro de resposta para manifestações com status “Respondida” ou “Respondida no Ato”. 

M2 - Compromete o finalístico do Programa, mas não está sob a responsabilidade da Fundação Renova. 

M3 - Ausência de preenchimento de campos-chave ou divergências nos dados preenchidos nas bases de dados do programa que pode 

comprometer o finalístico, ou compromete parcialmente o finalístico do Programa. 

M4 - Execução parcial dos projetos ou processos previstos no documento de Definição do Programa aprovado. 

M5 - Ausência e/ou divergência de documentação suporte que pode comprometer o finalístico, ou compromete parcialmente o finalístico do 

Programa. 

Baixa 

B1 - Impacto restrito nos processos internos da Fundação Renova. 

B2 - Descumprimento de prazo interno (ex.: cronogramas ou planos de ação definidos pela própria Fundação Renova). 

B3 - Ausência de preenchimento de campos-chave ou divergências nos dados preenchidos nas bases de dados do programa, que não compromete 

o finalístico do Programa. 

B4 - Ausência e/ou divergência de documentação suporte que não compromete o finalístico. 

 

Na Tabela abaixo, apresentamos um resumo dos 68 Pontos de Auditoria do Programa de Ressarcimento e 
Indenização dos Impactados (PG002) – Dano Geral (PIM DG), que foram identificados neste ciclo de auditoria: 

 

Pontos de Auditoria identificados no ciclo atual 

# 
Criticidade 
do Ponto 

Classificação 
da Criticidade 

Ponto de Auditoria 
Período de 

identificação 

Responsável 
pelo Plano 
de Ação1 

Prazo do 
Plano de 

Ação1 

PG002.013 Alta A1 

Dos 60 itens para os quais a EY inspecionou os 

comprovantes de pagamento para verificação do 

valor pago, três foram considerados não conformes, 

enquanto para quatro a análise foi inconclusiva. Já 

na verificação do cumprimento do prazo de 

pagamento, um registro foi considerado inconclusivo. 

Ciclo 01 Gerente 30/12/2022 

PG002.058 Alta A1 

Foram identificados 782 registros na base de dados 

do PIM DG extraída por meio do filtro 612, sem 

preenchimento da data de pagamento, cujo intervalo 

de tempo entre a data de aceite da proposta 

indenizatória pelo atingido registrada e a data de 

extração da base é superior a 90 dias, em desacordo 

com o prazo previsto na cláusula 38 do TTAC. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.062 Alta A1 

Foram identificados nove registros na base de dados 

do PIM DG, extraída por meio do filtro 612, cujo 

intervalo entre a “datapagamento” e a “dataaceite” foi 

superior a 90 dias, sem justificativa apresentada pela 

Fundação Renova. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.080 Alta A1 

Foi identificado um registro da Campanha 2 na base 

de dados de pagamentos do PIM DG, obtida por 

meio do filtro 1600, com registro de “dataRealAceite” 

em 07 de dezembro de 2018 cujo pagamento ainda 

não havia sido realizado pela Fundação Renova, de 

acordo com o informado à EY, e que, portanto, está 

fora do prazo previsto nos itens 3 (b) e 5 (b) das 

Deliberações CIF nos 111 e 119, respectivamente. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.086 Alta A1 

Foram identificadas 17.137 manifestações 

registradas no sistema SGS e direcionadas ao 

atendimento do PIM DG, no âmbito do PG002, sem 

registro de “dataconclusao” pela Fundação Renova 

por período superior a 20 dias, em desacordo com o 

prazo estabelecido na Deliberação no 105 do CIF. 

Ciclo 02 Especialista FR 31/10/2022 

PG002.029 Alta A2 

1.388 registros da base de dados do PIM DG, 

extraída por meio do filtro 514, não foram 

identificados pela EY na base de dados do PG001. 

Ciclo 02 Gerente 05/10/2022 

 

1 Informações disponibilizadas pela Fundação Renova em 25 de março de 2022, em resposta aos Pontos de Auditoria identificados pela EY. 
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Pontos de Auditoria identificados no ciclo atual 

# 
Criticidade 
do Ponto 

Classificação 
da Criticidade 

Ponto de Auditoria 
Período de 

identificação 

Responsável 
pelo Plano 
de Ação1 

Prazo do 
Plano de 

Ação1 

PG002.050 Alta A2 

Não foram disponibilizadas evidências da adequação 

do Protocolo de Elegibilidade, pela Fundação 

Renova, aos requisitos determinados na Deliberação 

no 34 do CIF. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.053 Alta A2 

Não foram disponibilizadas evidências da inclusão 

dos trabalhadores de apoio à pesca e artesanato, 

pela Fundação Renova, no PG002, conforme 

determinado nas Deliberações nos 35 e 234 do CIF, 

respectivamente. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.055 Alta A2 

Foi identificado que Barra Longa (MG) não possui 

uma política de atendimento remoto para a categoria 

de Comércio, diferentemente da foz do rio Doce, 

discrepância esta que não foi justificada pela 

Fundação Renova. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.056 Alta A2 

Não foram apresentadas evidências da 

disponibilização, pela Fundação Renova, de 

assistência jurídica gratuita aos atingidos que não 

estiverem representados por advogados, em 

especial para populações vulneráveis atingidas, 

conforme previsto na cláusula 37 do TTAC. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.057 Alta A2 

Não foram apresentadas evidências do 

estabelecimento de parcerias, pela Fundação 

Renova, com a Defensoria Pública e a Ordem dos 

Advogados do Brasil, conforme previsto no parágrafo 

único da cláusula 37 do TTAC. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.082 Alta A2 

13 registros de responsáveis por núcleo familiar 

cadastrados pelo PG001 em decorrência do 

barramento do rio Pequeno não foram identificados 

na base de dados do PIM DG obtida por meio do filtro 

514. 

Ciclo 02 Gerente 05/12/2022 

PG002.083 Alta A2 

Para 64 indenizações, foram identificadas 

divergências entre o Termo de Acordo utilizado pela 

Fundação Renova e o Termo de Acordo padrão, 

aprovado pelo CIF por meio da Deliberação no 181. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.085 Alta A2 

Não foram disponibilizadas evidências da divulgação 

do Termo de Acordo padrão nos escritórios do PIM e 

no site da Fundação Renova, bem como da 

implementação de campanha informativa do Termo 

de Acordo padrão, conforme previsto nos itens 5 e 6 

da Deliberação no 181 do CIF. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.028 Alta A6 

565 registros da base de dados do PG001 que 

responderam “Sim” à pergunta “Sofreu algum tipo de 

impacto (material ou imaterial)?” não foram 

identificados pela EY na base de dados do PIM DG, 

extraída por meio do filtro 514. 

Ciclo 02 Gerente 05/09/2022 

PG002.037 Alta A6 

Foram identificados quatro registros sem 

preenchimento do campo-chave “beneficiario_CPF” 

na base de dados do PIM DG extraída por meio do 

filtro 514, e de documentos que evidenciem os 

números de CPF destes atingidos. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.046 Alta A6 

Foram identificados 1.296 registros sem 

preenchimento do campo-chave “beneficiario” na 

base de dados do PIM DG extraída por meio do filtro 

612, sem justificativa apresentada pela Fundação 

Renova. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.047 Alta A6 

Foram identificados 1.405 registros sem 

preenchimento do campo-chave “beneficiário_CPF” 

na base de dados do PIM DG extraída por meio do 

filtro 612, sem justificativa apresentada pela 

Fundação Renova. 

Ciclo 02 Gerente 05/11/2022 

PG002.051 Alta A6 

Foram identificados 19 registros na base de dados 

do PIM DG extraída por meio do filtro 612 com 

divergência entre o grupo de impacto registrado na 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 



 

6 

Pontos de Auditoria identificados no ciclo atual 

# 
Criticidade 
do Ponto 

Classificação 
da Criticidade 

Ponto de Auditoria 
Período de 

identificação 

Responsável 
pelo Plano 
de Ação1 

Prazo do 
Plano de 

Ação1 
base de dados e a informação registrada no Termo 

de Acordo disponibilizado como evidência. 

PG002.060 Alta A6 

Foram identificados três registros na base de dados 

do PIM DG, extraída por meio do filtro 612, cuja 

evidência disponibilizada à EY indica que o 

pagamento foi realizado fora do prazo previsto na 

cláusula 38 do TTAC, em divergência à informação 

registrada na base. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.061 Alta A6 

Foi identificada pela EY ausência de padronização 

nos lançamentos do campo “valortotal” na base de 

dados do PIM DG extraída por meio do filtro 612, 

uma vez que em alguns registros identifica-se o valor 

líquido da indenização, enquanto para outros a base 

de dados apresenta o valor bruto, sem os descontos 

descritos nos Termos de Acordo assinados pelos 

atingidos. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.063 Alta A6 

Foram identificados 17 registros na base de dados 

do PIM DG, extraída por meio do filtro 612, com data 

de aceite divergente daquela registrada na 

documentação suporte disponibilizada como 

evidência, sem justificativas apresentadas pela 

Fundação Renova. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.066 Alta A6 

Foram identificados 303 casos com divergência na 

informação registrada no campo-chave 

“beneficiario”, ao se confrontar as informações 

registradas na base de dados obtida por meio do filtro 

1600 com aquelas registradas na base de dados 

obtida por meio do filtro 612, para o qual não foram 

disponibilizadas justificativas e/ou evidências pela 

Fundação Renova. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.068 Alta A6 

Foi identificado um caso com divergência na 

informação registrada no campo-chave 

“dataRealAceite”, ao se confrontar as informações 

registradas na base de dados obtida por meio do filtro 

1600 com aquelas registradas na base de dados 

obtida por meio do filtro 612, para o qual não foram 

disponibilizadas justificativas e/ou evidências pela 

Fundação Renova. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.069 Alta A6 

Foram identificados 1.565 casos com divergência na 

informação registrada no campo-chave 

“dataPagamento”, ao se confrontar as informações 

registradas na base de dados obtida por meio do filtro 

1600 com aquelas registradas na base de dados 

obtida por meio do filtro 612. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.073 Alta A6 

Foram identificados 47 registros com ausência de 

preenchimento do campo-chave “CPF” na base de 

dados de pagamentos do PIM DG obtida por meio do 

filtro 1600, sem justificativa apresentada pela 

Fundação Renova. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.075 Alta A6 

Foi identificado um registro com ausência de 

preenchimento do campo-chave “valorPagamento” 

na base de dados de pagamentos do PIM DG obtida 

por meio do filtro 1600, sem justificativa apresentada 

pela Fundação Renova. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.076 Alta A6 

Foram identificados 40 registros cuja informação do 

campo-chave “valorPagamento”, na base de dados 

de pagamentos do PIM DG obtida por meio do filtro 

1600, foi preenchida com valores nulos (R$ -) sem 

justificativa apresentada pela Fundação Renova. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.077 Alta A6 

Foram identificados dois registros da Campanha 1 

que não possuem a informação de data de 

pagamento registrada na base de dados de 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 
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Pontos de Auditoria identificados no ciclo atual 

# 
Criticidade 
do Ponto 

Classificação 
da Criticidade 

Ponto de Auditoria 
Período de 

identificação 

Responsável 
pelo Plano 
de Ação1 

Prazo do 
Plano de 

Ação1 
pagamentos do PIM DG obtida por meio do filtro 

1600, sem justificativa disponibilizada pela Fundação 

Renova para a ausência da informação. 

PG002.078 Alta A6 

Foram identificados 21 registros da Campanha 1 

com divergências entre as informações registradas 

na base de dados de pagamentos do PIM DG obtida 

por meio do filtro 1600, e as evidências 

disponibilizadas pela Fundação Renova. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.079 Alta A6 

Foi identificado um registro da Campanha 2 que não 

possui a informação de data de pagamento 

registrada na base de dados de pagamentos do PIM 

DG obtida por meio do filtro 1600, sem justificativa 

disponibilizada pela Fundação Renova para a 

ausência da informação. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.081 Alta A6 

Foram identificados cinco registros da Campanha 2 

com divergências entre as informações registradas 

na base de dados de pagamentos do PIM DG obtida 

por meio do filtro 1600, e as evidências 

disponibilizadas pela Fundação Renova. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.003 Alta A7 

De um total de 214 registros com ausência de dados 

chaves, identificados anteriormente pela EY, um 

sofreu alteração no representante, 13 não foram 

encontrados e três registros apresentam o 

preenchimento dos dados chaves, entretanto não 

corroborado por meio da documentação suporte 

disponibilizada, sem justificativas suficientes 

apresentadas pela Fundação Renova. 

Ciclo 01 Gerente 05/10/2022 

PG002.030 Alta A7 

161 registros de atingidos constantes na base de 

dados do PIM DG, extraída por meio do filtro 514 em 

09 de maio de 2018 e disponibilizada pela Fundação 

Renova no ciclo anterior de auditoria, não foram 

identificados pela EY em consulta à base de dados 

extraída em 06 de julho de 2021, por meio do campo-

chave “requerimento”, sem justificativa apresentada 

pela Fundação Renova. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.031 Alta A7 

As informações registradas no campo “codPessoa” 

(código de identificação do atingido) de 541 registros 

constantes na base de dados do PIM DG, extraída 

por meio do filtro 514 em 09 de maio de 2018 e 

disponibilizada pela Fundação Renova no ciclo 

anterior de auditoria, sofreram alteração, conforme 

observado na base de dados extraída em 06 de julho 

de 2021, porém, sem justificativa apresentada pela 

Fundação Renova. 

Ciclo 02 Gerente 05/12/2022 

PG002.032 Alta A7 

As informações registradas no campo “beneficiario” 

(nome do atingido a ser indenizado) de 2.210 

registros constantes na base de dados do PIM DG, 

extraída por meio do filtro 514 em 09 de maio de 

2018 e disponibilizada pela Fundação Renova no 

ciclo anterior de auditoria, sofreram alteração, 

conforme observado na base de dados extraída em 

06 de julho de 2021, porém, sem justificativa 

apresentada pela Fundação Renova. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.033 Alta A7 

As informações registradas no campo 

“beneficiario_CPF” (CPF do atingido a ser 

indenizado) de 523 registros constantes na base de 

dados do PIM DG, extraída por meio do filtro 514 em 

09 de maio de 2018 e disponibilizada pela Fundação 

Renova no ciclo anterior de auditoria, sofreram 

alteração, conforme observado na base de dados 

extraída em 06 de julho de 2021, porém, sem 

justificativa apresentada pela Fundação Renova. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 
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Pontos de Auditoria identificados no ciclo atual 

# 
Criticidade 
do Ponto 

Classificação 
da Criticidade 

Ponto de Auditoria 
Período de 

identificação 

Responsável 
pelo Plano 
de Ação1 

Prazo do 
Plano de 

Ação1 

PG002.039 Alta A7 

543 registros constantes na base de dados do PIM 

DG, extraída por meio do filtro 612 em 03 de maio de 

2018 e disponibilizada pela Fundação Renova no 

ciclo anterior de auditoria, não foram identificados 

pela EY em consulta à base de dados extraída em 06 

de julho de 2021, por meio da combinação dos 

campos “requerimento”, “beneficiario_CPF” e 

“valortotal” sem justificativa apresentada pela 

Fundação Renova. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.040 Alta A7 

As informações registradas no campo “beneficiario” 

(nome do atingido a ser indenizado) de 414 registros 

constantes na base de dados do PIM DG, extraída 

por meio do filtro 612 em 03 de maio de 2018 e 

disponibilizada pela Fundação Renova no ciclo 

anterior de auditoria, sofreram alteração, conforme 

observado na base de dados extraída em 06 de julho 

de 2021, porém, sem justificativa apresentada pela 

Fundação Renova. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.041 Alta A7 

Foram identificados 174 registros que apresentavam 

preenchimento no campo-chave “dataSolicitacao” na 

base de dados do PIM DG, extraída em 03 de maio 

de 2018 por meio do filtro 612 e disponibilizada pela 

Fundação Renova no ciclo anterior de auditoria, e 

que não apresentam preenchimento na base de 

dados extraída em 06 de julho de 2021. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.042 Alta A7 

Foram identificados 19 registros com divergência nas 

informações apresentadas no campo-chave 

“dataSolicitacao”, ao se comparar as informações 

registradas na base de dados do PIM DG extraída 

em 03 de maio de 2018 por meio do filtro 612 e 

disponibilizada pela Fundação Renova no ciclo 

anterior de auditoria, e a base de dados extraída em 

06 de julho de 2021. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.043 Alta A7 

Foram identificados 192 registros com divergência 

nas informações apresentadas no campo chave 

“dataAceite”, ao se comparar as informações 

registradas na base de dados do PIM DG extraída 

em 03 de maio de 2018 por meio do filtro 612 e 

disponibilizada pela Fundação Renova no ciclo 

anterior de auditoria, e a base de dados extraída em 

06 de julho de 2021. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.044 Alta A7 

Foram identificados 188 registros com divergência 

nas informações apresentadas no campo chave 

“dataPagamento”, ao se comparar as informações 

registradas na base de dados do PIM DG extraída 

em 03 de maio de 2018 por meio do filtro 612 e 

disponibilizada pela Fundação Renova no ciclo 

anterior de auditoria, e a base de dados extraída em 

06 de julho de 2021. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.045 Alta A7 

Foram identificados 249 registros com divergência 

nas informações apresentadas no campo chave 

“dataInsercaoPagamento”, ao se comparar as 

informações registradas na base de dados do PIM 

DG extraída em 03 de maio de 2018 por meio do filtro 

612 e disponibilizada pela Fundação Renova no ciclo 

anterior de auditoria, e a base de dados extraída em 

06 de julho de 2021. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.006 Alta A8 

Da amostra de 60 itens selecionados pela EY dentre 

os registros considerados pela Fundação Renova, 

temporariamente ou não, inelegíveis ao PIM Danos 

Gerais, a EY verificou que 12 estavam com status 

inadequado, enquanto para 21 a análise da EY foi 

inconclusiva. 

Ciclo 01 Gerente 30/12/2022 
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Pontos de Auditoria identificados no ciclo atual 

# 
Criticidade 
do Ponto 

Classificação 
da Criticidade 

Ponto de Auditoria 
Período de 

identificação 

Responsável 
pelo Plano 
de Ação1 

Prazo do 
Plano de 

Ação1 

PG002.008 Alta A8 

A EY verificou que não foi efetuado pela Fundação 

Renova o pagamento da parcela de lucro cessante 

para a categoria Pesca de Subsistência. Além disso, 

verificou que para as 60 indenizações relacionadas 

ao Dano da Pesca selecionadas para verificação no 

ciclo 01 de auditoria, não foi realizada correção 

monetária dos valores previstos na Matriz de Danos. 

Ciclo 01 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.052 Alta A8 

Foram identificados 12 registros na base de dados 

do PIM DG extraída por meio do filtro 612, para os 

quais não foram disponibilizadas evidências do 

atendimento do atingido, no âmbito do PG002, para, 

pelo menos, um grupo de impacto constatado em 

laudo produzido pela empresa Synergia ou 

justificativa para o não atendimento. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.054 Alta A8 

Foi identificado um registro na base de dados do PIM 

DG para o qual a inelegibilidade atribuída pela 

Fundação Renova não condiz com informações 

registradas no Laudo do Cadastro Integrado, sem 

justificativas apresentadas pela Fundação Renova. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.059 Alta A8 

Foram identificados 17 registros na base de dados 

do PIM DG, extraída por meio do filtro 612, cuja 

documentação suporte disponibilizada como 

evidência não permite verificar se o pagamento da 

indenização foi realizado dentro do prazo, sem 

justificativas apresentadas pela Fundação Renova. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.084 Alta A8 

Em um registro não foi possível concluir quanto à 

utilização, pela Fundação Renova, do Termo de 

Acordo padrão aprovado pelo CIF por meio da 

Deliberação no 181, uma vez que este não foi 

disponibilizado à EY. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.001 Média M3 

Um total de 98 registros constantes na base de 

dados do Programa não foram identificados nos lotes 

1 a 31 do Cadastro Integrado. 

Ciclo 01 Gerente 05/09/2022 

PG002.012 Média M3 

Dos 60 itens para os quais a EY efetuou o recálculo 

dos impostos, dois foram considerados não 

conformes, enquanto para quatro a análise foi 

inconclusiva, para os quais não foram apresentadas 

justificativas pela Fundação Renova. 

Ciclo 01 Gerente 05/10/2022 

PG002.035 Média M3 

Foram identificados 26 registros sem preenchimento 

do campo-chave “requerimento” na base de dados 

do PIM DG extraída por meio do filtro 514, sem 

justificativa apresentada pela Fundação Renova. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.036 Média M3 

Foram identificados 50 registros sem preenchimento 

do campo-chave “idade” na base de dados do PIM 

DG extraída por meio do filtro 514, sem justificativa 

apresentada pela Fundação Renova. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.038 Média M3 

Foram identificados 45 casos com divergência no 

registro do nome da pessoa jurídica na base de 

dados do PIM DG extraída por meio do filtro 514, ao 

se comparar com as informações cadastrais 

registradas no site da Receita Federal. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.048 Média M3 

Foi identificado um registro de “beneficiário_CPF” 

inválido na base de dados do PIM DG extraída por 

meio do filtro 612, sem evidência de correção da 

base de dados apresentada pela Fundação Renova. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.049 Média M3 

Foram identificados 29 casos com divergência no 

registro do nome da pessoa jurídica na base de 

dados do PIM DG extraída por meio do filtro 612, ao 

se compará-la com as informações cadastrais 

registradas no site da Receita Federal. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.071 Média M3 

Foi identificado um registro com ausência de 

preenchimento do campo-chave “protocolo” na base 

de dados de pagamentos do PIM DG obtida por meio 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 
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Pontos de Auditoria identificados no ciclo atual 

# 
Criticidade 
do Ponto 

Classificação 
da Criticidade 

Ponto de Auditoria 
Período de 

identificação 

Responsável 
pelo Plano 
de Ação1 

Prazo do 
Plano de 

Ação1 
do filtro 1600, sem justificativa apresentada pela 

Fundação Renova. 

PG002.072 Média M3 

Foi identificado um registro com ausência de 

preenchimento do campo-chave 

“nome_responsavelDeposito” na base de dados de 

pagamentos do PIM DG obtida por meio do filtro 

1600, sem justificativa apresentada pela Fundação 

Renova. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.074 Média M3 

Foram identificados 48 registros com ausência de 

preenchimento do campo-chave 

“CPF_responsavelDeposito” na base de dados de 

pagamentos do PIM DG obtida por meio do filtro 

1600, sem justificativa apresentada pela Fundação 

Renova. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.007 Média M5 

Da amostra de 60 itens, selecionada pela EY na base 

de dados do Programa para verificação da 

documentação suporte relacionada à análise de 

elegibilidade, 21 foram considerados inadequados. 

Ciclo 01 Gerente  30/12/2022 

PG002.011 Média M5 

Dos 60 itens para os quais a EY efetuou o recálculo 

da indenização, 10 foram considerados parcialmente 

ou totalmente inadequados, enquanto para 44 a 

análise foi inconclusiva, para os quais não foram 

apresentadas justificativas pela Fundação Renova. 

Ciclo 01 Gerente 05/10/2022 

PG002.064 Média M5 

Foram identificados seis registros na base de dados 

do PIM DG, extraída por meio do filtro 612, cuja 

documentação suporte disponibilizada como 

evidência não foi suficiente para justificar o 

pagamento anterior à data do aceite, sem 

justificativas apresentadas pela Fundação Renova. 

Ciclo 02 Gerente  30/12/2022 

PG002.065 Média M5 

Não foram disponibilizadas, pela Fundação Renova, 

justificativas para o pagamento anterior à data do 

aceite para nove registros da base de dados do PIM 

DG, extraída por meio do filtro 612. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.002 Baixa B3 

De um total de oito registros duplicados identificados 

inicialmente pela EY, um registro permanece em 

duplicidade na base de dados do Programa. 

Ciclo 01 Gerente 30/12/2022 

PG002.034 Baixa B3 

Foram identificados pela EY 35 atingidos, 

correspondentes a 70 registros em duplicidade na 

base de dados do PIM DG, extraída por meio do filtro 

514, para os quais não foram disponibilizadas 

justificativas pela Fundação Renova. 

Ciclo 02 Gerente 30/12/2022 

PG002.067 Baixa B3 

Foi identificado um caso com divergência na 

informação registrada no campo-chave “CIM”, ao se 

confrontar as informações registradas na base de 

dados obtida por meio do filtro 1600 com aquelas 

registradas na base de dados obtida por meio do filtro 

612, para o qual não foram disponibilizadas 

justificativas e/ou evidências pela Fundação Renova. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

PG002.070 Baixa B3 

Foram identificados pela EY três atingidos, 

correspondentes a seis registros em duplicidade na 

base de dados do PIM DG extraída por meio do filtro 

1600, para os quais não foram disponibilizadas 

justificativas pela Fundação Renova. 

Ciclo 02 
Não se aplica. 

 

Não se 

aplica. 

 

 Para estes Pontos de Auditoria, a Fundação Renova não apresentou Planos de Ação, responsáveis ou prazos 
para sua execução. Entretanto, vale ressaltar que, estes Pontos serão objeto de verificação pela EY em um 
próximo ciclo de acompanhamento do Programa, visando verificar se foram realizadas tratativas para 
endereçamento dos mesmos. 
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Impedimentos ao Processo da Auditoria 
 

Ao longo das fases de entendimento do Programa – realizada pela EY no período de 30 de março a 07 de maio 
de 2021 – e de execução dos procedimentos propostos no documento denominado Procedimentos de 
Asseguração Individual (PAI), que foi previamente encaminhado à Fundação Renova, ao CIF e à Câmara Técnica 
de Organização Social e Auxílio Emergencial (CTOS), foram identificados pela auditoria os seguintes 
impedimentos: 

• Ausência de aprovação do documento de Definição do Programa: devido à ausência de aprovação 
do documento de Definição do Programa (Revisão 02), elaborado e protocolado pela Fundação Renova 
em dezembro de 2017, a EY não pode se basear nas premissas, critérios e parâmetros deste documento 
como referência para verificar as ações desenvolvidas pela Fundação Renova no âmbito do PG002. Ainda, 
vale ressaltar que não foi identificado pela EY o protocolo de uma nova versão do documento pela 
Fundação renova, em atendimento à cláusula 203 do TTAC; 

• Necessidade de formalização e aprovação da Matriz de Danos: o documento foi protocolado pela 
Fundação Renova junto ao CIF e CTOS em dezembro de 2017 como anexo da Revisão 02 do documento 
de Definição do Programa, porém, não foi identificada uma devolutiva; 

• Necessidade de formalização e aprovação das Políticas Indenizatórias: os documentos relacionados 
aos setores da Pesca, Areeiros e Turismo, foram protocolados pela Fundação Renova junto ao CIF e 
CTOS em maio de 2018, porém, não foi identificada uma devolutiva; 

• Judicialização do Programa: as decisões judiciais no âmbito do 7º Eixo Prioritário da 12ª Vara Federal 
Cível e Agrária da Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais (SJMG), de acordo com a Fundação 
Renova, afetaram o PG002, por exemplo, por meio de inclusão de determinadas categorias no processo 
de indenização bem como a fixação de valores de indenização específicos. Cumpre salientar ainda que, 
até o início do trabalho de auditoria do Ciclo 02, nenhuma decisão deste processo havia transitado em 
julgado, conforme informações prestadas pela Fundação Renova; 

• Ausência de critérios mínimos para criação e divulgação de cronograma pela Fundação Renova, 

previstos na cláusula 35 do TTAC: a referida cláusula estabelece que: “Os IMPACTADOS cadastrados 

que se enquadrem nos critérios para indenização e que sejam declarados elegíveis pela FUNDAÇÃO para 

participar do PROGRAMA DE NEGOCIAÇÃO COORDENADA deverão ser convidados a aderir a essa 

iniciativa e participar das negociações, conforme cronograma a ser estabelecido e divulgado pela 

FUNDAÇÃO”.  

De acordo com a Fundação Renova, para atendimento desta cláusula “[...] não houve uma ação massiva 

de convite à participação no PIM DG. Os convites eram realizados por meio de ligações telefônicas ou 

mesmo presencialmente, quando o atingido comparecia ao escritório para se informar sobre o processo. 

As ligações eram conduzidas por mediadores, e informadas no sistema de atendimento, e os 

agendamentos ocorriam de acordo com a disponibilidade do atingido”. Como evidências, foram 

disponibilizadas à EY atas de reuniões, contendo informações prestadas pela Fundação Renova aos 

atingidos sobre o funcionamento do Programa, a fundamentação da proposta indenizatória e sobre a 

adesão voluntária à proposta de indenização. Complementarmente, foram disponibilizados prints de tela 

do sistema SGS contendo exemplos de convites/agendamentos realizados por meio de ligações 

telefônicas para reuniões de participação ao Programa, conforme fluxo informado. 

Entretanto, considerando a ausência de parâmetros e critérios definidos e aprovados pela CTOS e pelo 

CIF quanto à forma e prazo para divulgação do cronograma e para realização do convite aos atingidos, 

não foi possível a verificação, pela EY, do atendimento à cláusula 35 do TTAC pela Fundação Renova. 
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Recomendações 
 

A partir dos procedimentos de auditoria realizados, a EY identificou inconsistências nos projetos e processos 
executados no âmbito do PG002 – PIM DG pela Fundação Renova. Desta forma, a EY recomenda que a Fundação 
Renova: 

• Monitore as manifestações direcionadas à atenção do PG002, pelo sistema SGS, a fim de atendê-las 

tempestivamente; 

• Implemente um histórico de alterações realizadas nas bases de dados do Programa no sistema SGS (ex.: 

mudança de titular da conta em que o pagamento será realizado), aumentando a rastreabilidade das 

informações registradas, e mantenha documentação que suporte os referidos ajustes; 

• Realize os ajustes nas bases de dados do Programa no sistema SGS, incluindo preenchimento de 

campos-chave em branco e correção das inconsistências encontradas a partir de confronto entre as 

bases; 

• Protocole as atualizações da Matriz de Danos, realizadas pela Fundação Renova, junto à CTOS e ao CIF, 

sinalizando os itens atualizados (controle de alterações); 

• Possua uma base de dados única com todas as informações dos atendimentos realizados. 

 

Vale ressaltar que todos os pontos constantes neste relatório foram previamente discutidos com a Fundação 
Renova e os comentários e considerações estão apresentados ao final de cada um dos procedimentos executados 
pela EY constantes nesse documento. 
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1. Introdução 
 

1.1. Limitações e Premissas 
 

Ressalta-se que a EY foi contratada com o objetivo de aplicar procedimentos de asseguração razoável no âmbito 
do Termo de Transação de Ajustamento de Conduta (TTAC), firmado no dia 02 de março de 2016, seja para fins 
de Auditoria de Programas, Auditoria de Dispêndios, e outras relacionadas ao objeto de Auditoria descrito no 
TTAC.   

Este documento foi criado com finalidade específica e para uso em fórum restrito, não devendo ser utilizado para 
qualquer outro fim ou distribuído a terceiros que não tenham assumido a responsabilidade pela suficiência das 
informações neste contidas, ou que não tenham concordado com os procedimentos descritos no Procedimento 
Operacional Padrão (POP), referente ao trabalho da Asseguração Finalística dos Programas previsto no TTAC e 
no Termo de Ajustamento de Conduta (TAC Governança). 

Os procedimentos de asseguração razoável aplicados consideraram as premissas estabelecidas no POP, 
documento este aprovado pelo Comitê Interfederativo (CIF) em 24 de novembro de 2016 através da Deliberação 
CIF no 38. Em abril de 2021, foi emitido pela EY através do ofício 17/2021/EY direcionado ao CIF, uma nova versão 
do documento, incluindo questões relacionadas a avaliação de Programas, Prestação de Contas Anual do 
Gerenciador CIF e outros aspectos relevantes. 

Para elaboração deste documento foram consideradas limitações existentes e premissas previamente acordadas. 
O uso deste documento para outros fins, ou a sua leitura por pessoas que não detenham o conhecimento do 
contexto do trabalho pode resultar na interpretação equivocada dos fatos e eventualmente na adoção de medidas 
que venham a ser consideradas inadequadas. 

Este documento considerou as informações que nos foram disponibilizadas durante o projeto, podendo haver 
outras informações que não chegaram ao nosso conhecimento e que eventualmente poderiam vir a alterar o 
resultado final do trabalho. Caso novas informações sejam disponibilizadas ou novas diretrizes para realização do 
trabalho sejam aprovadas, as informações contidas neste documento poderão vir a ser alteradas, a qualquer 
momento, sem aviso prévio ou necessidade de consentimento das partes envolvidas. 

Os procedimentos aplicados estão de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria para 
asseguração, através da Norma Brasileira de Contabilidade de Trabalho de Asseguração Diferente de Auditoria e 
Revisão (NBC TO 3000). O trabalho de auditoria é conduzido de acordo com a NBC TO 3000 emitida pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), que é equivalente a norma internacional ISAE 3000, emitida pela 
federação internacional de contadores aplicáveis as informações financeiras não históricas. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas, incluindo requisitos de independência. 

Na eventualidade da realização de procedimentos de auditoria, conforme normas específicas aplicáveis a estes 
no Brasil (NBC TAs ou NBC TRs), outros assuntos poderiam ter vindo ao nosso conhecimento, os quais teriam 
sido relatados neste relatório.   

Em nenhuma hipótese as informações contidas neste documento devem ser utilizadas para embasar conclusões 
definitivas, bem como para litígio, discussões jurídicas ou qualquer outro fim diferente do seu propósito 
estabelecido no escopo do trabalho acordado. 

A divulgação das informações contidas neste documento para uso externo ou para terceiros somente poderá ser 
realizada desde que a sua publicação englobe a integralidade das informações contidas neste relatório, e somente 
após a emissão da versão final do documento pela EY, sendo vedada a sua distribuição parcial. 

 

1.2. Objetivo 
 

O objetivo deste documento é apresentar os resultados obtidos na execução dos procedimentos de asseguração, 
definidos previamente pela EY, e apresentados à CTOS, ao CIF e à Fundação Renova através do documento 
denominado Procedimentos de Asseguração Individual (PAI) do PG002, emitido na data 22 de junho de 2021. 
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1.3. Glossário de Termos e Siglas 
 

• ACORDO ou TTAC: Termo de Transação e de Ajustamento de Conduta; 

• CIF: Comitê Interfederativo; 

• CIM: Centro de Indenização Mediada; 

• CT: Câmara Técnica; 

• CTOS: Câmara Técnica de Organização Social e Auxílio Emergencial; 

• EY: Ernst & Young; 

• GIRD: Grupo Interdefensorial do Rio Doce; 

• IRPF: Imposto de Renda Pessoa Física; 

• PAI: Procedimentos de Asseguração Individual; 

• PG001: Programa de Levantamento e Cadastro dos Impactados; 

• PG006: Programa de Comunicação, Participação, Diálogo e Controle Social; 

• PIM: Programa de Indenização Mediada; 

• PIM DA: Modalidade de atendimento do PG002 ao Dano pelo desabastecimento de água; 

• PIM DG: Modalidade de atendimento do PG002 ao Dano Geral; 

• POP: Procedimento Operacional Padrão; 

• RDG: Requerimento de Dano Geral; 

• RRA: Rendimentos Recebidos Acumuladamente; 

• SGS: Sistema de Gestão de Stakeholders; 

• TAC Governança: Termo de Ajustamento de Conduta. 
 

 

1.4. Documentos de Referência 
 

• Decisões do Eixo Prioritário 07 no âmbito da 12ª Vara Federal Cível e Agrária da Seção Judiciária do 
Estado de Minas Gerais (SJMG); 

• Deliberações e demais documentos emitidos pelo CIF relacionados ao Programa; 

• Norma de Trabalho de Asseguração Diferente de Auditoria e Revisão (NBC TO 3000); 

• Notas Técnicas e demais documentos relacionados ao Programa emitidos pela CT; 

• POP; 

• PAI; 

• TTAC; e, 

• TAC Governança. 
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2. Detalhamento dos Procedimentos 
 

O Programa de Ressarcimento e Indenização dos Impactados (PG002), previsto nas cláusulas 31 a 38 do Termo 
de Transação e de Ajustamento de Conduta (TTAC), assinado em 02 de março de 2016, tem como objetivo: 

Ressarcir pessoas físicas ou jurídica (neste último caso, apenas micro e pequenas empresas) que 
tenham sofrido danos materiais, lucro cessante e/ou morais, bem como perdas referentes às suas 
atividades econômicas, em consequência direta do rompimento da barragem de Fundão, de forma 
justa, célere, simples, transparente e sem a burocracia e os ônus de uma ação judicial. (Definição 
do Programa (Revisão 02), 2017, p.8). 

Visando atender as disposições do TTAC, a Fundação Renova elaborou o documento de Definição do Programa, 
cuja última versão (Revisão 02) foi protocolada pela Fundação Renova em dezembro de 2017. Entretanto, até a 
data de finalização das reuniões de entendimento e emissão dos Procedimentos de Asseguração Individual (PAI) 
pela EY, o documento não havia sido aprovado pela Câmara Técnica de Organização Social e Auxílio Emergencial 
(CTOS) e pelo Comitê Interfederativo (CIF). 

No referido documento, a Fundação Renova subdivide as ações executadas pelo Programa em duas modalidades 
referentes ao tipo de dano a ser indenizado, quais sejam:  

• Dano pelo desabastecimento de água (PIM DA); 

• Dano Geral (PIM DG). 

Essa subdivisão em duas modalidades de dano também serviu à EY como referência para segregar os resultados 
dos procedimentos de auditoria em dois relatórios distintos. Dessa forma, o presente documento apresenta os 
resultados dos procedimentos de auditoria da modalidade de dano PIM DG. Os resultados dos procedimentos 
realizados no âmbito do PIM DA foram apresentados em documento específico, emitido pela EY em 17 de fevereiro 
de 2022. 

A avaliação da EY consistiu em verificar se as atividades e ações, realizadas pela Fundação Renova até 06 de 
julho de 20212, no âmbito dos projetos e/ou processos previstos no Programa, estão em conformidade com as 
disposições do TTAC, das Deliberações e das Notas Técnicas.  

A partir destes documentos e da realização de entendimento do Programa junto à Fundação Renova, a EY 
elaborou um plano de auditoria denominado Procedimentos de Asseguração Individual (PAI), que foi previamente 
encaminhado à Fundação Renova, ao CIF e à CTOS em 22 de junho de 2021. Conforme estabelecido nesse 
documento, a avaliação realizada pela EY no âmbito da modalidade de dano PIM DG consistiu na execução de 
12 procedimentos, apresentados a seguir: 

Tabela 1: Procedimentos realizados pela EY 

Nº Descrição do Procedimento 

1 
Verificação de evidências da criação, pela Fundação Renova, do Programa de Negociação Coordenada, em atendimento ao 
disposto na cláusula 33 do TTAC 

2 
Verificação dos registros da base de dados do Programa para a modalidade de dano PIM DG da Fundação Renova, extraída do 
sistema SGS através do filtro 514 

3 
Verificação dos registros da base de dados do Programa para a modalidade de dano PIM DG da Fundação Renova, extraída do 
sistema SGS através do filtro 612 

4 
Verificação de evidências da adequação dos parâmetros de elegibilidade do Programa, elaborados pela Fundação Renova em 
atendimento à cláusula 34 do TTAC, aos requisitos determinados em Deliberações do CIF 

5 
Verificação de evidências da promoção da assistência jurídica gratuita aos atingidos pela Fundação Renova, nos termos da 
cláusula 37 do TTAC 

6 
Verificação do atendimento ao prazo de pagamento das indenizações pela Fundação Renova, conforme estabelecido na cláusula 
38 do TTAC 

7 
Verificação dos registros da base de dados do Programa para a modalidade de dano PIM DG da Fundação Renova, extraída do 
sistema SGS através do filtro 1600 

8 
Verificação do atendimento, pela Fundação Renova, aos prazos estabelecidos nas Deliberações nos 111 e 119 do CIF para 
finalização das negociações e pagamento das indenizações 

 

2 A data de início do período de escopo pode variar por procedimento. 
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Nº Descrição do Procedimento 

9 
Verificação do atendimento, pela Fundação Renova, à diretriz estabelecida no item 2 da Deliberação no 167 do CIF para inclusão 
dos atingidos pela implementação da barragem no rio Pequeno e lagoa Juparanã no PG002 

10 
Verificação de evidências da utilização do Termo de Acordo padrão pela Fundação Renova, estabelecido nos termos da 
Deliberação no 181 do CIF 

11 
Verificação das manifestações registradas no sistema SGS e direcionadas ao Programa na modalidade PIM DG quanto ao registro 
e à tempestividade da resposta registrada pela Fundação Renova 

12 
Verificação da documentação suporte que evidencie o endereçamento, pela Fundação Renova, dos Pontos de Auditoria 
apresentados pela EY nos Relatórios referentes ao ciclo 01 de auditoria para a modalidade de dano PIM DG 

 

Não foi objeto do escopo de trabalho da EY a realização de procedimentos específicos destinados à verificação 
da integridade, validade e/ou autenticidade da documentação, e das informações fornecidas pela Fundação 
Renova. Adicionalmente, a EY não realizou nenhum procedimento com o objetivo de detectar fraudes, sendo que 
a responsabilidade pela integridade e exatidão das informações disponibilizadas é exclusiva da Fundação Renova. 

Os resultados apresentados neste documento se referem somente aos procedimentos aqui descritos e realizados 
com base nos documentos e informações encaminhados pela Fundação Renova até o fechamento deste relatório. 
A execução de outros procedimentos ou atualização dos documentos encaminhados podem implicar resultados 
distintos daqueles demonstrados neste relatório.  

Vale ressaltar que todos os pontos constantes neste relatório foram previamente discutidos com a Fundação 
Renova e os comentários e considerações estão apresentados ao final de cada um dos procedimentos executados 
pela EY constantes nesse documento. 
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3. Resultados dos Procedimentos 
 

A partir da execução dos procedimentos detalhados no item anterior, os seguintes resultados foram obtidos pela 
EY. 

 

3.1. Verificação de evidências da criação, pela Fundação Renova, do Programa de Negociação 
Coordenada, em atendimento ao disposto na cláusula 33 do TTAC 

 

A cláusula 33 do TTAC estabelece que:  

Para implementação do programa previsto na Cláusula Trigésima Segunda, a FUNDAÇÃO deverá 

estabelecer um programa de negociação, coordenado, dirigido e conduzido por coordenador com 

formação na área jurídica (“PROGRAMA DE NEGOCIAÇÃO COORDENADA”), o qual deverá gerir 

o PROGRAMA DE NEGOCIAÇÃO COORDENADA, considerando as especificidades de cada 

IMPACTADO, as provas colhidas, o valor das indenizações e as modalidades de reparação 

aplicáveis (TTAC, 2016, p. 36).  

Diante disso, para execução do presente procedimento, a Fundação Renova disponibilizou à EY evidências a fim 
de corroborar o atendimento aos requisitos estabelecidos na cláusula 33. Em posse destas informações, a EY 
realizou a verificação dos documentos encaminhados para cada um dos critérios estabelecidos na cláusula, 
conforme apresentado a seguir: 

Implementação do Programa: A Fundação Renova informou que “o programa foi devidamente estabelecido, nos 
termos das definições protocoladas junto ao CIF”. Como evidência, foi encaminhado à EY o documento de 
Definição do Programa (Revisão 02), protocolado junto ao Comitê Interfederativo (CIF) e a Câmara Técnica de 
Organização Social (CTOS) em dezembro de 2017, no qual foi possível identificar a formalização das entregas da 
fase de definição do PG002, seus objetivos, diretrizes, requisitos, premissas consideradas, restrições, escopo de 
atuação e resultados esperados.  

Contudo, ressalta-se que apesar da formalização da entrega destes pontos pela Fundação Renova, até a data de 
finalização deste procedimento, em 08 de setembro de 2021, não foram identificadas evidências da aprovação do 
referido documento pelo CIF e/ou a CTOS. 

Estabelecimento do Programa: Foi disponibilizado à EY um relatório acerca da evolução das indenizações de 
danos gerais, que segundo a Fundação Renova “descreve as ações de atendimento das primeiras campanhas de 
cadastro, evidenciando a estabelecimento do programa”. 

Ressalta-se que neste arquivo foi possível identificar a apresentação dos resultados das indenizações na 
modalidade PIM DG, frente aos prazos determinados pelas Deliberações do CIF nos 111 e 119. Ademais, são 
explicados e apresentados dados referentes ao processo de cadastramento dos atingidos pertencentes às 
Campanhas 1 e 2 de indenização, bem como a abordagem do conceito de pagamento adotado pelo PIM, e os 
números da evolução dos ingressos e acordos de indenização. 

Diante das evidências apresentadas pela Fundação Renova, foi possível corroborar o estabelecimento do 
Programa. Contudo, ressalta-se que devido à ausência de aprovação do documento de Definição do Programa 
(Revisão 02) e da Matriz de Danos, protocolados pela Fundação Renova junto ao CIF e CTOS em dezembro de 
2017, bem como das Políticas Indenizatórias relacionadas aos setores da Pesca, Areeiros e Turismo, protocoladas 
pela Fundação Renova junto ao CIF e CTOS em maio de 2018, não foi objeto deste procedimento verificar a 
atuação do Programa em relação aos parâmetros estabelecidos em tais documentos. 

Formação do coordenador do Programa: Objetivando evidenciar o atendimento à determinação da cláusula 33 
do TTAC, que trata sobre a necessidade de o responsável pela coordenação, direção e condução do Programa 
ser formado na área jurídica, a Fundação Renova encaminhou à EY a certidão de inscrição da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) do Sr. Ronaldo Moysés, bem como um ofício enviado à CTOS em 2020, evidenciando 
a atuação do profissional como coordenador do Programa. 

Diante das evidências encaminhadas foi possível corroborar a formação do atual coordenador do Programa 
conforme previsto na cláusula 33 do TTAC. Entretanto, vale ressaltar que não foram disponibilizadas à EY 
evidências que corroborem o atendimento à essa diretriz desde a criação do Programa pela Fundação Renova. 
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Observância às especificidades de cada caso e às modalidades de reparação aplicáveis: Por sua vez, foram 
encaminhados à EY documentos relacionados aos protocolos de elegibilidade das políticas desenvolvidas pela 
Fundação Renova, que indicam a documentação comprobatória requerida durante os atendimentos, os valores 
indenizatórios e os tipos de indenização disponibilizados pela Fundação Renova.  

Contudo, ressalta-se que até a data de finalização deste procedimento, em 08 de setembro de 2021, não foram 
identificadas evidências da aprovação dos referidos documentos pelo CIF e/ou CTOS. 

Diante do exposto, apesar da ausência de aprovação de documentos elaborados pela Fundação Renova e 
protocolados junto ao CIF e CTOS, foi possível verificar evidências da criação, pela Fundação Renova, do 
Programa de Negociação Coordenada, em atendimento ao disposto na cláusula 33 do TTAC. Com relação à 
diretriz relacionada à condução do Programa por coordenador com formação na área jurídica, neste ciclo de 
auditoria a EY recebeu evidências apenas do atual coordenador, não sendo possível verificar o atendimento deste 
item a partir do histórico de coordenadores do Programa. 

 

3.2. Verificação dos registros da base de dados do Programa para a modalidade de dano PIM 
DG da Fundação Renova, extraída do sistema SGS através do filtro 514 

 

A Fundação Renova utiliza o Sistema de Gestão de Stakeholders (SGS) para registrar as informações referentes 
aos atendimentos realizados no âmbito do PG002. Sendo assim, a EY realizou procedimentos com o objetivo de 
verificar a completude e acuracidade das informações registradas pela Fundação Renova.  

Diante disso, para possibilitar a execução dos procedimentos, a base de dados do sistema SGS foi extraída 
através do filtro 514, no dia 06 de julho de 2021. Ressalta-se que, de acordo com a Fundação Renova, esta base 
de dados apresenta o universo de requerimentos de dano geral (RDG) inseridos no sistema SGS, 
independentemente da etapa em que se encontram. 

Antes de utilizar a base de dados, a EY acompanhou consultas realizadas pela equipe de TI da Fundação Renova 
diretamente ao banco de dados do sistema. A partir das capturas de tela obtidas pela EY, não foram identificadas 
divergências entre a quantidade de registros constantes nas bases extraídas do sistema e a quantidade de 
registros constantes no banco de dados.  

Diante disso, foram identificados 31.412 registros na referida base de dados, considerados pela EY para realização 
deste procedimento. 

Os resultados obtidos podem ser visualizados a seguir. 

 

3.2.1. Confronto entre a relação de atingidos constante na base de dados do PIM DG e a base 

de dados do Cadastro Integrado e vice-versa 

Durante a etapa de entendimento do Programa, a Fundação Renova informou à EY que, para iniciar o atendimento 
no PIM DG, é necessário que o cadastro do atingido, realizado pelo Programa de Levantamento e Cadastro dos 
impactados (PG001), esteja concluído no sistema SGS, com o registro das informações cadastrais e do IDSGC3.  

Adicionalmente, o documento de Definição do Programa (Revisão 02) prevê que: “Para fins de escopo, 
planejamento e orçamento do programa, considera-se que serão indenizadas por danos gerais, aqueles 
impactados cadastrados nas Fases 1 e 2 do Programa de Levantamento e Cadastro dos Impactados, que sejam 
elegíveis ao PIM e que cujos danos ainda não tenham sido reparados por outros programas da Renova”. 

Diante disso, a EY confrontou a relação de atingidos na base de dados do PIM DG e as informações registradas 
na base de dados do PG0014. Cabe mencionar que os dados coletados pelo PG001 durante o cadastro são 
mantidos pela Fundação Renova no sistema SGS e divididos em blocos (dimensões), cada qual associado a um 
tipo de dano ou área específica, que pode ser identificada pelas perguntas dos formulários de pesquisa e 
levantamento de dados aplicado aos atingidos. Nesse sentido, inicialmente, a EY delimitou o universo deste 

 

3 ID de registro único, correspondente ao núcleo familiar, gerado pelo PG001. 

4 Dimensões extraídas em 27 de maio de 2021, obtidas junto à equipe de auditoria do PG001. 
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procedimento por meio de filtro das pessoas que responderam “Sim” à pergunta “Sofreu algum tipo de impacto 
(material ou imaterial)?” na Dimensão 015 do PG001, retornando, assim, 34.699 registros.  

Considerando que a referida Dimensão não apresenta os dados pessoais dos atingidos (nome e CPF, por 
exemplo), foi necessário buscar as informações, por meio do campo-chave “ID_SGC_REF” fornecido pela 
Fundação Renova, na Dimensão “People”6. Vale ressaltar que a utilização deste campo foi indicada pelas equipes 
dos PGs 001 e 002. 

Ainda, foi informado à EY que, por mais que sejam identificados mais de um atingido por “ID_SGC_REF” no 
cadastramento realizado pelo PG001 (núcleos familiares compostos por mais de uma pessoa), no âmbito do 
PG002, o pagamento da totalidade das indenizações de uma determinada família é realizado em favor de um 
único responsável pelo recebimento das indenizações, não necessariamente o mesmo responsável pelo núcleo 
familiar cadastrado no PG001.  

Sendo assim, de posse do campo “ID_SGC_REF” da base de dados do PG001, disponibilizado via e-mail no dia 
26 de outubro de 2021, foi realizada a busca pelos registros correspondentes na base do PG002. Ressalta-se 
que, para aqueles registros não identificados em um primeiro momento, a EY realizou a busca das informações 
utilizando como referência o número de CPF do atingido.  

Os resultados obtidos podem ser visualizados a seguir: 

Tabela 2: Confronto entre a base de dados do PG001 e a base de dados do PG002 

Verificação EY Quantidade  Percentual 

Registros da base do PG001 identificados na base de dados do PIM DG 34.134 98,37% 

Registros da base do PG001 não identificados na base de dados do PIM DG 565  1,63% 

Total  34.699 100,00% 

 Em relação aos 565 registros constantes na base de dados do PG001, porém, não identificados na 

base de dados do PG002, a Fundação Renova informou que “estes casos continuam em processamento 
pela equipe de TI através do ticket #T49064 de 16/12/2021”.  

Complementarmente, em um sentido inverso, foi realizado o confronto entre a base de dados do PIM DG e as 
informações cadastradas pelo PG001. Diante disso, a partir da base de dados do PG002, foram identificadas 
31.408 pessoas inseridas no âmbito do PG002 em data anterior a extração da base de dados do PG001 (27 de 
maio de 2021). 

Sendo assim, por meio do campo “Id_Sgc” da base de dados do PG002, foi realizada a busca pelos registros 
correspondentes na base do PG001. Ressalta-se que, para aqueles registros não identificados em um primeiro 
momento, a EY realizou a busca das informações utilizando como referência o número de CPF do atingido. 

Os resultados obtidos podem ser visualizados a seguir: 

Tabela 3: Confronto entre a base de dados do PG002 e a base de dados do PG001 

Verificação EY Quantidade  Percentual 

Registro da base do PG002 identificados na base de dados do PG001 30.020 95,58% 

Registro da base do PG002 não identificados na base de dados do PG001 1.388  4,42% 

Total  31.408 100,00% 

 Em relação aos 1.388 registros constantes na base de dados do PG002, porém, não identificados na 
base de dados do PG001, a Fundação Renova informou que os “registros estão em análise pela equipe 
do PG001.” 

 

5 Base de dados que contêm o detalhamento dos impactos declarados pelos atingidos. 

6 Base de dados que contêm as informações pessoais dos atingidos. 
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Cabe mencionar que, considerando o esclarecimento prestado pela Fundação Renova no âmbito do PG001 no 
dia 03 de dezembro de 2021, sobre as informações registradas na base de dados do Cadastro Integrado7, não foi 
realizado pela EY um confronto das informações registradas entre ambas as bases do PG001 e do PG002 para 
os registros localizados (ex.: nome do atingido, nome da mãe, município, etc). 

PG002.028: 565 registros da base de dados do PG001 que responderam “Sim” à pergunta “Sofreu algum 
tipo de impacto (material ou imaterial)?” não foram identificados pela EY na base de dados do PIM DG, 
extraída por meio do filtro 514. 

 

PG002.029: 1.388 registros da base de dados do PIM DG, extraída por meio do filtro 514, não foram 
identificados pela EY na base de dados do PG001. 

 

3.2.2. Confronto entre a base de dados do PIM DG fornecida pela Fundação Renova no ciclo 

anterior de auditoria e a base de dados extraída do sistema SGS, por meio do campo 

“requerimento” 

Com o objetivo de verificar se eventuais alterações ou exclusões de registros constantes na base de dados do 
Programa possuem justificativas, a EY realizou um confronto entre a base de dados utilizada pela EY no ciclo 
anterior de auditoria, obtida por meio do filtro 514 extraído em 09 de maio de 2018, e a base de dados, obtida por 
meio do mesmo filtro, utilizada no atual ciclo de auditoria, extraída em 06 de julho de 2021. 

Para tanto, foi utilizado como referência o campo-chave “requerimento”8, a fim de identificar os registros da base 
de dados do ciclo anterior de auditoria na base de dados utilizada pela EY no atual ciclo de auditoria. A Tabela 4 
apresenta os resultados obtidos neste confronto: 

Tabela 4: Confronto inicial entre as bases de dados PIM DG (filtro 514) 

Verificação EY Quantidade  Percentual 

Registros da base de dados do ciclo 01 de auditoria identificados na base de 
dados do ciclo 02 

20.383 99,22% 

Registros da base de dados do ciclo 01 de auditoria não identificados na 
base de dados do ciclo 02 

161 0,78% 

Total  20.544 100,00% 

A partir dos 20.383 registros identificados na base de dados atual, a EY realizou um confronto entre as informações 
registradas nos campos-chave de ambas as bases, sendo eles: “codPessoa” (código de identificação do atingido), 

 

7 “As informações prestadas ao PG01 no momento da entrevista socioeconômica são autodeclaradas, portanto, informações pessoais como 
“nome do atingido”, “nome da mãe”, “data de nascimento”, “município” são de responsabilidade do entrevistado, não cabendo ao PG01 
questionamentos quanto à informação declarada, se completa ou incompleta nem tampouco se correta ou incorreta.” 

8 No filtro 514, o requerimento é registrado para cada responsável pelo núcleo familiar. 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros na base de dados e complementar os cadastros identificados. Em caso de 
recusa ou ausência da família, registrar a tratativa realizada.  

Prazo: 05/09/2022  

Responsável: Gerente 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros na base de dados e complementar os cadastros identificados. Em caso de 
recusa ou ausência da família, registrar a tratativa realizada.  

Prazo: 05/10/2022  

Responsável: Gerente 
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“beneficiario” (nome do atingido a ser indenizado), “beneficiario_CPF” (CPF do atingido), “DTINS” (data de 
inserção do atingido no Programa) e “status” (status do requerimento), visando verificar a correspondência das 
informações registradas em tais campos. Os resultados obtidos podem ser visualizados na Tabela 5 a seguir: 

Tabela 5: Verificação da correspondência entre as informações registradas nas bases de dados do PIM DG (filtro 514) 

Campo 
Informação 

mantida 

Percentual 
informação 

mantida 

Informação 
alterada 

Percentual 
informação 

alterada 

codPessoa 19.842 97,35% 541 2,65% 

beneficiario 18.173 89,16% 2.210 10,84% 

beneficiario_CPF 19.860 97,43% 523 2,57% 

DTINS 20.383 100,00% - - 

status 9.025 44,28% 11.358  55,72% 

 Dentre os 11.358 registros com divergência entre os “status”, foram identificados pela EY 995 registros 
cujo status registrado na base extraída em maio de 2018 (ciclo anterior) era “Finalizado”9, 865 registros 
classificados inicialmente como “Em processamento”10, e 1.244 registros cujo status registrado era 
“Paralisado”11, totalizando 3.104 registros. De acordo com o procedimento “PG-PIM-037 - Padronização 
dos Status RDG” disponibilizado à EY em 15 de junho de 2021, tais status são utilizados quando o 
atendimento do requerimento foi encerrado, seja devido ao pagamento da indenização (“Finalizado” 
devido à quitação de portfólio) ou quando é identificada pela Fundação Renova a inexistência de impacto 
direto (“Finalizado” por outros motivos diferentes de quitação de portfólio12, “Em processamento”13 e 
“Paralisado”14).  

Cabe mencionar que, em relação as alterações no campo “status” apontadas pela EY, a Fundação Renova 
informou que “[...] a alteração do status do requerimento não pode ser interpretada como um fato 
inesperado. Tendo em vista a dinâmica de atendimento do PIM, e as diversas oportunidades de 
apresentação e comprovação documental oferecidas pela Fundação, a qualquer tempo a alteração dos 
status pode ocorrer”. Contudo não foram apresentadas evidências/tratativas sobre a alteração do status 
dos 3.104 registros mencionados anteriormente, relacionados à atendimentos encerrados pela Fundação 
Renova na base de dados extraída em 09 de maio de 2018. Diante disso, recomenda-se que a Fundação 
Renova mantenha um histórico do status anterior contendo a data e e o motivo da mudança no sistema. 

Ademais, foi possível observar que as alterações de status dos 8.254 registros restantes se tratavam de 
status intermediários, e, portanto, não foram consideradas como uma não conformidade. Contudo, vale 
ressaltar que não foi realizada uma verificação individual dos registros a fim de corroborar a alteração de 
status realizada pela Fundação Renova. 

 

9 Em relação aos 995 casos preenchidos com status "Finalizado" no ciclo passado, esses sofreram alteração do status dentre as seguintes 
opções: "Aguardando Homologação - Guia Judicial", "Aguardando Impactado", "Em andamento", "Em processamento" e "Paralisado". 

10 Em relação aos 865 casos registrados com o status "Em processamento" no ciclo passado, identifica-se as seguintes opções na base de 
dados do ciclo atual: "Aguardando Impactado", "Comunidades Tradicionais", "Em andamento", "Finalizado" e "Paralisado". 

11 Em relação aos 1.244 casos preenchidos como "Paralisado" no ciclo passado, identifica-se mudança do status dentre as seguintes opções: 
"Aguardando Impactado", "Comunidades Tradicionais", "Em andamento", "Em processamento", "Finalizado" e "Inserido pelo CIM". 

12 De acordo com o referido documento, “este status deve ser utilizado sempre que a ação para a conclusão do acordo não depender nem dos 
escritórios nem dos atingidos. Utilizar também quando todos os indivíduos possíveis do RDG já tiverem sido analisados e concluído que não 
há mais nenhuma tratativa que impeça o encerramento do caso”. Ainda, são relacionados os motivos para utilização desse status, além da 
“quitação de portfólio”, sendo eles: “desistência ao ingresso DG”, “recusa da proposta”, “não conseguiu comprovar dano/renda”, “impactado 
não encontrado”, “recusa de proposta pelo advogado”, “não ingressado Não-elegível Renda”, “não ingressado Não-elegível LMEO”, “não 
ingressado Não-elegível Outros”, “ingressado Não-elegível Renda”, “ingressado Não-elegível LMEO”, “ingressado Não-elegível Outros”, 
“ausência de ação pelo impactado” e “análise judicial recusada pela mantenedora”.   

13 De acordo com o referido documento, “este status deve ser usado quando houver inexistência de impacto direto. Utilizar quando todos os 
indivíduos contidos no RDG já tiverem sido analisados e a avaliação do(s) dano(s) foi concluída como Inexistência de impacto direto”.  

14 De acordo com o referido documento, “este status deve ser utilizado sempre que a ação para a conclusão do acordo não dependa nem dos 
escritórios e nem do atingido. Utilizar quando todos os indivíduos possíveis do RDG já foram tratados e há pelo menos um dano que não há 
possibilidade em prosseguir”. 
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Por fim, vale ressaltar que não foram disponibilizadas pela Fundação Renova justificativas com relação às demais 
divergências identificadas pela EY e apresentadas na Tabela acima. 

PG002.030: 161 registros de atingidos constantes na base de dados do PIM DG, extraída por meio do filtro 
514 em 09 de maio de 2018 e disponibilizada pela Fundação Renova no ciclo anterior de auditoria, não 
foram identificados pela EY em consulta à base de dados extraída em 06 de julho de 2021, por meio do 
campo-chave “requerimento”, sem justificativa apresentada pela Fundação Renova. 

 

PG002.031: As informações registradas no campo “codPessoa” (código de identificação do atingido) de 
541 registros constantes na base de dados do PIM DG, extraída por meio do filtro 514 em 09 de maio de 
2018 e disponibilizada pela Fundação Renova no ciclo anterior de auditoria, sofreram alteração, conforme 
observado na base de dados extraída em 06 de julho de 2021, porém, sem justificativa apresentada pela 
Fundação Renova. 

 

PG002.032: As informações registradas no campo “beneficiario” (nome do atingido a ser indenizado) de 
2.210 registros constantes na base de dados do PIM DG, extraída por meio do filtro 514 em 09 de maio de 
2018 e disponibilizada pela Fundação Renova no ciclo anterior de auditoria, sofreram alteração, conforme 
observado na base de dados extraída em 06 de julho de 2021, porém, sem justificativa apresentada pela 
Fundação Renova. 

 

PG002.033: As informações registradas no campo “beneficiario_CPF” (CPF do atingido a ser indenizado) 
de 523 registros constantes na base de dados do PIM DG, extraída por meio do filtro 514 em 09 de maio 
de 2018 e disponibilizada pela Fundação Renova no ciclo anterior de auditoria, sofreram alteração, 
conforme observado na base de dados extraída em 06 de julho de 2021, porém, sem justificativa 
apresentada pela Fundação Renova. 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros na base de dados e informar as alterações ocorridas nos locais adequados.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros na base de dados e complementar os cadastros identificados.  

Prazo: 05/12/2022  

Responsável: Gerente 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros apontados, identificar o motivo das alterações e em caso de incoerência, 
dar a devida tratativa.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros apontados, identificar o motivo das alterações e em caso de incoerência, 
dar a devida tratativa.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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3.2.3. Verificação da existência de registros em duplicidade na base de dados do PIM DG, 

incluindo, mas não se limitando a: “beneficiario”, “beneficiario_CPF”, “codPessoa” e 

“requerimento” 

O procedimento consistiu em verificar a existência de registros em duplicidade na base de dados do PIM DG (filtro 
514), por meio da verificação dos seguintes campos-chave: “requerimento”, “codPessoa”, “beneficiario” e 
“beneficiario_CPF”. 

A partir da realização deste procedimento, foi identificado um atingido relacionado a dois registros com duplicidade 
em todos os campos-chave verificados no procedimento. Ademais, foram identificados 34 atingidos 
correspondentes a 68 registros em duplicidade cuja informação registrada nos campos “cod_Pessoa”, 
“beneficiario” e “beneficiario_CPF” apresenta duplicidade, porém, com “requerimento” diferente. 

Contudo, cabe ressaltar que não foram apresentadas justificativas/esclarecimentos à EY sobre os registros em 
duplicidade na base de dados (filtro 514). 

PG002.034: Foram identificados pela EY 35 atingidos, correspondentes a 70 registros em duplicidade na 
base de dados do PIM DG, extraída por meio do filtro 514, para os quais não foram disponibilizadas 
justificativas pela Fundação Renova. 

 

3.2.4. Verificação da existência de registros com ausência de preenchimento dos campos-chave 

da base de dados do PIM DG e se o preenchimento foi realizado conforme natureza da 

informação, incluindo, mas não se limitando a: “beneficiario”, “idade”, “beneficiario_CPF”, 

“requerimento”, “município” e “status” 

Com o objetivo de verificar a existência de campos-chave sem preenchimento na base de dados do PIM DG, 
obtida por meio do filtro 514, e se o preenchimento foi realizado de acordo com a natureza da informação, a EY 
realizou uma verificação nos seguintes campos-chave constantes na referida base de dados: “município”, 
“requerimento”, “beneficiario”, “idade”, “beneficiario_CPF” e “status”.   

A Tabela 6 apresenta os resultados obtidos: 

Tabela 6: Verificação da existência de registros com ausência de preenchimento de campos-chave no filtro 514 e se o preenchimento foi 
realizado de acordo com a natureza da informação 

Campo 
Sem 

preenchimento 
Percentual sem 
preenchimento 

Preenchido de 
acordo com a 

natureza  

Percentual 

preenchido de 
acordo com a 

natureza 

Pontos de 

atenção no 
preenchimento de 

acordo com a 
natureza 

Percentual  
Pontos de 

atenção no 
preenchimento de 

acordo com a 
natureza 

município  12  0,04% 31.400 99,96% - - 

requerimento 26 0,08% 31.386 99,92% - - 

beneficiario   - - 31.305 99,66% 107  0,34% 

idade 50 0,16% 31.362 99,84% - - 

beneficiario_CPF 23  0,07% 31.332 99,75% 57  0,18% 

status - - 31.412 100,00% - - 

Comentários da Fundação Renova: A duplicidade de registros se trata de uma padronização sistêmica e não 
gera prejuízos à base de dados. É aplicável no processo indenizatório de Mariana/MG e outras regiões em 
algumas situações. 

Plano de ação: Analisar os registros identificados como duplicidade e quando aplicável, dar a devida tratativa 
(unificação/exclusão de requerimentos).  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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 Considerando que existem formas alternativas de identificação do município, os itens são apresentados 
neste relatório como uma recomendação para que a Fundação Renova avalie os processos de registro 
das informações no sistema SGS e complemente os campos correspondentes, caso aplicável. 

 Para verificação do preenchimento do campo “beneficiario”, a EY sinalizou como ponto de atenção a 
quantidade de células que estavam preenchidas com 10 ou menos caracteres no campo. Considerando 
que seria necessária uma verificação individual dos registros identificados nessa condição a fim de 
corroborar se a célula estava preenchida com o nome completo do indivíduo e que existem formas 
alternativas de identificação, por exemplo, por meio do campo “beneficiario_CPF”, os itens são 
apresentados como uma recomendação para que a Fundação Renova avalie os processos de registro 
das informações no sistema SGS e complemente os campos correspondentes, caso aplicável. 

 No campo “beneficiario” foi identificado um registro com ausência de preenchimento de sobrenome, e 
14 casos que possuem caracteres especiais inclusos na informação, tais como "/", "-", "." e ",". 
Considerando que existem formas alternativas de identificação, por exemplo, por meio do campo 
“beneficiario_CPF” ou de consulta à documentação suporte do atingido, tais itens também são 
apresentados neste relatório como uma recomendação para que a Fundação Renova avalie os processos 
de registro das informações no sistema SGS e retifique e/ou complemente os campos correspondentes, 
caso aplicável. 

 Em relação aos 23 registros com ausência de preenchimento na informação “beneficiario_CPF”, foram 
disponibilizadas pela Fundação Renova justificavas e/ou evidências adicionais sobre estes casos, 
conforme detalhado a seguir:  

• 15 foram localizados pela Fundação Renova na dimensão “People” da base de dados do PG001 e 
disponibilizados à EY, para os quais, recomenda-se o preenchimento da informação no campo 
correspondente na base de dados do PIM DG; 

• Sete não foram localizados pela Fundação Renova na base de dados do PG001. Contudo, foram 
disponibilizadas evidências que corroboram o número do CPF para três deles e, para os quais, 
recomenda-se o preenchimento da informação no campo correspondente na base de dados do PIM 
DG. Para os quatro registros restantes, foi informada à EY a inexistência de documento que evidencie 
o número do CPF; 

• Um registro foi localizado pela Fundação Renova na base de dados do PIM DG atualizada, 
disponibilizada à EY em 25 de outubro de 2021. Vale ressaltar que a EY não realizou o 
acompanhamento da extração do arquivo encaminhado. 

 Foi identificado pela EY que os 57 casos sinalizados como “Preenchimento incoerente” se referem a 
números de CNPJ preenchidos na base de dados. No entanto, considerando que o Programa realiza 
atendimento a pessoas jurídicas, essas ocorrências não foram tratadas como divergência de 
preenchimento. 

Vale ressaltar que não foram disponibilizadas justificativas sobre a ausência de preenchimento nos campos-chave 
“municipio”, “requerimento” e “idade”. 

PG002.035: Foram identificados 26 registros sem preenchimento do campo-chave “requerimento” na base 
de dados do PIM DG extraída por meio do filtro 514, sem justificativa apresentada pela Fundação Renova. 

 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros apontados e em caso de incoerência, dar a devida tratativa.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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PG002.036: Foram identificados 50 registros sem preenchimento do campo-chave “idade” na base de 
dados do PIM DG extraída por meio do filtro 514, sem justificativa apresentada pela Fundação Renova. 

 

PG002.037: Foram identificados quatro registros sem preenchimento do campo-chave “beneficiario_CPF” 
na base de dados do PIM DG extraída por meio do filtro 514, e de documentos que evidenciem os números 
de CPF destes atingidos. 

 

3.2.5. Verificação da existência de pessoas com idade inferior a 18 anos como responsáveis 

pelo recebimento da indenização na base de dados do PIM DG, por meio do campo 

“idade” 

O presente procedimento consistiu na verificação de existência de pessoas com idade inferior a 18 anos como 
responsáveis pelo recebimento das indenizações decorrentes do atendimento no PIM DG. Para tanto, 
considerando a totalidade de registros constantes na base de dados do Programa obtida por meio do filtro 514, 
inicialmente a EY removeu do escopo deste procedimento os 57 registros que estavam relacionados a CNPJs, 
conforme identificado no procedimento 3.2.4, resultando na identificação de 31.355 responsáveis pelo 
recebimento das indenizações. 

Em seguida, a EY verificou a existência de pessoas com idade inferior a 18 anos como responsáveis pelo 
recebimento da indenização, considerando a informação da idade constante na própria base de dados (campo-
chave “idade”). Os resultados obtidos podem ser observados na Tabela 7 apresentada a seguir: 

Tabela 7: Verificação da idade por meio do campo-chave “idade” constante no filtro 514 

Verificação EY 
Quantidade 
de registros  

Percentual 

18 anos ou mais 31.307 99,85% 

Idade inferior a 18 anos 06  0,02% 

Campo em branco  42  0,13% 

Total  31.355 100,00% 

 Em relação aos seis registros de responsáveis com idade inferior a 18 anos, a Fundação Renova 
informou que “o programa investigou a origem do campo Idade no filtro 514, e identificou-se que o cálculo 
é realizado considerando a data atual e a data de nascimento disponível na aba de Pessoas do SGS. Esta 
aba é alimentada para a totalidade de pessoas que de alguma maneira entraram em contato com a 
Fundação. Assim, percebeu-se que os problemas de campos em branco, menores de idade e outras 
divergências possuem origem em erros materiais. Quanto aos CPFs informados como havia um erro 
material no registro da data, que foi corrigido para os 6 casos de representantes do núcleo menores de 
idade na Tabela Resumo 1, os erros materiais foram confirmados e corrigidos por meio da consulta às 
datas de nascimento do PG01 e também da Receita Federal”. Para tanto, foi disponibilizado o filtro 514 
atualizado (extraído pelo Programa no 25 de outubro de 2021, contendo atualizações inseridas na base 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros apontados, preencher ou justificar as informações do campo “idade”, com 
base na alteração prevista no sistema de atendimento.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros na base de dados e complementar os cadastros identificados. Em caso de 
recusa ou ausência da família, registrar a tratativa realizada.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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até o dia 21 de outubro de 2021), no qual foi possível identificar que os seis registros foram corrigidos pelo 
Programa, e nenhum deles possui idade inferior a 18 anos. Vale ressaltar que essa base encaminhada 
pelo Programa não foi objeto de auditoria neste ciclo, devido a data de corte dos procedimentos aqui 
apresentados. 

 Dentre os 42 registros cujo campo “idade” não apresenta preenchimento, foi realizada pela EY uma 
busca pela data de nascimento na base de dados do PG001 (utilizando o CPF como campo-chave), por 
meio da qual foram identificados 23 registros. A partir do cálculo da idade considerando a data de 
nascimento registrada e a data de extração da base de dados do PIM DG, não foram identificados registros 
com idade inferior a 18 anos. Contudo, não foram prestados esclarecimentos, pela Fundação Renova, 
sobre os 19 casos restantes sem preenchimento do campo-chave. 

Em um segundo momento, visando identificar a idade do atingido no momento de sua entrada no Programa, foi 
realizada pela EY a busca da informação da data de nascimento junto à base de dados do PG001, utilizando como 
campo-chave a informação registrada no campo “beneficiario_CPF”. Após obtenção desta informação, foi 
calculada e verificada a idade dos atingidos por meio do intervalo entre a data de nascimento obtida do PG001 e 
a data registrada no campo “DTINS” da base de dados do Programa obtida por meio do filtro 514, que representa 
a data de inserção do atingido no âmbito do PG002, de acordo com o entendimento realizado pela EY. Os 
resultados obtidos nesta verificação podem ser visualizados na Tabela 8 disponibilizada a seguir: 

Tabela 8: Verificação da idade por meio da data de nascimento incluída no Cadastro Integrado - Referência data de inserção  

Verificação EY 
Quantidade 
de registros  

Percentual 

18 anos ou mais 29.892 95,334% 

Idade inferior a 18 anos 01  0,003% 

Campo em branco  1.462  4,663% 

Total  31.355 100,000% 

 Ressalta-se que após verificação da idade dos atingidos conforme parâmetros mencionados 
anteriormente, foi identificado um registro no qual o atingido possuía 17 anos de idade. Contudo, não 
foram apresentadas justificativas e/ou esclarecimentos, pela Fundação Renova, sobre esse caso. 

 Após apresentação dos resultados preliminares à Fundação Renova, foi informado que “[...] entre os 
1.462 casos sem data de nascimento, o PG01 realizou as buscas pelo dado nas tabelas e bancos de 
dados do programa, e encontrou 1.369 CPFs com as datas preenchidas. Destaca-se que, avaliando a 
origem dos campos adicionados ao filtro de informações, percebe-se que muitos deles (incluindo o CPF, 
data de nascimento e idade) não necessariamente remontam ao PIM. A ausência ou inconsistência de 
informações chave, nesse sentido, pode ser resultado de processos de outras áreas, externas ao 
programa. Outro ponto importante é que o preenchimento da data de nascimento no cadastro não foi 
obrigatório desde o começo do programa”. Como evidência, foi disponibilizado à EY no dia 29 de outubro 
de 2021, planilha contendo a relação dos 1.369 registros identificados pelo PG001, entretanto, vale 
ressaltar que essa base encaminhada pelo Programa não foi objeto de auditoria neste ciclo, devido a data 
de corte dos procedimentos aqui apresentados. Em posse destas informações, a EY calculou a idade dos 
atingidos por meio do intervalo entre a data de nascimento obtida do PG001 e a data registrada no campo 
“DTINS” da base de dados do PIM DG e, sendo assim, identificou nove casos com idade inferior a 18 
anos, e dois casos com informações inconsistentes15 na base de dados do PG001, relacionados aos 

seguintes RDGs que estão sendo tratados na auditoria do PG001: RDG 12.2017.009648 e RDG 

12.2017.009659. 

Por fim, a partir da informação de data de nascimento obtida do PG001, e da data de extração da base de dados 
do PIM DG, realizada em 06 de julho de 2021, foi realizado pela EY o cálculo da idade atual dos atingidos, a fim 
de confrontar esta informação com a idade registrada pela Fundação Renova no campo “idade” da base de dados 
do PIM DG. O resultado deste confronto pode ser visualizado na Tabela 9 a seguir: 

 

15 As divergências identificadas se referem à data de nascimento registrada na base de dados do Cadastro Integrado, sendo que para um caso 
a data registrada indica o nascimento da pessoa no ano de 2964, enquanto o segundo caso indica o nascimento no ano de 1828. 
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Tabela 9: Confronto entre a idade registrada no filtro 514 e a idade calculada a partir da data de nascimento - Referência data de extração 

Verificação EY 
Quantidade de 

registros  
Percentual 

Mesma idade 28.254 90,11% 

Idade registrada na base inferior à idade calculada pela EY  157  0,50% 

Idade registrada na base superior à idade calculada pela EY  1.459  4,65% 

Campos em branco em ambas as bases 19 0,06% 

Campo em branco no PG001 1.443 4,60% 

Campo em branco no PIM DG 23 0,07% 

Total  31.355 100,00% 

 Dentre os 157 registros cujo campo “idade” apresenta idade inferior àquela calculada pela EY por meio 

da data de nascimento registrada na base de dados do Cadastro Integrado, 65 registros apresentam 
diferença superior a cinco anos, sendo que a maior diferença identificada pela EY foi de 60 anos. 

 Dentre os 1.459 registros cujo campo “idade” apresenta idade superior àquela calculada pela EY por 
meio da data de nascimento registrada na base de dados do Cadastro Integrado, 114 registros apresentam 
diferença superior a cinco anos, sendo que a maior diferença identificada pela EY foi de 70 anos. 

Considerando que as divergências identificadas não dependem exclusivamente do PG002, o resultado obtido 
nesse procedimento é apresentado como uma recomendação para que a Fundação Renova avalie os processos 
de registro das informações no sistema SGS, e retifique e/ou complemente os registros, caso aplicável. 

 

3.2.6. Verificação da validade dos CPFs constantes na base de dados do PIM DG 

A partir da base de dados do PIM DG, obtida por meio do filtro 514 no sistema SGS contendo 31.412 registros, foi 
realizada pela EY a remoção de 35 células duplicadas, tendo por referência a coluna “beneficiario_CPF”, bem 
como de 57 registros preenchidos com números de CNPJ.  

Diante do novo total encontrado de 31.320 registros, a EY verificou a validade dos CPFs constantes na base de 
dados por meio de uma fórmula que, a partir dos nove primeiros dígitos calcula e verifica a correspondência com 
os dígitos de verificação (os dois últimos). Os resultados obtidos foram apresentados na Tabela 10: 

Tabela 10: Validação dos números de CPF registrados na base de dados do PIM DG (filtro 514) 

Verificação EY 
Quantidade de 

registros  
Percentual 

CPF válido 31.297 99,93% 

CPF não informado 23  0,07% 

Total  31.320 100,00% 

 Ressalta-se que as justificativas/esclarecimentos prestados pela Fundação Renova em relação aos 23 

registros com ausência da informação de CPF foram apresentados no procedimento 3.2.4 deste relatório.  

 

3.2.7. Confronto dos dados de nome e CPF constantes na base de dados do PIM DG com as 

informações provenientes do site da Receita Federal 

Para realização deste procedimento, a EY selecionou uma amostra de 68 registros a partir do quantitativo 
inicialmente identificado de CPFs válidos no Procedimento 3.2.6, a fim de confrontar os dados de nome e CPF 
constantes na base de dados do PIM DG com as informações provenientes do site da Receita Federal. 

A partir das informações registradas no campo “beneficiario_CPF” dos 68 registros, a EY buscou a data de 
nascimento na base de dados do PG001, considerando que a informação é exigida para realização da consulta 
no site da Receita Federal. Em seguida, foram realizadas consultas individuais no ambiente destinado à 
comprovação de situação cadastral no CPF do site da Receita Federal. Os resultados obtidos podem ser 
observados a seguir: 
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Tabela 11: Verificação dos CPFs identificados como válidos no filtro 514 

Verificação EY 
Quantidade 
de registros  

Percentual 

CPF encontrado 62 91,18% 

CPF encontrado, com divergência no nome 04  5,88% 

CPF não encontrado 02  2,94% 

Total  68 100,00% 

 Em relação aos quatro registros cujo CPF foi identificado com divergência do nome:  

• Para dois casos a Fundação Renova justificou que a divergência ocorreu por conta de um erro 
material na escrita dos nomes dos atingidos em questão. Em resposta, para um destes, foram 
apresentadas evidências complementares à EY a respeito da grafia correta do nome e da correção 
realizada na base de dados atualizada, disponibilizada à EY em 25 de outubro de 2021. Para o 
caso remanescente, apesar não ter sido evidenciado o ajuste na base, observou-se que a 
divergência foi ocasionada pelo preenchimento incorreto de uma das letras do sobrenome. Vale 
ressaltar que essa base encaminhada pelo Programa não foi objeto de auditoria neste ciclo, 
devido a data de corte dos procedimentos aqui apresentados. 

• Para um registro a Fundação Renova informou que “é possível corroborar o nome enviado pelo 
programa com a documentação recebida no momento do atendimento”. Dessa forma, a Fundação 
Renova compartilhou com a EY a referida documentação e, com isso, foi possível corroborar as 
informações inseridas na base de dados do PIM DG. 

• Para o último caso, a Fundação Renova realizou as correções no nome do atingido (inclusão de 
sobrenome), de acordo com os documentos disponibilizados pelo atingido durante atendimento 
no Programa, sendo esta verificada pela EY na base de dados atualizada do Programa.   

 Em relação aos dois registros cujo CPF não foi encontrado no site da Receita Federal, a Fundação 
Renova esclareceu que as informações de data de nascimento registradas na base de dados do PG001 
estavam divergentes da documentação disponibilizada pelos atingidos em questão. Diante disso, as datas 
de nascimento corretas foram disponibilizadas a EY, sendo possível localizar o CPF destes atingidos no 
site da Receita Federal. Nesse sentido, recomenda-se que a Fundação Renova, especificamente, o 
PG001 que corrija a data do nascimento de tais atingidos no Cadastro Integrado. 

Por fim, cabe mencionar que as divergências identificadas neste procedimento são apresentadas neste relatório 
como uma recomendação para que a Fundação Renova avalie os processos de registro das informações no 
sistema SGS e retifique e/ou complemente os campos correspondentes, caso aplicável. 

 

3.2.8. Confronto dos dados de nome empresarial e CNPJ constantes na base de dados do PIM 

DG com as informações provenientes do site da Receita Federal 

Considerando a existência de 57 registros cujo campo “beneficiario_CPF” havia sido preenchido pela Fundação 
Renova com números de CNPJ na base de dados do PIM DG obtida através do filtro 514, a EY confrontou os 
dados de Nome empresarial e CNPJ constantes na referida base de dados com as informações provenientes do 
site da Receita Federal. Os resultados obtidos podem ser visualizados na Tabela 12 a seguir: 

Tabela 12: Verificação dos cadastros de CNPJ identificados na base de dados (filtro 514) 

Verificação EY 
Quantidade 
de registros  

Percentual 

CNPJ encontrado 12  21,05% 

CNPJ encontrado, com divergência no nome 45  78,95% 

Total  57 100,00% 

 Dentre os 12 CNPJs, foram identificados dois registros com situação cadastral diferente de 

ativa (baixada e inapta), para os quais a Fundação Renova informou que “a documentação 
disponível no PIM restringia-se apenas à ficha cadastral e/ou laudo Synergia dos negócios, que, 
embora contenham uma análise descritiva das empresas, não permite identificar a situação 
cadastral dos mesmos perante a Receita Federal. Esse tipo de situação ocorre quando o RDG 
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ainda não realizou reuniões de entrega de documentos comprobatórios ao PIM”. Considerando 
que a situação cadastral identificada pela EY em consulta ao site da Receita Federal reflete a 
situação atual dos CNPJs, e que não foi identificada obrigatoriedade de manter documentação 
suporte que corrobore a situação das empresas à época do rompimento, a verificação dessa 
informação foi considerada uma limitação pela EY.  

 Com relação às divergências de nome identificadas pela EY em 45 casos, a Fundação informou 
que “a análise realizada indica que as divergências foram geradas por erros materiais do registro. 
A correção será solicitada ao programa que gere a tabela de Pessoas do SGS”. 

Ainda, dentre os 45 CNPJs com divergência no nome, foram identificados cinco registros com 
situação cadastral diferente de ativa (baixada, inapta e suspensa), para os quais a EY reforça a 
limitação apresentada no tópico  desta tabela. 

PG002.038: Foram identificados 45 casos com divergência no registro do nome da pessoa jurídica na base 
de dados do PIM DG extraída por meio do filtro 514, ao se comparar com as informações cadastrais 
registradas no site da Receita Federal. 

 

3.2.9. Verificação da documentação suporte que evidencie o endereçamento, pela Fundação 

Renova, dos Pontos de Auditoria PG002.001, PG002.002, PG002.003, PG002.004 e 

PG002.005, apresentados pela EY no Relatório de Apresentação da Análise sobre as 

Indenizações pagas em função de danos gerais - Dano da Pesca - Ciclo 01  

Neste procedimento, a EY solicitou documentação suporte que evidencie o endereçamento, pela Fundação 
Renova, dos Pontos de Auditoria PG002.001, PG002.002, PG002.003, PG002.004 e PG002.005, apresentados 
no Relatório de Apresentação da Análise sobre as Indenizações pagas em função de danos gerais – Danos da 
Pesca, referente ao ciclo 01 de auditoria. 

Diante disso, a seguir foram inseridas Tabelas que apresentam os Pontos verificados pela EY neste Procedimento, 
bem como os respectivos comentários e prazos dos Planos de Ação propostos pela Fundação Renova. Na 
sequência de cada Ponto, são apresentados os resultados obtidos após a verificação das evidências. 

Tabela 13: Ponto de Auditoria PG002.001 

Ponto de Auditoria - EY Comentários – Fundação Renova 
Plano de Ação – Fundação 

Renova 

Prazo – 
Fundação 
Renova 

PG002.001: Um total de 98 (noventa 
e oito) registros constantes na base de 
dados do Programa não foram 
identificados nos lotes 1 a 31 do 
Cadastro Integrado. 

A Fundação Renova identificou as causas dos 
desvios, e analisou que os 98 registros sinalizados 
são oriundos de inserção manual pelos escritórios. 
A partir de janeiro 2019, a inserção de cadastros 
ocorre diretamente pelo PG01, não sendo possível 
a inserção de manual de cadastro pelos escritórios 
do PIM. Desta forma o PIM só poderá iniciar o 
processo indenizatório com o cadastro concluído 
e o respectivo portfólio disponibilizado pelo PG01. 

1. Inserção automática dos 
cadastros antes do envio para 
tratativa do PIM (PG02).   

2. Encaminhamento dos 98 
casos remanescentes ao 
PG01 para cadastramento.    

1. Janeiro de 
2019 

2. Setembro de 
2019 

 
Para evidenciar o endereçamento do Ponto de Auditoria PG002.001, foram disponibilizadas à EY evidências das 
tratativas realizadas pela Fundação Renova.  

Comentários da Fundação Renova: As divergências de nome foram geradas por erros materiais do registro, 
cuja correção será solicitada ao programa que gere a tabela de Pessoas do SGS.  

Os casos do território não serão tratados no PIM DG atual, pela implementação do Novel e SPA (sistemas 
utilizados para tratar dos casos dos territórios).  

Plano de ação: Nos casos de Mariana: Analisar a base de dados na tentativa de localizar os registros apontados 
e quando se tratar de casos elegíveis e ainda sem tratativa, realizar as devidas correções.   

Território: Não se aplica plano de ação.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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Em relação ao primeiro plano de ação proposto, a equipe do Programa informou que “a solução que permite o 
atendimento pelo PIM apenas após o atendimento pelo PG01 foi implementada em 2019”. Para tanto, a equipe 
do Programa sinalizou que “este ponto foi testado nas auditorias internas do Programa” por meio de um teste no 
sistema SGS, evidenciado por meio de prints de telas que foram disponibilizados à EY, contendo o passo a passo 
da dinâmica realizada no sistema SGS para geração de um RDG. 

O teste realizado pela Fundação Renova consistiu na atribuição dos responsáveis pelo requerimento (indicação 
do mediador, analista, advogado e atendente) para um determinado portfólio (liberado pelo Cadastro Integrado) 
que não possuía o requerimento gerado. De acordo com informações do Programa, a partir do preenchimento de 
tais informações, seria gerado automaticamente pelo sistema SGS o RDG correspondente ao portfólio, bem como 
seria emitida uma mensagem de confirmação de geração deste RDG. Sendo assim, a Fundação Renova, ao 
disponibilizar as evidências do teste, buscou demonstrar que a criação do RDG é condicionada à liberação do 
portfólio (finalização do cadastro) correspondente pelo PG001. Entretanto, a partir da realização do Procedimento 
3.2.1, 1.388 registros constantes na base de dados do filtro 514 não foram identificados pela EY na base de dados 
do PG001, sendo 498 com “DTINS” registrada na base entre janeiro de 2019 e fevereiro de 2021, para os quais a 
Fundação Renova informou ter encaminhado ao PG001 para verificação e tratativa. Ou seja, não foi possível 
verificar o bloqueio conforme informado pela Fundação Renova. 

Por sua vez, em relação ao segundo plano de ação relacionado ao encaminhamento dos 98 casos remanescentes 
para cadastro no âmbito do PG001, a Fundação Renova informou que “56 CPFs encontram-se oficialmente 
cadastrados na Fundação Renova. Para os demais casos, as atividades para cadastramento foram executadas, 
mas não finalizadas por diversos motivos, como por exemplo recusas de cadastro, óbitos, pessoas não localizadas 
e cadastros da Fase 2”.  

Contudo, não foram disponibilizadas evidências, por parte da Fundação Renova, que pudessem corroborar as 
informações mencionadas. Sendo assim, considerando que não foi possível concluir sobre o endereçamento do 
Ponto PG002.001, este foi reapresentado para verificação pela EY em um próximo ciclo de auditoria. 

PG002.001: Um total de 98 registros constantes na base de dados do Programa não foram identificados 
nos lotes 1 a 31 do Cadastro Integrado.  

 
Tabela 14: Ponto de Auditoria PG002.002 

Ponto de Auditoria - EY Comentários – Fundação Renova 
Plano de Ação – Fundação 

Renova 

Prazo – 
Fundação 
Renova 

PG002.002: De um total de 8 (oito) 
registros duplicados identificados 
inicialmente pela EY, três registros 
permanecem em duplicidade na base 
de dados do Programa. 

Segundo o fornecedor do sistema, a validação 
automática dos CPF’s só é realizada quando o 
cadastro de indivíduos se dá diretamente no 
sistema. As demais formas de ingresso (via 
upload de planilhas, por exemplo) não possuem 
esse controle de validação. Foi aberto um ticket 
para analisar os casos específicos sinalizados 
pela EY. 

1. Criação de rotina, junto ao 
fornecedor de sistema, de 
controle de entradas 
duplicadas e reporte 
periódico à Fundação 
Renova até que a entrada de 
dados seja totalmente 
validada independentemente 
do tipo de input.   

2. Implementação de uma 
solução sistêmica definitiva 
que garanta a 
consistência/validação de 
dígito verificador do dado no 
momento do registro para 
garantir um único CPF e CPF 
válido. 

1. Julho de 
2019 

2. Setembro de 
2019 

 

Comentários da Fundação Renova: "A inserção automática dos cadastros antes do envio para tratativa do PIM 
(PG002)" do plano de ação proposto no ciclo anterior já foi implementado. Analisaremos os 98 casos apontados 
para identificação do motivo da inconsistência.  

Plano de ação: Analisar os registros na base de dados e complementar os cadastros identificados. Em caso de 
recusa ou ausência da família, registrar a tratativa realizada.  

Prazo: 05/09/2022  

Responsável: Gerente 
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Com relação ao Ponto de Auditoria PG002.002, a Fundação Renova informou que os Planos de Ação elaborados 
“foram solucionados com a entrega dos controles de entrada, que foram evidenciados pela auditoria interna em 
2019”. Como evidência, foram disponibilizadas prints de tela do sistema SGS, demonstrando tentativas de inclusão 
de CPFs duplicados e inválidos que foram bloqueadas pelo próprio sistema. 

Complementarmente, o Programa informou ainda que “situações de duplicidade de entradas e de inserção de 
CPFs inválidos também ocorreram em função da possibilidade de cadastramento pelo próprio programa até 2018.” 
Contudo, conforme informações prestadas pela Fundação Renova, essa opção foi removida do sistema SGS, a 
partir da implementação da tratativa relacionada à inserção automática dos cadastros pelo PG001 antes do envio 
para atendimento do PG002 (conforme detalhado na verificação do Ponto de Auditoria PG002.001). 

Adicionalmente, foram realizadas consultas individuais pela EY, no sistema SGS no dia 16 de agosto de 2021, a 
fim de verificar se os três registros duplicados identificados no ciclo 01 de auditoria foram ajustados. Contudo, a 

partir da consulta realizada, foi identificado pela EY que um registro, referente ao Sr. Paulo    
permanece em duplicidade no sistema, enquanto os outros dois foram solucionados. Sendo assim, o Ponto foi 
ajustado e será objeto de verificação pela EY em um próximo ciclo de auditoria. 

PG002.002: De um total de oito registros duplicados identificados inicialmente pela EY, um registro 
permanece em duplicidade na base de dados do Programa. 

 
Tabela 15: Ponto de Auditoria PG002.003 

Ponto de Auditoria - EY Comentários – Fundação Renova 
Plano de Ação – Fundação 

Renova 

Prazo – 
Fundação 
Renova 

PG002.003: De um total de 214 
(duzentos e quatorze) registros com 
ausência de dados chaves, 
identificados anteriormente pela EY, 
24 (vinte e quatro) sofreram alteração 
no representante, 4 (quatro) não 
foram encontrados e 30 (trinta) 
registros permanecem sem o 
preenchimento dos dados chaves. 

O preenchimento de dados chave dos atingidos 
deve ser totalmente realizado na base cadastral, 
antes do envio do lote para atendimento no PIM. 
Desde janeiro 2019, a inserção de cadastros 
ocorre diretamente pelo PG01, não sendo possível 
a inserção de manual de cadastro pelos escritórios 
do PIM. Desta forma, o PIM só poderá iniciar o 
processo indenizatório com o cadastro concluído 
e o respectivo portfólio disponibilizado pelo PG01. 

1. Elaboração, junto ao 
fornecedor do sistema, de 
uma listagem de critérios 
mínimos para criação do 
RDG no PIM, a partir das 
informações disponibilizadas 
pelo PG01.   

2. Encaminhamento dos 30 
registros remanescentes ao 
PG01 para cadastramento. 

1. Julho de 
2019 

2. Setembro de 
2019 

 
O Ponto de Auditoria PG002.003 foi identificado em procedimento que visou verificar a existência de registros com 
ausência de dados chaves, resultando em 214 registros nesta situação identificados pela EY no ciclo 01 de 
auditoria. Após apresentação dos resultados preliminares obtidos no procedimento, a Fundação Renova informou 
que faria, até 07 de março de 2019, a análise de cada registro.  

Diante disso, no dia 22 de abril de 2019 a EY realizou a consulta individual dos registros no sistema SGS, visando 
verificar se os registros haviam sido preenchidos pela Fundação Renova. A partir da consulta, foi possível verificar 
que do total de 214 registros com ausência de dados chaves identificados inicialmente, 156 haviam sido 
preenchidos pela Fundação Renova. Entretanto, dos 58 registros restantes, foi identificado que: 

• 14 registros com ausência de CPF e 16 registros com ausência de município permaneciam sem 

preenchimento nos referidos campos, totalizando 30 registros; 

• 19 registros com ausência de CPF e cinco registros com ausência de município permaneciam sem 

preenchimento nos referidos campos, e além disso, sofreram alteração no nome do representante, 

totalizando 24 registros; e, 

• Quatro registros inicialmente com ausência de município não foram identificados na consulta ao sistema 

SGS. 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Verificar a base de dados para identificação do motivo da duplicidade na fonte de informação do 
filtro.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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Para evidenciar o endereçamento do Ponto, foram disponibilizadas à EY evidências das tratativas realizadas pela 
Fundação Renova para cada uma das ações corretivas, conforme detalhamento apresentado a seguir. 

A fim de evidenciar a implementação do primeiro Plano de Ação, a Fundação Renova informou que “a ocorrência 
dos casos com ausência de dados chave se deu pela possibilidade, até 2018, de inserção de registros pelo 
programa, sem a entrega de informações diretamente pelo PG01. A partir de 2019, essa possibilidade deixou de 
existir, fato que garante o preenchimento de informações dos casos antes da entrega para o PG02”. Apesar do 
esclarecimento prestado à EY, não foram disponibilizadas evidências da tratativa realizada.   

Para evidenciar a implementação do segundo Plano de Ação, relacionado ao encaminhamento dos 30 registros 
remanescentes sem preenchimento ao PG001, a Fundação Renova informou que “foi possível avaliar, 
considerando como parâmetro o filtro 514 extraído, que muitas das inconsistências apontadas já foram 
regularizadas”. Sendo assim, a EY realizou a verificação dos registros sem preenchimento de campos-chave 
identificados no ciclo 01 de auditoria, em relação as evidências disponibilizadas pela Fundação Renova no atual 
ciclo de auditoria, sendo 14 registros com ausência de CPF e 16 de município, conforme detalhado na Tabela 16:  

Tabela 16: Verificação dos registros encaminhados pelo PG002 para cadastramento, conforme Plano de Ação previsto pela Fundação 
Renova para endereçar o Ponto PG002.003 

Verificação EY Quantidade  Percentual 

Registros com ausência de CPF no ciclo 01 de auditoria 14 46,67% 

Informações preenchidas na base de dados atual 09 30,00% 

Registro não localizado na base de dados atual 03  10,00% 

Registro localizado na base de dados atual, entretanto, com ausência de CPF 02  6,67% 

Registros com ausência de município no ciclo 01 de auditoria 16 53,33% 

Registro não localizado na base de dados atual 06  20,00% 

Registro localizado na base de dados atual, entretanto, com ausência de município 10  33,33% 

Total  30 100,00% 

 Para três casos com ausência de CPF sinalizados no ciclo anterior de auditoria, não foi possível 

encontrar o RDG registrado na base de dados do PIM DG e/ou no sistema SGS. 

 Para dois casos com ausência de CPF sinalizados no ciclo anterior de auditoria, o RDG foi encontrado, 
contudo, o número de CPF não foi registrado pela Fundação Renova no campo correspondente na base 
de dados e/ou no sistema SGS. 

 Para seis casos com ausência de município sinalizados no ciclo anterior de auditoria, não foi possível 
encontrar o RDG registrado na base de dados do PIM DG e/ou no sistema SGS. 

 Para 10 casos com ausência de município sinalizados no ciclo anterior de auditoria, o RDG foi 
encontrado, contudo, o campo correspondente na base de dados e/ou no sistema SGS permanece em 
branco. A Fundação Renova informou ainda que “Conforme retorno do programa de Cadastro, foi possível 
obter os municípios de 10 casos. O programa avançará na identificação dos municípios dentro dos RDGs, 
para que reflita diretamente nos filtros de informação”, contudo, não foram disponibilizadas à EY 
evidências da identificação destes registros. De qualquer modo, considerando que existem formas 
alternativas de identificação do município, essas ocorrências são apresentadas neste relatório como uma 
recomendação para que a Fundação Renova avalie os processos de registro das informações no sistema 
SGS e complemente os campos correspondentes, caso aplicável. 

Com relação aos demais 28 casos abrangidos no referido Ponto de Auditoria que não estavam referenciados nos 
Planos de Ação elaborados pela Fundação Renova, foram disponibilizadas à EY justificativas e/ou evidências das 
tratativas adotadas. 

As Tabelas a seguir apresentam o detalhamento dos 24 registros que apresentaram duas inconsistências no ciclo 
01 de auditoria, sendo 19 com ausência de CPF e cinco com ausência de município, além da alteração no 
representante para todos eles. 
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Tabela 17: Divergências abrangidas no referido Ponto de Auditoria, que não estavam referenciados nos Planos de Ação propostos 

Verificação EY Quantidade  Percentual 

Registros com ausência da informação “beneficiario_CPF” na base do PIM DG do ciclo 01 19 79,17% 

Informação preenchida na base do PIM DG do ciclo 02 e evidenciada por meio de 
documentação suporte 

18 75,00% 

Informação preenchida na base do PIM DG do ciclo 02, sem documentação suporte 01 4,17% 

Registros com ausência da informação “municipio” na base do PIM DG do ciclo 01 05 20,83% 

Informação preenchida na base do PIM DG do ciclo 02 e evidenciada por meio de 
documentação suporte 

03 12,50% 

Informação preenchida na base do PIM DG do ciclo 02, porém, divergente da 
documentação suporte disponibilizada 

02 08,33% 

Total  24 100,00% 

 

Tabela 18: Registros com alteração no representante do núcleo familiar na base de dados do PIM DG, identificados no ciclo 01 de auditoria 

Verificação EY Quantidade  Percentual 

Documentação suporte disponibilizada corrobora a alteração 23 95,83% 

Documentação suporte não disponibilizada 01 4,17% 

Total  24 100,00% 

 

Por fim, com relação aos quatro registros não identificados no ciclo anterior de auditoria do Programa, não foi 
possível identificar o RDG correspondente na base de dados do PIM DG (filtro 514) e/ou no sistema SGS. 

Sendo assim, diante dos resultados apresentados, o Ponto PG002.003 foi ajustado e será objeto de verificação 
pela EY em um próximo ciclo de auditoria. 

PG002.003: De um total de 214 registros com ausência de dados chaves, identificados anteriormente pela 
EY, um sofreu alteração no representante, 13 não foram encontrados e três registros apresentam o 
preenchimento dos dados chaves, entretanto não corroborado por meio da documentação suporte 
disponibilizada, sem justificativas suficientes apresentadas pela Fundação Renova. 

 
Tabela 19: Ponto de Auditoria PG002.004 

Ponto de Auditoria - EY Comentários – Fundação Renova 
Plano de Ação – Fundação 

Renova 

Prazo – 
Fundação 
Renova 

PG002.004: De um total de 6 (seis) 
registros vinculados a pessoas 
menores de 18 anos identificados  

inicialmente pela EY, 1 (hum) registro 
permanece inadequado na base de 
dados do Programa. 

O menor de idade em questão consta como 
participante de outro núcleo familiar e, 
equivocadamente, constou como responsável 
pelo núcleo em outro requerimento. Desde de 
janeiro 2019, a inserção de cadastros ocorre  

diretamente pelo PG01, não sendo possível a 
inserção de manual de cadastro pelos escritórios 
do PIM. Desta forma, o PIM só poderá iniciar o 
processo indenizatório com o cadastro concluído 
e o respectivo portfólio  

1. Inserção automática dos 
cadastros antes do envio 
para tratativa do PIM (PG02).  
2. Correção do sistema para 
cancelamento do 
requerimento em que o 
menor é o responsável pelo 
núcleo familiar. 

1. Janeiro de 
2019 

2. Junho de 
2019 

 

Comentários da Fundação Renova: “A elaboração, junto ao fornecedor do sistema, de uma listagem de critérios 
mínimos para criação do RDG no PIM, a partir das informações disponibilizadas pelo PG001" do plano de ação 
proposto no ciclo anterior já foi implementado. Verificaremos os casos apontados.  

Plano de ação: Analisar os registros na base de dados e complementar os cadastros identificados. Em caso de 
recusa ou ausência da família, registrar a tratativa realizada.  

Prazo: 05/10/2022  

Responsável: Gerente 
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Ponto de Auditoria - EY Comentários – Fundação Renova 
Plano de Ação – Fundação 

Renova 

Prazo – 
Fundação 
Renova 

disponibilizado pelo PG01. Quanto ao caso 
específico identificado pela EY, o registro que 
permanece inadequado será extraído do sistema. 

Para evidenciar o endereçamento do Ponto de Auditoria PG002.004, foram disponibilizadas à EY evidências das 

tratativas realizadas pela Fundação Renova. Sendo assim, a EY realizou a verificação individual das evidências 
apresentadas para cada uma das ações corretivas. 

Com relação ao Plano “Inserção automática dos cadastros antes do envio para tratativa do PIM (PG02)”, ressalta-
se que a tratativa implementada pela Fundação Renova foi apresentada na verificação dos planos de ação 
relacionados ao Ponto de Auditoria PG002.001. 

A fim de evidenciar a realização do segundo Plano de Ação, relacionado à correção da informação do responsável 
pelo núcleo familiar no sistema SGS, a Fundação Renova informou que “foi realizada uma ação de correção em 
2019 para o caso em que o menor de idade era responsável pelo núcleo familiar". Para tanto, foi disponibilizado 
à EY o histórico de uma conversa por e-mail, datado em 23 de outubro de 2019, registrando o 
cancelamento/exclusão do cadastro no PG002, pois a pessoa em questão, de acordo com a Fundação Renova, 
não havia sofrido danos.  

Ao realizar a consulta no sistema SGS pelo “idrequerimento” correspondente à pessoa identificada no ciclo 01 
com idade inferior a 18 anos, a EY identificou que nenhum registro foi encontrado, corroborando a informação 
disponibilizada pela Fundação Renova. 

Diante disso, considerando as evidências disponibilizadas foi possível verificar o endereçamento do referido Ponto 
pela Fundação Renova. 

Tabela 20: Ponto de Auditoria PG002.005 

Ponto de Auditoria - EY Comentários – Fundação Renova 
Plano de Ação – Fundação 

Renova 

Prazo – 
Fundação 
Renova 

PG002.005: Foram identificados pela 
EY na base de dados do Programa 4 
(quatro) números de CPF inválidos. 

 

Segundo o fornecedor do sistema, a validação 
automática dos CPF’s só é realizada quando o 
cadastro de indivíduos se dá diretamente no 
sistema. As demais formas de ingresso (via upload 
de planilhas, por exemplo) não possuem esse 
controle de validação. Foi aberto um ticket para 
analisar os casos específicos sinalizados pela EY. 

1. Correção dos casos 
pontuais apontados pela EY.  
2. Criação de uma rotina no 
sistema, de forma que realize 
o controle de entradas 
duplicadas e reporte 
periodicamente à Fundação 
Renova até que a entrada de 
dados seja totalmente 
validada independentemente 
do tipo de input. 

3. Implementação de uma 
solução sistêmica que 
garanta o ingresso apenas de 
CPF’s validados. 

1. Junho de 
2019 

2. Julho de 
2019 

3. Setembro de 
2019 

Para evidenciar o endereçamento do Ponto de Auditoria PG002.005, foram disponibilizadas à EY evidências das 

tratativas realizadas pela Fundação Renova.  

Em relação aos quatro números de CPF inválidos identificados na base do Programa pela EY no ciclo anterior de 
auditoria do Programa, a Fundação Renova informou que “Avaliando os CPFs enviados na base do filtro 514 
obtida em 01 de junho de 2021, é possível verificar que os casos assinalados já passaram pela correção indicada 
no processo de auditoria”.  

A partir desta informação, a EY consultou as informações de CPF atualizadas na base de dados do PIM DG, para 
os registros identificados no ciclo anterior de auditoria. Posteriormente, foram realizadas pela EY consultas 
individuais no site da Receita Federal, no dia 16 de agosto de 2021, a fim de verificar as informações cadastrais 
do CPF em relação àquelas informações registradas pela Fundação Renova na base de dados do PIM DG. Cabe 
mencionar que, a partir da realização das consultas no site da Receita Federal, foi possível corroborar as 
informações registradas pela Fundação Renova. 

Com relação aos Planos de Ação 2 e 3 elaborados pela Fundação Renova, relacionados à criação e 
implementação de rotinas e soluções no sistema SGS, ressalta-se que as tratativas implementadas pela Fundação 
Renova foram apresentadas na verificação dos Planos de Ação relacionados ao Ponto de Auditoria PG002.002.  
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Sendo assim, foi possível verificar o endereçamento do Ponto PG002.005 pela Fundação Renova. 

 

3.3. Verificação dos registros da base de dados do Programa para a modalidade de dano PIM 
DG da Fundação Renova, extraída do sistema SGS através do filtro 612 

 

A Fundação Renova utiliza o SGS para registrar as informações referentes aos atendimentos realizados no âmbito 
do PG002. Sendo assim, a EY realizou procedimentos com o objetivo de verificar a acuracidade das informações 
registradas pela Fundação Renova.  

Diante disso, para possibilitar a execução dos procedimentos, a base de dados do sistema SGS foi extraída 
através do filtro 612, no dia 06 de julho de 2021. Conforme informações da Fundação  
Renova, a referida base de dados apresenta a totalidade dos requerimentos que já avançaram à etapa de 
apresentação da proposta, e, eventualmente, de pagamento da indenização na modalidade de dano PIM DG. 

Antes de utilizar a base de dados, a EY acompanhou consultas realizadas pela equipe de TI da Fundação Renova 
diretamente ao banco de dados do sistema. A partir das capturas de tela obtidas pela EY, não foram identificadas 
divergências entre a quantidade de registros constantes nas bases extraídas do sistema e a quantidade de 
registros constantes no banco de dados.  

Diante disso, foram identificados 31.712 registros na referida base de dados, considerados pela EY para realização 
deste procedimento. 

Os resultados obtidos podem ser visualizados a seguir. 

 

3.3.1. Confronto entre a base de dados do PIM DG extraída do sistema SGS através do filtro 

514 e a base de dados do PIM DG extraída do sistema SGS através do filtro 612, por 

meio do campo “requerimento” 

Para execução do presente procedimento, inicialmente, a EY realizou uma busca dos registros do filtro 612 no 
filtro 514 por meio do campo “requerimento”. Como o filtro 612 apresenta os requerimentos que avançaram à 
etapa de negociação e o filtro 514 traz a relação de RDGs, independentemente da etapa em que se encontram, é 
esperado que os registros do 612 estejam contidos no 514. Como resultado, a EY não identificou divergências.  

Em seguida, a EY realizou uma nova busca dos registros do filtro 612 no filtro 514 por meio do campo 
“beneficiario_CPF”, visando identificar os demais membros dos núcleos familiares indenizados pelo PIM DG, e 
que não foram contemplados no Procedimento 3.2, uma vez que o filtro 514 apresenta apenas o registro do 
responsável do RDG, enquanto o 612 apresenta os demais membros que compõem o RDG e possuem proposta 
indenizatória. Como resultado, não foram localizados 9.160 registros do filtro 612 no filtro 514. 

Diante disso, os 9.160 registros de CPF/CNPJ constantes na base de dados do filtro 612 e não contemplados nos 
testes de validação de CPF e CNPJ executados no Procedimento 3.2 deste relatório, foram verificados pela EY 
nos Procedimentos 3.3.4, 3.3.5 e 3.3.6. 

 

3.3.2. Confronto entre a base de dados do PIM DG fornecida pela Fundação Renova no ciclo 

anterior de auditoria e a base de dados extraída do sistema SGS, por meio da combinação 

dos campos “requerimento”, “beneficiario_CPF” e “valortotal” 

Para realização deste procedimento, utilizou-se a base de dados obtida no ciclo anterior de auditoria, extraída por 
meio do filtro 612 e disponibilizada pela Fundação Renova em 03 de maio de 2018. Inicialmente, foram agregadas 
em um único campo-chave as informações dos campos “requerimento”, “beneficiario_CPF” e “valortotal”. Esta 
ação teve por objetivo identificar os registros correspondentes na base de dados do ciclo atual de auditoria.  

O resultado obtido pode ser visualizado na Tabela 21 disponibilizada a seguir: 
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Tabela 21: Confronto inicial entre as bases de dados do ciclo 01 e do ciclo 02 

Verificação EY 
Quantidade de 

registros  
Percentual 

Registros da base de dados do ciclo 01 de auditoria identificados na base de dados 
do ciclo 02 

6.776 92,58% 

Registros da base de dados do ciclo 01 de auditoria não identificados na base de 
dados do ciclo 02 

543 7,42% 

Total  7.319 100,00% 

Adicionalmente, a partir das 6.776 informações inicialmente identificadas, a EY verificou a correspondência das 

informações entre as bases de dados para cada um dos campos-chave registrados na Tabela apresentada a 
seguir: 

Tabela 22: Verificação da correspondência entre as informações registradas nas bases de dados do PIM DG (filtro 612) 

Campo 
Informação 

mantida 

Percentual 
informação 

mantida 

Informação 
alterada 

Percentual 
informação 

alterada 

beneficiario 6.362 93,89% 414 6,11% 

dataSolicitacao  6.558 96,78% 218  3,22% 

StatusValidacao  5.670 83,68% 1.106  16,32% 

dataAceite  6.121 90,33% 655  9,67% 

dataPagamento  5.367 79,21% 1.409  20,79% 

dataInsercaoPagamento 6.527 96,33% 249 3,67% 

 Dentre os 218 registros com divergência na “dataSolicitacao” (data de solicitação da antecipação), foi 

identificado pela EY que 25 casos se encontravam em branco na base disponibilizada em maio de 2018 
utilizada no ciclo anterior de auditoria, e apresentam preenchimento na base extraída em julho de 2021. 
Adicionalmente, 174 registros que continham data inserida no campo na base anterior não apresentam 
preenchimento na base atualizada. Os 19 registros restantes apresentam datas divergentes entre as 
bases. A Fundação Renova, em resposta aos Pontos PG002.041 e PG002.042, relacionados a este 
resultado, esclareceu que o campo em questão foi descontinuado no filtro 612, porém, a EY ressalta que 
essa informação foi fornecida após o envio da versão draft deste relatório, ou seja, quando os 
procedimentos de auditoria já haviam sido executados. Por esse motivo, a EY verificará se a justificativa 
é suficiente para o encerramento dos Pontos PG002.041 e PG002.042 em ciclo futuro de auditoria.  

 Dentre os 1.106 registros com divergência entre os “StatusValidacao”, foram identificados pela EY 72 
registros cujo status registrado na base disponibilizada em maio de 2018 utilizada no ciclo anterior estava 
em branco (“NULL”), e apresentam preenchimento na base extraída em julho de 2021. A EY entende que 
as alterações de status entre as bases podem ocorrer, e portanto, não foram consideradas não 
conformidades. Vale ressaltar que não foi objetivo deste procedimento verificar individualmente os 
registros a fim de corroborar a alteração de status realizada pela Fundação Renova. 

 Dentre os 655 registros com divergência na “dataAceite”, foi identificado pela EY que 463 encontravam-
se em branco na base disponibilizada em maio de 2018 utilizada no ciclo anterior de auditoria, e 
apresentam preenchimento na base extraída em julho de 2021. Os 192 registros restantes apresentam 
datas divergentes entre as bases. 

 Dentre os 1.409 registros com divergência na “dataPagamento”, foi identificado pela EY que 1.221 
encontravam-se em branco na base disponibilizada em maio de 2018 utilizada no ciclo anterior de 
auditoria, e apresentam preenchimento na base extraída em julho de 2021. Os 188 registros restantes 
apresentam datas divergentes entre as bases. 

Cabe mencionar que, até a conclusão do procedimento pela EY não foram disponibilizadas, pela Fundação 
Renova, justificativas e/ou evidências para as divergências identificadas no procedimento.  
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PG002.039: 543 registros constantes na base de dados do PIM DG, extraída por meio do filtro 612 em 03 
de maio de 2018 e disponibilizada pela Fundação Renova no ciclo anterior de auditoria, não foram 
identificados pela EY em consulta à base de dados extraída em 06 de julho de 2021, por meio da 
combinação dos campos “requerimento”, “beneficiario_CPF” e “valortotal” sem justificativa apresentada 
pela Fundação Renova. 

 

PG002.040: As informações registradas no campo “beneficiario” (nome do atingido a ser indenizado) de 
414 registros constantes na base de dados do PIM DG, extraída por meio do filtro 612 em 03 de maio de 
2018 e disponibilizada pela Fundação Renova no ciclo anterior de auditoria, sofreram alteração, conforme 
observado na base de dados extraída em 06 de julho de 2021, porém, sem justificativa apresentada pela 
Fundação Renova. 

 

PG002.041: Foram identificados 174 registros que apresentavam preenchimento no campo-chave 
“dataSolicitacao” na base de dados do PIM DG, extraída em 03 de maio de 2018 por meio do filtro 612 e 
disponibilizada pela Fundação Renova no ciclo anterior de auditoria, e que não apresentam preenchimento 
na base de dados extraída em 06 de julho de 2021. 

 

 

 

Comentários da Fundação Renova: A coluna DataSolicitação foi descontinuada do filtro612 em 2018, pois ela 
apresentava variação na ocasião de inserção do dado dataRealAceite.  

Atualmente não é preenchida essa informação e a coluna data de inserção é referente a data de abertura do 
registro de pagamento.  

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: -  

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros apontados e em caso de inconsistência, dar a devida tratativa.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 

Comentários da Fundação Renova: A alteração de "Nome do Beneficiário responsável" do RDG é aplicável a 
operação, quando necessário. Seja no intuito de correção do nome cadastrado, alteração de membro responsável 
dentre os elencados no núcleo familiar e/ou inclusão de novo responsável herdeiro, no caso de Fluxo de Falecidos.  

Plano de ação: Analisar os registros identificados com alteração para confirmação se estão de acordo com o 
procedimento PIM e quando aplicável, dar a devida tratativa.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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PG002.042: Foram identificados 19 registros com divergência nas informações apresentadas no campo-
chave “dataSolicitacao”, ao se comparar as informações registradas na base de dados do PIM DG extraída 
em 03 de maio de 2018 por meio do filtro 612 e disponibilizada pela Fundação Renova no ciclo anterior de 
auditoria, e a base de dados extraída em 06 de julho de 2021. 

 

PG002.043: Foram identificados 192 registros com divergência nas informações apresentadas no campo 
chave “dataAceite”, ao se comparar as informações registradas na base de dados do PIM DG extraída em 
03 de maio de 2018 por meio do filtro 612 e disponibilizada pela Fundação Renova no ciclo anterior de 
auditoria, e a base de dados extraída em 06 de julho de 2021. 

 

PG002.044: Foram identificados 188 registros com divergência nas informações apresentadas no campo 
chave “dataPagamento”, ao se comparar as informações registradas na base de dados do PIM DG extraída 
em 03 de maio de 2018 por meio do filtro 612 e disponibilizada pela Fundação Renova no ciclo anterior de 
auditoria, e a base de dados extraída em 06 de julho de 2021. 

 

PG002.045: Foram identificados 249 registros com divergência nas informações apresentadas no campo 
chave “dataInsercaoPagamento”, ao se comparar as informações registradas na base de dados do PIM 
DG extraída em 03 de maio de 2018 por meio do filtro 612 e disponibilizada pela Fundação Renova no ciclo 
anterior de auditoria, e a base de dados extraída em 06 de julho de 2021. 

 

 

 

Comentários da Fundação Renova: A coluna DataSolicitação foi descontinuada do filtro612 em 2018, pois ela 
apresentava variação na ocasião de inserção do dado dataRealAceite.  

Atualmente não é preenchida essa informação e a coluna data de inserção é referente a data de abertura do 
registro de pagamento.  

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: -  

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros apontados e em caso de inconsistência, dar a devida tratativa.   

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros na base de dados e, em caso de inconsistências, registrar o ocorrido nos 
locais adequados.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros apontados e, em caso de inconsistência, dar a devida tratativa.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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3.3.3. Verificação da existência de registros com ausência de preenchimento dos campos-chave 

da base de dados do PIM DG e se o preenchimento foi realizado conforme natureza da 

informação, incluindo, mas não se limitando a: “beneficiario”, “beneficiario_CPF”, 

“requerimento”, “statusValidacao” e “aceite” 

De posse da base de dados PIM DG obtida por meio do filtro 612, a EY realizou a verificação da existência de 
registros com ausência de preenchimento nos campos “requerimento”, “beneficiario”, “beneficiario_CPF”, 
“statusValidacao” e “aceite”, e se o preenchimento foi realizado conforme a natureza da informação. Os resultados 
obtidos podem ser visualizados na Tabela 23 a seguir: 

Tabela 23: Verificação da existência de registros com ausência de preenchimento dos campos-chave no filtro 612 e se o preenchimento foi 
realizado conforme a natureza da informação  

Campo chave 
Sem 

preenchimento 
Percentual sem 
preenchimento 

Preenchido de 
acordo com a 

natureza  

Percentual 
preenchido de 
acordo com a 

natureza 

Pontos de 
atenção no 

preenchimento de 
acordo com a 

natureza 

Percentual  
Pontos de 
atenção no 

preenchimento 
de acordo com a 

natureza 

requerimento - - 37.121 100,00% - - 

beneficiario  1.296 3,49% 35.697 96,16% 128  0,34% 

beneficiario_CPF 1.405 3,78% 35.271 95,02% 445  1,20% 

StatusValidacao - - 37.121 100,00% - - 

aceite - - 37.121 100,00% - - 

 Para verificação do preenchimento do campo chave “beneficiário”, a EY sinalizou como ponto de 
atenção a quantidade de células que estavam preenchidas com 10 ou menos caracteres no campo. 
Considerando que seria necessária uma verificação individual dos registros identificados nessa condição 
a fim de corroborar se a célula estava preenchida com o nome completo do indivíduo e que existem formas 
alternativas de identificação, por exemplo, por meio do campo “beneficiario_cpf”, os itens são 
apresentados neste relatório como uma recomendação para que a Fundação Renova avalie os processos 
de registro das informações no sistema SGS, e complemente os campos correspondentes, caso aplicável. 
Vale ressaltar que, além disso, foram identificados oito casos preenchidos com caracteres especiais, tais 
como “.” e “,”. 

 Foi identificado pela EY que, dentre os 445 casos sinalizados como “Preenchimento incoerente”, 443 
se tratam de números de CNPJ, enquanto os dois restantes apresentam preenchimento de CPF com 
números apenas, diferente dos demais registros que apresentam caracteres de divisão (“.” e “-”.). Diante 
disso, recomenda-se que a Fundação Renova avalie os processos de registro das informações no sistema 
SGS e ajuste os campos correspondentes, caso aplicável. 

Cabe mencionar que, até a conclusão do procedimento pela EY não foram disponibilizadas, pela Fundação 
Renova, justificativas e/ou evidências para as divergências identificadas no procedimento.  

PG002.046: Foram identificados 1.296 registros sem preenchimento do campo-chave “beneficiario” na 
base de dados do PIM DG extraída por meio do filtro 612, sem justificativa apresentada pela Fundação 
Renova. 

 

Comentários da Fundação Renova: Há linhas de subtotal antes dos integrantes de cada núcleo familiar, as 
quais se trata da parametrização sistêmica. A Linha de registro de indenização Mariana PRINCIPAL não é 
vinculada ao CPF do Beneficiário. O campo beneficiário_CPF não terá nenhuma informação vinculada, pois a 
indenização é “rateada” para todos os integrantes do núcleo familiar em novas linhas (Indenização Mariana - 
Individualizada). As linhas para registro total da indenização são geradas apenas para informação da Indenização 
Total.  

Plano de ação: Analisar os registros apontados e, em caso de inconsistência, dar a devida tratativa.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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PG002.047: Foram identificados 1.405 registros sem preenchimento do campo-chave “beneficiário_CPF” 
na base de dados do PIM DG extraída por meio do filtro 612, sem justificativa apresentada pela Fundação 
Renova. 

 

3.3.4. Verificação da validade dos CPFs constantes na base de dados do PIM DG 

Considerando que após realização do Procedimento 3.3.1 foram identificados 9.160 requerimentos com 
informações de “beneficiario_CPF” divergentes entre as bases de dados obtidas através dos filtros 514 e 612, não 
contemplados na verificação de CPFs realizada no Procedimento 3.2.6, no presente procedimento a EY verificou 
a validade destes 9.160 CPFs. No entanto, cabe mencionar que deste total foram retirados 1.406 registros que 
não possuíam o número de CPF registrado no filtro 612, bem como os 4.585 números de CPF em duplicidade na 
base de dados, tomando por base a coluna “beneficiario_CPF”. 

Nesse sentido, foram considerados para execução do presente procedimento 3.169 requerimentos com 
numeração única de CPF identificados no filtro 612 para validação por meio de uma fórmula que, a partir dos nove 
primeiros dígitos calcula e verifica a correspondência com os dígitos de verificação (os dois últimos). Os resultados 
obtidos podem ser visualizados a seguir: 

Tabela 24: Validação dos CPFs constantes na base de dados do Programa, não contemplados na verificação do filtro 514 

Verificação EY 
Quantidade 
de registros  

Percentual 

CPF válido 3.070 96,88% 

CPF inválido 01 0,03% 

CNPJ encontrados 98 3,09% 

Total  3.169 100,00% 

Após apresentação dos resultados preliminares, a Fundação Renova informou que “com relação ao CPF 

sinalizado como inválido, o programa verificou que se trata de um erro material na base de dados, tendo em vista 
que o documento apresentado pela atingida reflete um dígito diferente em relação à base de dados”. Ressalta-se 
que, em posse do documento da atingida, disponibilizado pelo Programa, foi possível validar o número de CPF 
inicialmente identificado como inválido, contudo, não foram apresentadas à EY evidências da correção na base 
de dados. 

PG002.048: Foi identificado um registro de “beneficiário_CPF” inválido na base de dados do PIM DG 
extraída por meio do filtro 612, sem evidência de correção da base de dados apresentada pela Fundação 
Renova. 

 

3.3.5. Confronto dos dados de Nome e CPF constantes na base de dados do PIM DG com as 

informações provenientes do site da Receita Federal 

Para realização deste procedimento, a EY selecionou uma amostra de 67 registros a partir dos 3.070 CPFs válidos 
identificados no procedimento anterior, visando confrontar os dados de nome e CPF destes registros constantes 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros na base de dados e complementar os cadastros identificados. Em caso de 
recusa ou ausência da família, registrar a tratativa realizada.  

Prazo: 05/11/2022  

Responsável: Gerente 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Verificar e corrigir a inconsistência.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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na base de dados do PIM DG, não contemplados na verificação do filtro 514, com as informações provenientes 
do site da Receita Federal.  

A partir das informações dos indivíduos selecionados na amostra, a EY buscou a data de nascimento na base de 
dados do PG001, e, em alguns casos, consultou o sistema SGS para aqueles registros cuja informação não foi 
identificada na base do Cadastro Integrado, devido à necessidade da data de nascimento para realização da 
consulta das informações no site da Receita Federal. 

Em seguida, foram realizadas consultas individuais no site da Receita Federal, no ambiente destinado à 
comprovação de situação cadastral no CPF. Os resultados obtidos podem ser observados na Tabela 25 a seguir: 

Tabela 25: Verificação dos CPFs identificados como válidos na base de dados do Programa, não contemplados na verificação do filtro 514 

Verificação EY 
Quantidade 
de registros  

Percentual 

CPF encontrado 65 97,01% 

CPF encontrado, com divergência 
no nome 

01  1,49% 

CPF não encontrado 01  1,49% 

Total  67 100,00% 

 Em relação ao caso sinalizado como CPF encontrado com divergência no nome, a Fundação Renova 
disponibilizou a documentação apresentada pela atingida durante o atendimento, por meio da qual foi 
possível corroborar que o nome constante na base de dados reflete a informação registrada na 
documentação. 

 Com relação ao CPF não encontrado em consulta ao site da Receita Federal, a Fundação Renova 
forneceu à EY a data de nascimento registrada no documento disponibilizado ao Programa, por meio da 
qual foi possível identificar o CPF do atingido no site da Receita Federal, sendo assim possível corroborar 
as informações cadastradas na base de dados do PIM DG. 

 

3.3.6. Confronto dos dados de nome empresarial e CNPJ constantes na base de dados do PIM 

DG com as informações provenientes do site da Receita Federal 

Considerando os 98 requerimentos preenchidos com o número de CNPJ na base de dados do PIM DG obtida 
através do filtro 612, identificados no Procedimento 3.3.5 deste relatório, a EY selecionou uma amostra de 41 
registros visando a realização do confronto dos dados de Nome empresarial e CNPJ constantes na referida base 
de dados com as informações provenientes do site da Receita Federal. Os resultados obtidos podem ser 
visualizados na Tabela a seguir: 

Tabela 26: Verificação dos cadastros de CNPJ identificados na base de dados do PIM DG, extraída por meio do filtro 612, não contemplados 
na verificação do filtro 514 

Verificação EY 
Quantidade 
de registros  

Percentual 

CNPJ encontrado 12 29,27% 

CNPJ encontrado, com divergência no nome 29  70,73% 

Total  41 100,00% 

 A respeito da divergência identificada em 29 casos quanto ao registro do nome da Pessoa Jurídica na 
base de dados do PIM, a Fundação informou que “as divergências de nome foram geradas por erros 
materiais do registro, cuja correção será solicitada ao programa que gere a tabela de Pessoas do SGS".  
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PG002.049: Foram identificados 29 casos com divergência no registro do nome da pessoa jurídica na base 
de dados do PIM DG extraída por meio do filtro 612, ao se compará-la com as informações cadastrais 
registradas no site da Receita Federal. 

 

3.4. Verificação de evidências da adequação dos parâmetros de elegibilidade do Programa, 
elaborados pela Fundação Renova em atendimento à cláusula 34 do TTAC, aos requisitos 
determinados em Deliberações do CIF 

 

Considerando as Deliberações CIF nos 34 e 35, emitidas em novembro de 2016, e a Deliberação no 234 emitida 
em novembro de 2018, que estabelecem os requisitos para adequação do Protocolo de Elegibilidade, elaborado 
pela Fundação Renova em atendimento à cláusula 34 do TTAC, o presente procedimento teve como objetivo 
verificar as evidências da adequação dos parâmetros estabelecidos no referido documento, pela Fundação 
Renova. 

Diante deste contexto, os resultados obtidos neste procedimento são apresentados a seguir.  

 

3.4.1. Verificação de evidências que corroborem a adequação do Protocolo de Elegibilidade, 

pela Fundação Renova, aos requisitos determinados na Deliberação nº 34 do CIF 

Considerando que o item 2 da Deliberação nº 34 do CIF delibera pela inclusão de modificações no Protocolo de 
Elegibilidade elaborado pela Fundação Renova, detalhadas dentre os itens 2.a) a 2.d), a EY solicitou evidências 
das alterações descritas em cada item, conforme detalhado a seguir: 

Ponto 2.a) Inclusão de associações e cooperativas com atividade produtiva no item 12, referente a 
“Empresários individuais, micro e pequenas empresas”: A Fundação Renova informou que “a categoria 
Associações possui elegibilidade prevista no Sistema Indenizatório Simplificado”, para o qual foram encaminhados 
à EY duas sentenças judiciais. A primeira sentença se refere à Comissão de Atingidos de Aimorés, emitida em 
fevereiro de 2021, que apresenta o reconhecimento judicial da categoria “Associações”. Já a outra sentença 
disponibilizada se trata da Tramitação conjunta - Autos Principais relacionados ao Eixo Prioritário nº 7, emitida em 
30 de outubro de 2021, que versa sobre os temas “Cadastro e Indenizações”, e estende a abrangência deste 
reconhecimento aos demais munícipios, conforme pode ser observado a seguir: 

Ante o exposto e fiel a essas considerações, DETERMINO à Fundação Renova que, a partir de 
01 de dezembro de 2021 (ressalvada a localidade de Barra Longa/MG que possui disciplina 
específica), estenda e disponibilize – de forma automática - o Sistema Indenizatório Simplificado 
(“NOVEL”), com abertura da plataforma on line, para todas as cidades previstas no TTAC e na 
Resolução 58 do Comitê Interfederativo – CIF, utilizando-se – para tanto – como sentenças 
referências - naquilo que cabível - aquelas proferidas no autos PJE nº 1041443-
57.2021.4.01.3800, PJE nº 1035923-19.2021.4.01.3800 e PJE nº 1013222-64.2021.4.01.3800 
(Decisão Eixo Prioritário no 7 “Cadastro” e “Indenizações”, 2021, p. 75). 

Entretanto, apesar de a Fundação Renova ter informado que está atendendo estas categorias por meio do Sistema 
Indenizatório Simplificado em cumprimento da sentença judicial, a Deliberação nº 34 solicita a inclusão das 
categorias citadas no “Protocolo de Elegibilidade”, para a qual não foi disponibilizada evidência.  

Comentários da Fundação Renova: As divergências de nome foram geradas por erros materiais do registro, 
cuja correção será solicitada ao programa que gere a tabela de Pessoas do SGS.  

Os casos do território não serão tratados no PIM DG atual, pela implementação do Novel e SPA (sistemas 
utilizados para tratar dos casos dos territórios).  

Plano de ação: Mariana/MG: Analisar a base de dados, localizar os registros apontados e quando se tratar de 
casos elegíveis e ainda sem tratativa, realizar as devidas correções.   

Território: Não se aplica plano de ação.  

Prazo: 30/12/2022 

Responsável: Gerente 
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Ponto 2.b) Exclusão da restrição “Serão considerados para este item apenas juros e multas de contas ou 
contratos relacionados à saúde e educação conforme despesas consideradas para fim de declaração de 
IRPF” nos danos 7.8, 8.2, 9.3, 10.3, 11.3, 12.8: Não foram encaminhadas pela Fundação Renova evidências que 
corroborem o atendimento à exclusão deliberada pelo CIF. Ressalta-se que de acordo com a Fundação Renova 
“Salientamos que, apesar de não ajustado o protocolo, a FR nunca recebeu nenhuma demanda de pagamento 
desta natureza”. 

Ponto 2.c) Inclusão de grupos não previamente listados no Protocolo, caso esses sejam identificados 
durante o processo de cadastro e levantamento dos danos: Não foi possível verificar o atendimento a este 
item, uma vez que a EY não possui os parâmetros necessários para identificação dos grupos que deveriam ter 
sido incluídos no Protocolo de Elegibilidade pela Fundação Renova, bem como o prazo para inclusão destes.  

Ponto 2.d) Inclusão de meeiros nos danos 116 e 717: Por sua vez, em relação ao quarto ponto previsto na 
Deliberação nº 34, a Fundação Renova informou que “meeiros possuem atendimento previsto no PIM, conforme 
evidência do item 2. O Sistema Indenizatório Simplificado também reconhece tal categoria de dano”. Sendo assim, 
foi disponibilizado o documento “PG-PIM-005 – Agropecuária” relacionado à política para indenizações de dano 
na agropecuária, no qual identifica-se a formalização do procedimento adotado, pela Fundação Renova, para 
indenizar os atingidos que sofreram danos relacionados à produção agrícola e agropecuária, incluindo meeiros, 
aplicável ao território atingido, inclusive à Mariana (MG). Adicionalmente, foi disponibilizada a sentença judicial do 
Sistema Indenizatório Simplificado para o município de Naque (MG), que trata da petição formulada pela Fundação 
Renova requerendo a homologação dos Termos de Adesão, Indenização e Quitação ao Sistema Indenizatório 
Simplificado, dos atingidos que por intermédio de seus respectivos advogados manifestaram formalmente a 
adesão ao novo Sistema Indenizatório, homologada pela 12ª Vara. Ressalta-se que neste sentido, foi 
disponibilizado o arquivo relacionado aos “Termos de Indenização, Adesão e Quitação” de uma das atingidas 
constantes na sentença, bem como o comprovante de pagamento correspondente, verificados pela EY. 

Entretanto, apesar de a Fundação Renova ter criado a política “PG-PIM-005 – Agropecuária” e de ter informado 
que está atendendo esta categoria pelo Sistema Indenizatório Simplificado em cumprimento da sentença judicial, 
a Deliberação nº 34 solicita a inclusão da categoria no “Protocolo de Elegibilidade”, para a qual não foi 
disponibilizada evidência.  

Ainda, vale ressaltar que por meio da Nota Técnica no 48/2021 emitida em 08 de julho de 2021 a CTOS “reforça 
que apesar das tratativas no âmbito judicial, os programas seguem em andamento já que a aderência ao Novo 
Sistema é facultativa às comissões e que, conforme já reiterado pelo juízo e pelo próprio sistema CIF, o sistema 
em questão não substitui o sistema de governança consignado no TTAC.” 

PG002.050: Não foram disponibilizadas evidências da adequação do Protocolo de Elegibilidade, pela 
Fundação Renova, aos requisitos determinados na Deliberação no 34 do CIF. 

 

 

 

 

 

 

16 Interferência em bens privados – residências. 

17 Produção agrícola e agropecuária. 

Comentários da Fundação Renova: Atualmente, toda a elegibilidade do programa é definida por sentenças 
judiciais. Sendo assim, o Sistema Indenizatório Simplificado reconheceu as categorias, em razão do dissenso 
estabelecido entre FR e CIF e, o protocolo caiu em desuso.  

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: -  

Responsável: Gerente 
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3.4.2. Verificação de evidências que corroborem o atendimento, pela Fundação Renova, aos 

parâmetros estabelecidos em cada grupo previsto no Protocolo de Elegibilidade objeto da 

Deliberação nº 34 e de acordo com os danos declarados no Parecer de Avaliação de 

Impacto 

Para verificação de evidências do atendimento aos parâmetros estabelecidos em cada grupo previsto no Protocolo 
de Elegibilidade, inicialmente a EY aplicou um filtro na coluna “aceite” da base de dados do Programa (filtro 612) 
visando selecionar apenas aquelas pessoas que haviam aceito a proposta indenizatória apresentada pela 
Fundação Renova, seguido da aplicação de um filtro na coluna “dataaceite” visando selecionar apenas os registros 
que possuem data de aceite posterior a 30 de abril de 2018 (data de corte considerada pela EY no ciclo 01 de 
auditoria), resultando na identificação de 27.020 registros a serem considerados no procedimento.  

Diante deste quantitativo, a fim de verificar pelo menos um caso de cada grupo impactado constante na base de 
dados do PIM DG, a EY selecionou uma amostra de 72 registros, estratificada a partir da proporção de cada grupo 
de impacto em relação ao quantitativo total, conforme detalhado na Tabela 27:  

Tabela 27: Quantidade de registros considerados para execução do Procedimento 3.4.2 

Grupo Impacto 
Quantidade 
de registros  

Quantidade 
considerada 
na amostra 

Percentual 

Agricultura 1.525 04 5,55% 

Agropecuária 442 01 1,39% 

Areeiro 11 01 1,39% 

Comércio 124 01 1,39% 

Garimpeiro 01 01 1,39% 

Interferência nos modos de vida 189 01 1,39% 

Perda de residências 313 01 1,39% 

Perda de veículos 11 01 1,39% 

Pesca 16.553 38 52,78% 

Trabalho e renda da Pessoa Física 73 01 1,39% 

Turismo 56 01 1,39% 

Grupo de Impacto composto por mais de um tipo 6.297 17 23,61% 

Sem grupo de impacto registrado na base de dados 1.425 04 5,55% 

Total  27.020 72 100,00% 

A partir das evidências disponibilizadas pela Fundação Renova, inicialmente a EY verificou se os grupos de 
impacto indicados na base de dados do PIM DG correspondiam aos impactos descritos nos Termos de Acordo, 
conforme detalhado a seguir: 

Tabela 28: Verificação do "grupoImpacto" registrado na base de dados em relação ao Termo de Acordo disponibilizado 

Verificação EY Quantidade  Percentual 

"grupoImpacto" identificado na base de dados corresponde ao informado no Termo 
de Acordo disponibilizado como evidência 

49 68,06% 

"grupoImpacto" identificado na base de dados difere do informado no Termo de 
Acordo 

19  26,39% 

"grupoImpacto" não registrado na base de dados 04 5,56% 

Total  72 100,00% 

 Dentre os 19 registros com informações divergentes, foram identificadas tanto inconsistências em que 
a base de dados apresentava mais grupos do que aqueles identificados no Termo de Acordo 
disponibilizado, quanto a situação inversa. 
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Em seguida, a EY verificou se os impactos diretos constatados no laudo produzido pela empresa Synergia 
contratada pela Fundação Renova condizem com aqueles registrados nos Termos de Acordo elaborados pelo 
PG002. O detalhamento dos resultados obtidos pode ser observado a seguir: 

Tabela 29: Verificação dos impactos constatados em laudo em relação aos impactos constantes nos Termos de Acordo 

Verificação EY Quantidade  Percentual 

Impactos identificados no laudo produzido pela Synergia foram contemplados nos 
Termos de Acordo disponibilizados 

60 83,33% 

Não foi disponibilizado Termo de Acordo para pelo menos um grupo de impacto 
constatado em laudo produzido pela Synergia,  

12  16,67% 

Total  72 100,00% 

  Não foram apresentadas justificativas pela Fundação Renova para as divergências apontadas. O 
detalhamento dos registros pode ser visualizado no Anexo 1 – Tabela referente ao Procedimento 3.4.2. 

PG002.051: Foram identificados 19 registros na base de dados do PIM DG extraída por meio do filtro 612 
com divergência entre o grupo de impacto registrado na base de dados e a informação registrada no Termo 
de Acordo disponibilizado como evidência. 

 

PG002.052: Foram identificados 12 registros na base de dados do PIM DG extraída por meio do filtro 612, 
para os quais não foram disponibilizadas evidências do atendimento do atingido, no âmbito do PG002, 
para, pelo menos, um grupo de impacto constatado em laudo produzido pela empresa Synergia ou 
justificativa para o não atendimento. 

 

3.4.3. Verificação de evidências que corroborem a inclusão de atividades produtivas no escopo 

de atendimento do PIM, pela Fundação Renova, conforme previsto nas Deliberações nos 

35 e 234 do CIF 

A fim de evidenciar o atendimento às Deliberações nº 35, que “requer a inclusão dos trabalhadores de apoio à 
pesca no Cadastro e no Programa de Indenização Mediada e o pagamento do Auxílio Emergencial devido”, e à 
Deliberação nº 234 que “reconhece o artesanato como atividade produtiva impactada pelo rompimento da 
Barragem de Fundão, assim como artesãos, artesãs e associações de artesanato como atingidos, e determina a 
inclusão nos Programas de Auxílio Financeiro Emergencial, Indenização Mediada e demais programas 
pertinentes”, a Fundação Renova informou que “o Sistema Indenizatório Simplificado reconheceu estas 
categorias, em razão do dissenso estabelecido entre FR e CIF”.  

Para tanto, foram encaminhadas à EY as sentenças judiciais sobre o novo Sistema Indenizatório para os 
municípios de Baixo Guandu e São Mateus (ES), que tratam da petição formulada pela Fundação Renova 

Comentários da Fundação Renova: O portfólio (Laudo, Ficha Cadastral e questionário) serve de referência, mas 
o requerimento precisa ter a documentação comprobatória elegível conforme procedimento vigente, ou seja, não 
é equivalente a uma proposta.   

Plano de ação: Realizar a análise dos registros na base de dados e, em caso de inconsistências, registrar o 
ocorrido nos locais adequados.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 

Comentários da Fundação Renova: A divergência entre o grupo de impacto registrado e a informação no Termo 
de Acordo deve-se a Dano declarado e não comprovado, em especial, Pesca de Subsistência com renda superior 
e fora LMEO.   

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: -  

Responsável: Gerente 
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requerendo a homologação dos Termos de Adesão, Indenização e Quitação ao Sistema Indenizatório Simplificado 
para as atividades produtivas em análise, dos atingidos que, por intermédio de seus respectivos advogados, 
manifestaram formalmente a adesão ao novo Sistema Indenizatório, homologada pela 12ª Vara. Ressalta-se que, 
neste sentido, complementarmente, foram disponibilizados os arquivos relacionados aos “Termos de Indenização, 
Adesão e Quitação” de atingidos constantes nas referidas sentenças, bem como os comprovantes de pagamento 
correspondentes, verificados pela EY. Ainda, conforme detalhado no Procedimento 3.4.1 deste relatório, foi 
disponibilizada à EY a Tramitação conjunta - Autos Principais relacionados ao Eixo Prioritário nº 7, emitida em 30 
de outubro de 2021, que versa sobre os temas “Cadastro e Indenizações”, no qual identifica-se, dentre outras 
questões, a determinação da abertura do Sistema Indenizatório Simplificado para todas as cidades do TTAC, 
utilizando de sentenças já proferidas. 

Entretanto, apesar de a Fundação Renova ter informado que está atendendo a estas atividades produtivas por 
meio do Sistema Indenizatório Simplificado em cumprimento da sentença judicial, as Deliberações nos 35 e 234 
solicitam a inclusão das categorias correspondentes no “Programa de Indenização Mediada (PIM)”, para o qual 
não foram disponibilizadas evidências. Ainda, vale ressaltar que por meio da Nota Técnica no 48/2021 emitida em 
08 de julho de 2021 a CTOS “reforça que apesar das tratativas no âmbito judicial, os programas seguem em 
andamento já que a aderência ao Novo Sistema é facultativa às comissões e que, conforme já reiterado pelo juízo 
e pelo próprio sistema CIF, o sistema em questão não substitui o sistema de governança consignado no TTAC.” 

PG002.053: Não foram disponibilizadas evidências da inclusão dos trabalhadores de apoio à pesca e 
artesanato, pela Fundação Renova, no PG002, conforme determinado nas Deliberações nos 35 e 234 do 
CIF, respectivamente. 

 

3.4.4. Verificação de evidências que corroborem a inelegibilidade atribuída pela Fundação 

Renova às solicitações de indenização com status “paralisado”, “em processamento” e 

“finalizado”, considerando os parâmetros previstos no Protocolo de Elegibilidade objeto 

da Deliberação nº 34 

De acordo com a Fundação Renova, os registros constantes na base de dados do PIM DG obtida através do filtro 
514 cujo status se encontra “paralisado”, “em processamento” e “finalizado”18 contemplam pessoas consideradas, 
temporariamente ou não, inelegíveis ao PIM DG.  

Sobre os 20.113 registros que se enquadram nas condições descritas acima, foi aplicado um filtro na coluna 
“dataaceite” visando selecionar apenas os registros que possuem data registrada posterior a 30 de abril de 2018, 
data de corte considerada no ciclo 01 de auditoria, retornando 19.849 registros.  

Diante deste quantitativo, a fim de verificar pelo menos um registro classificado em cada um dos três status 
relacionados a inelegíveis constantes na base de dados do PIM DG, a EY estratificou a amostra considerando 
como critério a proporção de cada status em relação ao quantitativo total, conforme detalhado na Tabela 30: 

 

18 Para o status “finalizado”, foi aplicado um filtro na coluna “motivostatus” visando selecionar apenas aqueles registros relacionados à análise 

de elegibilidade dos atingidos, conforme detalhado no documento “PG-PIM-037 - Padronização dos Status RDG” elaborado pela Fundação 
Renova e disponibilizado à EY em 15 de junho de 2021. Para isso, foram desconsiderados da seleção os motivos “Análise Judicial do Jurídico 
CIM” e “Quitação do portfólio”.  

Comentários da Fundação Renova: Atualmente, toda a elegibilidade do programa é definida por sentenças 
judiciais. Sendo assim, o Sistema Indenizatório Simplificado reconheceu as categorias, em razão do dissenso 
estabelecido entre FR e CIF e, o protocolo caiu em desuso.  

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: -  

Responsável: Gerente 
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Tabela 30: Quantidade de registros considerados em cada status a ser verificado no Procedimento 3.4.4 

Status 
Quantidade 
de registros  

Quantidade 
considerada 
na amostra 

Percentual 

Finalizado 7.503 26 37,80% 

Paralisado 11.473 39 57,80% 

Em processamento 873 03 4,40% 

Total  19.849 68 100,00% 

A Tabela a seguir apresenta os resultados obtidos a partir da verificação da documentação suporte disponibilizada 
pela Fundação Renova: 

Tabela 31: Verificação da inelegibilidade atribuída pela Fundação Renova 

Verificação EY Quantidade  Percentual 

A documentação disponibilizada indica a inexistência de impacto ou evidencia a recusa 
de indenização pelo requerente19 

07 10,29% 

Atribuição de inelegibilidade não condiz com as informações registradas no Laudo do 
Cadastro Integrado   

01  1,47% 

Requerimento classificado inicialmente como inelegível que foi alterado para elegível  01  1,47% 

Documentação não disponibilizada ou insuficiente 29  42,65% 

Registros inicialmente considerados inelegíveis pela Fundação Renova, que buscaram 
indenização pelo Sistema Indenizatório Simplificado 

30 44,12% 

Total  68 100,00% 

 Em relação a este registro, foi disponibilizado à EY arquivo denominado "Parecer de Avaliação de 

Impacto", produzido pela Synergia em março de 2019, no qual foi identificado inicialmente a informação 
de que o imóvel avaliado não foi impactado pelo rompimento da barragem de Fundão. Contudo, em janeiro 
de 2020, foi realizada uma vistoria complementar com o atingido para esclarecimento de dúvidas sobre o 
sistema de irrigação, na qual foi identificada a utilização de água do Rio Doce para irrigação e 
abastecimento do imóvel, sendo a captação da água realizada por bombeamento através de canos e 
tubulação subterrânea. Sendo assim, foi considerada na vistoria complementar a “existência de impacto 
direto na capacidade produtiva relacionada à inviabilidade total ou parcial do uso de bem imóvel”.  

Ainda, vale ressaltar que essa informação foi corroborada no “Laudo de Avaliação de Bens, Danos e 
Perdas Patrimoniais” revisão 02 produzido em 13 de fevereiro de 2020, no qual registra que: “ressalta-se 
que, apesar da distância do imóvel até às margens do Rio Doce, foram observados elementos que 
comprovem os danos apresentados com o evento analisado, desta forma foi considerado no presente 
trabalho técnico a avaliação das perdas e danos apresentados”. Contudo, a reavaliação deste caso não 
foi considerada na justificativa apresentada pela Fundação Renova sobre a inelegibilidade atribuída. 

 Foi identificado um registro que possuía o status “Paralisado” até a data de extração da base de dados 
do PIM DG, em 06 de julho de 2021, que, de acordo com a Fundação Renova, “estava aguardando 
implementações sistémicas para realização de cálculo da categoria de Grandes Produtores Rurais. Este 
modelo de cálculo foi criado após a data/status. Atualmente o caso se encontra com aceite de proposta 
registrado 10/09/2021”. Foi possível corroborar, por meio das evidências disponibilizadas, o aceite da 
proposta correspondente ao requerimento em questão.  

 A EY identificou que tais requerimentos estão associados a uma subcategoria que não está especificada 
no Protocolo de Elegibilidade, sendo ela Pesca de Subsistência (no âmbito da categoria “Setor da Pesca”) 
e a classificações como “Pagamento complementar – Agropecuária” (no âmbito da categoria “Produção 
agrícola e agropecuária”), para os quais a Fundação Renova esclareceu que existem diretrizes para esses 
atendimentos. Porém, considerando que a definição de elegibilidade depende das políticas indenizatórias 
elaboradas pela Fundação Renova, que ainda não foram aprovadas pela CTOS e/ou CIF, conforme 

 

19 Dentre a documentação disponibilizada, podem ser identificados arquivos relacionados ao Parecer de Avaliação de Impacto, produzido pela 
Synergia, indicando a inexistência de impacto, e Termos de Recusa assinados pelos atingidos. 
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sinalizado na seção de Impedimentos deste relatório, essas ocorrências não foram consideradas Ponto 
de Auditoria pela EY.  

 Para um caso, não foram disponibilizadas evidências que justificassem/esclarecessem o motivo pelo 
qual a categoria de Comércio no município de Barra Longa (MG) não possui política estabelecida para 
atendimentos remotos pelo PIM, embora haja uma política para essa categoria válida para a foz do rio 
Doce. A Fundação Renova, em resposta ao Ponto PG002.055, relacionado a este caso, informou à EY 
que a política de atendimento remoto se aplica a todos os territórios, porém, a EY ressalta que esse 
esclarecimento diverge daquele prestado também pela Fundação Renova durante a execução dos 
procedimentos de auditoria, conforme transcreve-se a seguir: “o requerimento aguardava liberação para 
atendimentos remotos PIM-DG para a categoria de Comércio no município de Barra Longa. Conforme o 
procedimento PG-PIM-008 (Página 1): ‘A indenização de comerciantes da foz do rio Doce, ou seja, 
Regência e Povoação, município de Linhares – ES, sendo aplicável somente a essas localidades’. 
Atualmente o status foi reclassificado para Paralisado – Aguardando Definição de Procedimento.” Vale 
ressaltar que o status registrado na base de dados extraída do sistema SGS em 06 de julho de 2021 era 
“Paralisado – Aguardando definição de política”. 

Ressalta-se que, até a conclusão do procedimento pela EY, não foram disponibilizadas, pela Fundação Renova, 
justificativas e/ou evidências para as divergências identificadas no procedimento. 

PG002.054: Foi identificado um registro na base de dados do PIM DG para o qual a inelegibilidade atribuída 
pela Fundação Renova não condiz com informações registradas no Laudo do Cadastro Integrado, sem 
justificativas apresentadas pela Fundação Renova. 

 

PG002.055: Foi identificado que Barra Longa (MG) não possui uma política de atendimento remoto para a 
categoria de Comércio, diferentemente da foz do rio Doce, discrepância esta que não foi justificada pela 
Fundação Renova.  

 

3.4.5. Verificação da documentação suporte que evidencie o endereçamento, pela Fundação 

Renova, dos Pontos de Auditoria PG002.006 e PG002.007 apresentados pela EY no 

Relatório de Apresentação da Análise sobre as Indenizações pagas em função de danos 

gerais - Dano da Pesca - Ciclo 01 

Neste procedimento, a EY solicitou documentação suporte que evidencie o endereçamento, pela Fundação 
Renova, dos Pontos de Auditoria PG002.006 e PG002.007, apresentados no Relatório de Apresentação da Análise 
sobre as Indenizações pagas em função de danos gerais – Danos da Pesca, referente ao ciclo 01 de auditoria. 

Diante disso, a seguir foram inseridas Tabelas que apresentam os Pontos verificados pela EY neste Procedimento, 
bem como os respectivos comentários e prazos propostos pela Fundação Renova. Na sequência de cada Ponto, 
são apresentados os resultados obtidos após a verificação das evidências. 

Comentários da Fundação Renova: Atingido recebeu quitação total dos danos através do Novel em 19/08/21.  

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: -  

Comentários da Fundação Renova: A política de atendimento remoto foi disponibilizada para todos os territórios 
em função da pandemia, entretanto, não foi criado um especificamente para o Município de Barra Longa, a qual 
também está sujeito a política de atendimento mencionada.   

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: -  
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Tabela 32: Ponto de Auditoria PG002.006 

Ponto de Auditoria - EY Comentários – Fundação Renova 
Plano de Ação – Fundação 

Renova 

Prazo – 
Fundação 
Renova 

PG002.006: Da amostra de 60 
(sessenta) itens selecionados pela 
EY dentre os registros considerados 
pela Fundação Renova, 
temporariamente ou não, inelegíveis 
ao PIM Danos Gerais, a EY concluiu 
que 12 (doze) estavam com status 
inadequado, enquanto para 21 (vinte 
e um) a análise da EY foi 
inconclusiva.   

A sinalização de status no SGS é um processo 
manual e dinâmico, dado que o fluxo 
indenizatório possui diversas etapas e diferentes 
tempos de execução, a depender do tipo de 
indenização a ser analisada.   

1. Revisar os casos 
sinalizados e analisar as 
falhas de classificação no 
sistema SGS.   

2. Padronização dos 
conceitos dos status da 
árvore de marcações em 
todos os escritórios do PIM. 

3. Análise mensal da base de 
status e definição de planos 
de ação internos para ajuste 
e alinhamento. 

1. Junho de 
2019. 

2. Julho de 
2019. 

3. Agosto de 
2019. 

Com relação ao primeiro Plano de Ação elaborado pela Fundação Renova para endereçar o Ponto PG002.006, 

relacionado à revisão dos casos incluídos pela EY no referido Ponto, foi informado à EY que “[...] Para um dos 
casos, constatou-se a inadequação do status atual, que levou ao ajuste. A análise foi conduzida de acordo com o 
protocolo estabelecido entre 2019 e 2020”. 

Entretanto, vale ressaltar que não foram disponibilizadas justificativas e/ou evidências adicionais que corroborem 
a avaliação realizada pela Fundação Renova aos casos considerados como “Inadequado” e/ou “Inconclusivo” pela 
EY no ciclo 01 de auditoria do Programa. 

Para o segundo Plano de Ação elaborado pela Fundação Renova, foi informado à EY que o Programa elaborou 
um material visando a padronização dos status relacionados ao PIM DG, que apresenta uma explicação de quando 
cada status deve ser utilizado pela equipe. 

Por fim, com relação ao terceiro Plano de Ação elaborado pela Fundação Renova, relacionado à análise mensal 
da base e definição de planos de ação internos, foi informado à EY que “o item 3 foi realizado por meio de um 
esforço concentrado do time de operações, em todo o segundo semestre de 2019, para revisita dos casos em 
aberto e ajuste de status, quando necessário. Em paralelo, foi desenvolvido um procedimento operacional para 
nortear a equipe sobre a utilização de cada status. Atualmente, os ajustes de status ocorrem durante os 
atendimentos, quando oportuno”. Contudo, vale ressaltar que não foram disponibilizadas evidências da realização 
das análises e/ou do procedimento operacional mencionado no comentário. 

Diante disso, considerando que não foram disponibilizadas evidências que corroborem as análises realizadas pela 
Fundação Renova em relação aos 12 registros com status considerado “Inadequado” e 21 com status considerado 
“Inconclusivo” pela EY no ciclo 01 de auditoria, o Ponto PG002.006 foi reapresentado neste relatório para 
acompanhamento pela auditoria em um ciclo futuro. 

PG002.006: Da amostra de 60 itens selecionados pela EY dentre os registros considerados pela Fundação 
Renova, temporariamente ou não, inelegíveis ao PIM Danos Gerais, a EY verificou que 12 estavam com 
status inadequado, enquanto para 21 a análise da EY foi inconclusiva.   

 
Tabela 33: Ponto de Auditoria PG002.007 

Ponto de Auditoria - EY Comentários – Fundação Renova 
Plano de Ação – Fundação 

Renova 

Prazo – 
Fundação 
Renova 

PG002.007: Da amostra de 60 
(sessenta) itens, selecionada pela EY 
na base de dados do Programa para 
verificação da documentação suporte 
relacionada à análise de 

A Fundação Renova realiza a análise de 
elegibilidade à indenização pelo impacto na 
Pesca de Subsistência por meio da ferramenta 
de geoprocessamento (GIS), através de seu 
banco de dados. Quando os pesquisadores vão 
até a residência dos atingidos, eles marcam as 

Em Mai/18, o processo 
indenizatório do PIM foi 
modificado, passando a 
contar com duas etapas de 
verificação, sendo uma delas 
anterior à apresentação de 

Já 
implementado 

Comentários da Fundação Renova: O Campo Status é um campo "mutável", de acordo com o momento do 
requerimento.   

Plano de ação: Analisar os registros apontados e, em caso de incoerência, dar a devida tratativa.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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Ponto de Auditoria - EY Comentários – Fundação Renova 
Plano de Ação – Fundação 

Renova 

Prazo – 
Fundação 
Renova 

elegibilidade, 21 (vinte e um) foram 
considerados inadequados. 

posições geográficas de suas residências. Em 
seguida, esses dados vão para o departamento 
de geoprocessamento, no qual é indicada a 
localização de cada residência e propriedade 
atingida. Os analistas do PIM utilizam esta 
referência geoprocessada, que está no sistema 
SGS, para verificar a elegibilidade do atingido.   

Foi esclarecido pela Fundação Renova que 
alguns dos acordos apontados pela EY foram 
firmados equivocadamente, visto que os 
atingidos residiam além do limite territorial 
estabelecido como critério da elegibilidade da 
política de pesca de subsistência (LMEO+1000). 
Contudo, dado que estes acordos já estavam 
firmados e assinados pela Fundação Renova, 
não haveria outra possibilidade que não os 
honrar, sob pena de colocar a Fundação em 
situação de inadimplência. Na ocasião, foram 
enviadas as justificativas e os respectivos e-mails 
de validação da liderança para execução desse 
procedimento. 

proposta ao atingido. A 
primeira verificação é 
realizada antes da proposta 
financeira ser apresentada ao 
atingido. A segunda, 
referente ao termo de acordo, 
é realizada após a 
assinatura, com as devidas 
conferências de 
documentação e 
procedimentos. 

 

A fim de endereçar o presente Ponto de Auditoria, foram disponibilizados à EY prints de tela referentes à consulta 

no sistema SGS, realizada pela Fundação Renova, ao RDG 06.2017.000485 visando evidenciar a 
implementação das duas etapas de verificação da proposta, conforme registrado no comentário elaborado pela 
Fundação Renova no ciclo 01 de auditoria, o qual foi verificado pela EY. 

Entretanto, vale ressaltar que não foram disponibilizadas evidências da tratativa, pela Fundação Renova, dos 21 
registros considerados inadequados pela EY durante o ciclo 01 de auditoria, e contemplados no Ponto de Auditoria 
PG002.007. Diante disso, o Ponto foi reapresentado neste relatório para acompanhamento pela auditoria em um 
ciclo futuro. 

PG002.007: Da amostra de 60 itens, selecionada pela EY na base de dados do Programa para verificação 
da documentação suporte relacionada à análise de elegibilidade, 21 foram considerados inadequados. 

 

3.5. Verificação de evidências da promoção da assistência jurídica gratuita aos atingidos pela 
Fundação Renova, nos termos da cláusula 37 do TTAC 

 

O presente procedimento se refere à verificação de evidências da disponibilização de assistência jurídica gratuita 
aos atingidos que não estiverem representados por advogados, em especial para populações vulneráveis 
atingidas, por meio do estabelecimento de parcerias com a Defensoria Pública e a Ordem dos Advogados do 
Brasil, conforme estabelecido na cláusula 37 do TTAC, e reforçado pelo CIF por meio das Deliberações nos 119 e 
181, emitidas em 23 de outubro de 2017 e 30 de julho de 2018, respectivamente. 

Comentários da Fundação Renova: Em Mai/18, o processo indenizatório do PIM foi modificado, passando a 
contar com duas etapas de verificação, sendo uma delas anterior à apresentação de proposta ao atingido. A 
primeira verificação é realizada antes da proposta financeira ser apresentada ao atingido. A segunda, referente 
ao termo de acordo, é realizada após a assinatura, com as devidas conferências de documentação e 
procedimentos.  

Não há como implementar plano de ação específico para esses 21 casos, porque o plano de ação foi posterior ao 
andamento dos casos.   

Plano de ação: Analisar os registros apontados, evidenciando, na documentação suporte, os casos de 
elegibilidade.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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Em posse das informações disponibilizadas pela Fundação Renova, foram executados os procedimentos previstos 
pela auditoria, e os resultados obtidos são apresentados a seguir. 

 

3.5.1. Verificação de evidências da disponibilização, pela Fundação Renova, de assistência 

jurídica gratuita aos atingidos que não estiverem representados por advogados, em 

especial para populações vulneráveis atingidas, conforme previsto na cláusula 37 do 

TTAC 

A cláusula 37 do TTAC prevê que “Para a celebração dos acordos no âmbito do Programa de Negociação 
Coordenada, deverá ser promovida a assistência jurídica gratuita aos IMPACTADOS que não estiverem 
representados por advogados, em especial para populações vulneráveis atingidas”.  

Complementarmente, a Deliberação nº 119, emitida pelo CIF em 23 de outubro de 2017, prevê que “Aos(Às) 
impactados(as) que não estiverem representados(as) por advogados, em especial para populações vulneráveis 
atingidas, deverá ser promovida a assistência jurídica gratuita pela Fundação Renova, conforme Cláusula 37 do 
TTAC”. Ainda, na Deliberação nº 181, emitida pelo CIF em 30 de julho de 2018, fica estabelecido que “Deve ser 
assegurada, no menor espaço de tempo possível, a implementação da assessoria jurídica gratuita, com 
independência e equidade, nos termos da Cláusula 37 do TTAC”. 

Sendo assim, para execução deste procedimento foram solicitadas pela EY evidências da disponibilização de 
assistência jurídica gratuita aos atingidos que não estiverem representados por advogados. Contudo, de acordo 
com comentários encaminhados pela Fundação Renova “Não foram encontradas evidências da disponibilização 
de assistência jurídica gratuita aos atingidos que não estiverem representados por advogados.” 

Diante disso, não foram disponibilizadas à EY evidências da disponibilização, pela Fundação Renova, de 
assistência jurídica gratuita aos atingidos que não estiverem representados por advogados, em especial para 
populações vulneráveis atingidas, conforme previsto na cláusula 37 do TTAC. 

PG002.056: Não foram apresentadas evidências da disponibilização, pela Fundação Renova, de 
assistência jurídica gratuita aos atingidos que não estiverem representados por advogados, em especial 
para populações vulneráveis atingidas, conforme previsto na cláusula 37 do TTAC. 

 

3.5.2. Verificação de evidências do estabelecimento de parcerias, pela Fundação Renova, com 

a Defensoria Pública e a Ordem dos Advogados do Brasil, conforme previsto no parágrafo 

único da cláusula 37 do TTAC 

Conforme previsto no parágrafo único da cláusula 37 do TTAC, “para atendimento da previsão do caput, a 
FUNDAÇÃO deverá buscar parcerias com a Defensoria Pública e com a Ordem dos Advogados do Brasil”. 

Sendo assim, para execução deste procedimento foi disponibilizada à EY a minuta do Termo de Convênio entre a 
Fundação Renova e a Defensoria Pública do estado de Minas Gerais, datada de março de 2020. Entretanto, este 
documento não apresenta os campos para disposição de dados preenchidos, e não se encontra assinado.  

Adicionalmente, a Fundação Renova esclareceu que “muito embora tenham ocorrido reuniões entre as partes na 
tentativa de estabelecimento de parcerias para cumprimento do parágrafo único da Cláusula 37, o convênio não 
foi estabelecido”. Destaca-se que não foram identificadas evidências de tentativa de estabelecimento de parceria 
entre a Fundação Renova e a OAB, tampouco evidências do motivo pelo qual o convênio não foi estabelecido 
com nenhum dos órgãos (Defensoria Pública e OAB). 

Comentários da Fundação Renova: Muito embora tenham ocorrido reuniões entre as partes na tentativa de 
estabelecimento de parcerias para cumprimento do parágrafo único da Cláusula 37, o convênio não foi 
estabelecido.   

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: -  
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Diante disso, não foram disponibilizadas à EY evidências do estabelecimento de parcerias, pela Fundação 
Renova, com a Defensoria Pública e a Ordem dos Advogados do Brasil, conforme previsto no parágrafo único da 
cláusula 37 do TTAC. 

PG002.057: Não foram apresentadas evidências do estabelecimento de parcerias, pela Fundação Renova, 
com a Defensoria Pública e a Ordem dos Advogados do Brasil, conforme previsto no parágrafo único da 
cláusula 37 do TTAC. 

 

3.6. Verificação do atendimento ao prazo de pagamento das indenizações pela Fundação 

Renova, conforme estabelecido na cláusula 38 do TTAC 
 

A cláusula 38 do TTAC prevê: 

O PROGRAMA DE NEGOCIAÇÃO COORDENADA deverá ser concluído no prazo máximo de 12 
(doze) meses da assinatura deste Acordo, devendo o pagamento das indenizações ser efetuado 
em até 3 (três) meses da conclusão da negociação, sem prejuízo das ações emergenciais que já 
estejam em curso, as quais deverão ser consideradas no âmbito do PROGRAMA 
SOCIOECONÔMICO. (TTAC, 2016, p.37). 

Nesse sentido, a EY verificou se a Fundação Renova atendeu o prazo estabelecido na referida cláusula para 
pagamento das indenizações após conclusão da negociação, considerando as informações registradas na base 
de dados do PIM DG obtida por meio do filtro 612. 

Para execução deste procedimento, vale ressaltar que, desde o início do processo de auditoria, na etapa de 
entendimento do Programa, a equipe do PG002 indicou à EY a base e filtro supracitados. Entretanto, após 
apresentação dos resultados obtidos pela EY, na etapa final do trabalho, a Fundação Renova informou, no dia 22 
de dezembro de 2021, que “ao analisar os campos analisados pela EY e avaliar suas origens, percebemos que o 
campo “dataPagamento” do filtro 612 não é o mais indicado para a verificação da efetiva data de pagamento das 
indenizações, pois trata-se de um filtro dedicado ao processo de proposta (da elaboração ao aceite) e não usa, 
em sua geração, a totalidade do processo financeiro de pagamento. Recomendamos, para este fim, o filtro 594. 
Apesar do campo existir no filtro 612, por tratar-se de filtros elaborados há muitos anos, temos pouca 
rastreabilidade da função pensada para este campo na ocasião da origem. Podemos suspeitar que seu significado 
foi modificado com o passar do tempo”.  

Apesar da alegação apresentada pela Fundação Renova, a EY optou por reportar os resultados obtidos com a 
utilização da base de dados extraída por meio do filtro 612, dado que o campo de “dataPagamento”, 
independentemente do filtro adotado, deveria estar preenchido de modo consistente com as informações que visa 
representar. Ademais, o Procedimento 3.6.2 desenhado pela EY, que visou, entre outros objetivos, verificar a 
consistência nos dados contidos na base em questão, corroborou a divergência do campo “dataPagamento”, 
evidenciando a necessidade da correção deste campo no sistema SGS. 

De qualquer modo, no próximo ciclo de auditoria, a EY avaliará a utilização do filtro 594 para fins deste 
procedimento de auditoria. Adicionalmente, ressaltamos a importância de que a Fundação Renova mantenha seus 
registros consistentes e forneça a auditoria as informações corretas para realização dos procedimentos. 

Diante deste esclarecimento, os resultados obtidos neste procedimento podem ser observados a seguir. 

 

3.6.1. Verificação do atendimento ao prazo para pagamento das indenizações após conclusão 

da negociação, pela Fundação Renova, conforme estabelecido na cláusula 38 do TTAC 

A fim de verificar o atendimento ao prazo para pagamentos das indenizações após conclusão da negociação, 
conforme estabelecido na cláusula 38 do TTAC, a EY considerou a utilização das informações constantes na base 

Comentários da Fundação Renova: Muito embora tenham ocorrido reuniões entre as partes na tentativa de 
estabelecimento de parcerias para cumprimento do parágrafo único da Cláusula 37, o convênio não foi 
estabelecido.   

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: -  
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de dados do PIM DG extraída em 06 de julho de 2021 por meio do filtro 612, que contêm 37.121 registros, conforme 
já mencionado no presente documento. Para tanto, inicialmente foi aplicado um filtro na coluna “aceite” visando 
selecionar aqueles registros com proposta indenizatória aceita pelo atingido, resultando na identificação de 33.751 
registros. Cabe mencionar que deste montante, 32.701 registros apresentavam o campo “datapagamento” 
preenchido no filtro 612, enquanto 1.050 casos não possuíam o registro da data de pagamento até a data de 
extração da referida base de dados. 

Diante destas informações, foi realizado o cálculo do intervalo entre a data de aceite (campo “dataaceite”) e a data 
de pagamento (campo “datapagamento”) das indenizações para aquelas que possuem registro na base de dados. 
Com relação aos registros que não possuem registro de data de pagamento, a EY calculou o tempo decorrido 
entre a data de aceite da proposta e a data de extração da base de dados do sistema SGS. A Tabela 34 apresenta 
o detalhamento dos resultados obtidos: 

Tabela 34: Verificação do tempo decorrido entre a “dataaceite” e a “datapagamento” registradas na base de dados do PIM DG obtida por 
meio do filtro 612 

Verificação EY Quantidade  Percentual 

Pagamentos realizados  32.701 96,89% 

     Dentro do prazo de 90 dias 31.752 94,08% 

Fora do prazo de 90 dias 695 2,06% 

     Entre 90 e 120 dias 312 0,92% 

     Entre 120 e 360 dias 378 1,12% 

     Superior a 360 dias  05  0,01% 

Data de pagamento anterior ao aceite da proposta 254  0,75% 

Registros sem data de pagamento informada 1.050 3,11% 

     Entre 0 e 90 dias 268 0,79% 

     Entre 90 e 120 dias 47 0,14% 

     Entre 120 e 360 dias 310 0,92% 

     Superior a 360 dias  425  1,26% 

Total  33.751 100,00% 

 O maior intervalo entre a “dataAceite” e a “dataPagamento” identificado na base de dados do PIM DG 

é de 589 dias. 

 A EY aprofundou a verificação destes casos por meio do procedimento 3.6.4. 

 O maior intervalo entre a “dataAceite” e a data de extração da base de dados do PIM DG identificado é 
de 1.280 dias. 

Em resposta aos resultados obtidos, a Fundação Renova informou que o campo de “dataPagamento” no filtro 612 
não está refletindo efetivamente a informação que visa representar, conforme mencionado anteriormente, ao início 
da apresentação deste tópico. Diante disto, recomenda-se que a Fundação Renova promova as correções 
necessárias no campo em questão da base de dados. 

PG002.058: Foram identificados 782 registros na base de dados do PIM DG extraída por meio do filtro 612, 
sem preenchimento da data de pagamento, cujo intervalo de tempo entre a data de aceite da proposta 
indenizatória pelo atingido registrada e a data de extração da base é superior a 90 dias, em desacordo com 
o prazo previsto na cláusula 38 do TTAC. 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros apontados e, em caso de inconsistência, dar a devida tratativa.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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3.6.2. Verificação de evidências que corroborem a realização de pagamento das indenizações, 

pela Fundação Renova, dentro do prazo estipulado de até três meses da conclusão da 

negociação, conforme estabelecido na cláusula 38 do TTAC 

Considerando os resultados obtidos no Procedimento 3.6.1, foram identificados 31.752 registros que indicam 
pagamento das indenizações realizado dentro do prazo estipulado de até três meses da conclusão da negociação, 
conforme estabelecido na cláusula 38 do TTAC, considerando as informações constantes na base de dados do 
PIM DG extraída por meio do filtro 612. 

Diante deste montante identificado, foi realizada a seleção de uma amostra de 68 registros, visando verificar 
evidências que corroborem a realização do pagamento dentro do prazo, por meio das datas de aceite e pagamento 
registradas nos Termos de Acordo e comprovantes de pagamento, respectivamente.  

Os resultados obtidos a partir das evidências disponibilizadas pela Fundação Renova podem ser visualizados a 
seguir: 

Tabela 35: Verificação de evidências que corroborem a realização de pagamento das indenizações dentro do prazo estabelecido pela 
cláusula 38 do TTAC 

Verificação EY Quantidade  Percentual 

Pagamento dentro do prazo com base na evidência 48 70,59% 

Pagamento fora do prazo com base na evidência 03  4,41% 

Evidências não permitem verificar se o prazo foi cumprido 17  25,00% 

Total  68 100,00% 

 Dentre os três registros com pagamento fora do prazo, em um registro também foi identificada 
divergência no valor, uma vez que a base de dados apresenta o valor bruto da indenização (R$ 73.984,91), 
sem desconto do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), divergente do comprovante de pagamento 
disponibilizado que apresenta o valor após desconto do IRPF (R$ 61.933,43). Foi observado pela EY uma 
ausência de padronização nos lançamentos do campo, uma vez que em alguns registros identifica-se o 
valor líquido da indenização, enquanto para outros a base de dados apresenta o valor bruto, sem os 
descontos descritos nos Termos de Acordo. 

 Com relação aos 17 registros cujas evidências não permitem verificar o cumprimento do prazo: 

• 16 apresentam valor total da indenização divergente ou inconclusivo, sendo que, para dois 

registros não foi possível corroborar os valores registrados como pagos na base de dados, uma 

vez que estes divergem dos valores registrados nos Termos de Acordo assinados pelos atingidos, 

bem como dos comprovantes de pagamento disponibilizados. Para 13 registros, foram 

disponibilizados à EY comprovantes de pagamento cujos valores são superiores àqueles 

registrados na base de dados do PIM DG extraída por meio do filtro 612, não sendo possível 

concluir sobre os mesmos. Por sua vez, para um registro, foi disponibilizado Termo de Acordo 

que apresenta valor divergente daquele identificado na base de dados e no comprovante de 

pagamento disponibilizado à EY, não sendo possível concluir sobre o registro em questão; 

• Um registro apresenta Termo de Acordo sem data de assinatura, não permitindo corroborar a data 

de aceite registrada na base.   

 
Vale ressaltar que não foram apresentadas pela Fundação Renova justificativas com relação às divergências 
identificadas no procedimento. 
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PG002.059: Foram identificados 17 registros na base de dados do PIM DG, extraída por meio do filtro 612, 
cuja documentação suporte disponibilizada como evidência não permite verificar se o pagamento da 
indenização foi realizado dentro do prazo, sem justificativas apresentadas pela Fundação Renova. 

 

PG002.060: Foram identificados três registros na base de dados do PIM DG, extraída por meio do filtro 
612, cuja evidência disponibilizada à EY indica que o pagamento foi realizado fora do prazo previsto na 
cláusula 38 do TTAC, em divergência à informação registrada na base. 

 

PG002.061: Foi identificada pela EY ausência de padronização nos lançamentos do campo “valortotal” na 
base de dados do PIM DG extraída por meio do filtro 612, uma vez que em alguns registros identifica-se o 
valor líquido da indenização, enquanto para outros a base de dados apresenta o valor bruto, sem os 
descontos descritos nos Termos de Acordo assinados pelos atingidos.  

 

3.6.3. Verificação de evidências que justifiquem a realização de pagamento das indenizações, 

pela Fundação Renova, fora do prazo estipulado de até três meses da conclusão da 

negociação, conforme estabelecido na cláusula 38 do TTAC 

Considerando os resultados obtidos no Procedimento 3.6.1, foram identificados 695 registros no qual o pagamento 
das indenizações foi realizado pela Fundação Renova fora do prazo estipulado de até três meses da conclusão 
da negociação, conforme estabelecido na cláusula 38 do TTAC, de acordo com as informações registradas na 
base de dados do PIM DG extraída por meio do filtro 612.  

Diante deste montante, foi selecionada uma amostra de 63 registros, para os quais foram solicitadas à Fundação 
Renova evidências que justifiquem a realização do pagamento fora do prazo estabelecido pela cláusula 38 do 
TTAC. Em resposta, no dia 26 de outubro de 2021 foi disponibilizado à EY o documento “Retorno 2.7.c.docx” 
contendo esclarecimentos gerais.  

Dentre os 63 registros selecionados na amostra, 41 registros apresentam “datapagamento” entre os anos de 2017 
e 2018, para os quais a Fundação Renova justificou os atrasos como consequência da recém implementação dos 
atendimentos e o tempo decorrido na análise de conformidade e pagamento. Por fim, dos 22 registros 
remanescentes que apresentavam “datapagamento” entre 2019 e 2021, 13 registros são relacionados a 
indenizações do município de Mariana (MG), regidos por decisão judicial e que possuem regras diferentes do 
restante do território. Vale ressaltar que não foram disponibilizadas justificativas com relação aos nove registros 
restantes. 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros apontados e, em caso de inconsistência, registrar a ocorrência.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros apontados e, em caso de inconsistência, registrar a ocorrência.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Verificar e analisar o modo de busca do filtro, para identificação das condicionantes aplicadas no 
seu código fonte, que podem ser as razões das diferenças de dados apontadas.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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De qualquer modo, recomenda-se à Fundação Renova que sejam implementados controles que visem o 
cumprimento do prazo de pagamento das indenizações previsto na cláusula 38 do TTAC. Cumpre destacar que a 
Fundação Renova, em resposta ao Ponto PG002.062, relacionado a este resultado, esclareceu que “a coluna 
DATAACEITE utilizada, não é a mais adequada, pois muitos acordos têm essa data alterada pela coluna 
DATAREALACEITE”. Entretanto, a EY ressalta que essa informação foi fornecida após o envio da versão draft 
deste relatório, ou seja, quando os procedimentos de auditoria já haviam sido concluídos. Em função disso, a EY 
verificará a justificativa e o Plano de Ação proposto em ciclo de auditoria futuro. 

PG002.062: Foram identificados nove registros na base de dados do PIM DG, extraída por meio do filtro 
612, cujo intervalo entre a “datapagamento” e a “dataaceite” foi superior a 90 dias, sem justificativa 
apresentada pela Fundação Renova. 

 

3.6.4. Verificação de evidências que justifiquem a realização de pagamento das indenizações, 

pela Fundação Renova, antes do aceite da proposta indenizatória pelo atingido 

Considerando os resultados obtidos no Procedimento 3.6.1, foram identificados 254 registros no qual o pagamento 
das indenizações foi realizado pela Fundação Renova antes do aceite da proposta pelo atingido, de acordo com 
as informações registradas na base de dados do PIM DG extraída por meio do filtro 612.  

Diante deste quantitativo, foi selecionada uma amostra de 54 registros, para os quais foram solicitadas à Fundação 
Renova evidências que justifiquem a realização destes pagamentos antes do aceite da proposta pelo atingido, 
disponibilizadas à EY. 

A Tabela 36 apresenta os resultados obtidos a partir da realização do procedimento: 

Tabela 36: Verificação das evidências relacionadas aos pagamentos realizados antes do aceite da proposta 

Verificação EY Quantidade  Percentual 

Termos de Antecipação disponibilizados suportam o pagamento antes 
da assinatura do Termo de Conciliação 

22 40,74% 

Termos disponibilizados demonstram que o pagamento foi realizado 
após o aceite (não houve antecipação) 

17  31,48% 

Evidências não foram suficientes para justificar o pagamento 
antecipado 

06  11,11% 

Termo não disponibilizado 09 16,67% 

Total  54 100,00% 

 Conforme Termos disponibilizados, a EY verificou que o pagamento foi realizado depois do aceite e 
não antes, indicando divergência na data de aceite entre a documentação suporte e a base de dados do 
PIM DG. Além das divergências nas datas de aceite, a EY verificou que:  

• Para cinco registros foram disponibilizados à EY “Termo de Acordo entre Famílias Atingidas pela 

disposição de lama no campo de futebol e parque de exposições de Barra Longa-MG e Fundação 

Renova”. Contudo, não foi possível corroborar o valor registrado na base de dados no referido 

documento; 

• Para um registro foi disponibilizado pela Fundação Renova documento relacionado a um acordo 

Comentários da Fundação Renova: 1. A coluna DATAACEITE utilizada, não é a mais adequada, pois muitos 
acordos têm essa data alterada pela coluna DATAREALACEITE.  

2. Maioria dos apontamentos são referentes a menores, e devido informado em cláusula do termo de acordo, 
pagamentos de incapazes somente iniciam prazo de pagamento pós homologação   

Plano de ação: Avaliar a possibilidade de implementação de rotina de acompanhamento dos pagamentos em 
atraso na aba de Andamentos do Sistema SGS.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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coletivo, entretanto, sem o detalhamento de valores pagos individualmente. 

 Dentre os seis registros cujas evidências disponibilizadas não foram suficientes para justificar o 
pagamento antecipado, para quatro registros, foi disponibilizado o “Termo de Antecipação”, contudo, 
foram identificadas divergências no valor identificado no referido documento ao se comparar com as 
informações registradas na base de dados. Com relação aos dois registros remanescentes, foram 
identificadas divergências entre os valores constantes nos Termos de Conciliação e os valores registrados 
na base de dados. 

Ressalta-se que para os casos inconsistentes apresentados anteriormente, a Fundação Renova reforça a 
alegação prestada ao início do tópico de apresentação do Procedimento 3.6, de que a base de dados a ser 
considerada deveria ter sido o filtro 594. Contudo, como destacado anteriormente, a análise documental realizada 
não é invalidada pela base de dados utilizada. Cumpre destacar que a Fundação Renova, em resposta ao Ponto 
PG002.063, relacionado a este resultado, esclareceu que “deve ser considerada a coluna "data real de aceite" do 
filtro 612, uma vez que, as informações da coluna ‘data do aceite’ poderão ser alteradas, informando a ‘data real 
de aceite’, qual estarão em conformidade com a data do termo ou evidência do aceite”. Entretanto, a EY ressalta 
que essa informação foi fornecida após o envio da versão draft deste relatório, ou seja, quando os procedimentos 
de auditoria já haviam sido concluídos. Em função disso, a EY verificará a justificativa e o plano de ação proposto 
em ciclo de auditoria futuro. 

PG002.063: Foram identificados 17 registros na base de dados do PIM DG, extraída por meio do filtro 612, 
com data de aceite divergente daquela registrada na documentação suporte disponibilizada como 
evidência, sem justificativas apresentadas pela Fundação Renova. 

 

PG002.064: Foram identificados seis registros na base de dados do PIM DG, extraída por meio do filtro 
612, cuja documentação suporte disponibilizada como evidência não foi suficiente para justificar o 
pagamento anterior à data do aceite, sem justificativas apresentadas pela Fundação Renova.  

 

Comentários da Fundação Renova: 1. Foi observado a coluna "data de aceite" no filtro 612, contudo é 
necessário se atentar a coluna "data real do aceite" para verificação. Ao verificar os casos abaixo, percebemos 
que a data real de aceite bate com a data do termo, sendo assim coerente com a data do pagamento (posterior a 

data real de aceite). Exceto pelo RDG 01.2017.004830 que está com data de aceite incorreta no sistema e 
é necessário acertar.  

2. A coluna DATAACEITE utilizada, não é a mais adequada, pois muitos acordos têm essa data alterada pela 
coluna DATAREALACEITE.   

Plano de ação: Realizar análise dos registros apontados e, em caso de inconsistências, registrar o ocorrido.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 

Comentários da Fundação Renova: Deve ser considerada a coluna "data real de aceite" do filtro 612, uma vez 
que, as informações da coluna "data do aceite" poderão ser alteradas, informando a "data real de aceite", qual 
estarão em conformidade com a data do termo ou evidência do aceite. Atualmente a equipe de atendimento utiliza 
a data de apresentação de proposta, data de aceite e data real do aceite para evidenciar tais situações.  

Plano de ação: Analisar os registros apontados e, em caso de inconsistências, registrar o ocorrido nos locais 
adequados.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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PG002.065: Não foram disponibilizadas, pela Fundação Renova, justificativas para o pagamento anterior 
à data do aceite para nove registros da base de dados do PIM DG, extraída por meio do filtro 612. 

3.6.5. Verificação da documentação suporte que evidencie o endereçamento, pela Fundação 

Renova, dos Pontos de Auditoria PG002.010, apresentado pela EY no Relatório de 

Apresentação da Análise sobre as Indenizações pagas em função de danos gerais - Dano 

da Pesca - Ciclo 01, e PG002.013, apresentado pela EY no Relatório de Apresentação 

da Análise sobre as Indenizações pagas em função de danos gerais - Danos dos demais 

grupos de impacto - Ciclo 01 

Neste procedimento, a EY solicitou documentação suporte que evidencie o endereçamento, pela Fundação 
Renova, dos Pontos de Auditoria PG002.010, apresentado pela EY no Relatório de Apresentação da Análise sobre 
as Indenizações pagas em função de danos gerais - Dano da Pesca, e PG002.013, apresentado pela EY no 
Relatório de Apresentação da Análise sobre as Indenizações pagas em função de danos gerais - Danos dos 
demais grupos de impacto, ambos relatórios referentes ao ciclo 01 de auditoria. 

Diante disso, a seguir foram inseridas Tabelas que apresentam os Pontos verificados pela EY neste Procedimento, 
bem como os respectivos comentários e prazos dos Planos de Ação propostos pela Fundação Renova. Na 
sequência de cada Ponto, são apresentados os resultados obtidos após a verificação das evidências. 

Tabela 37: Ponto de Auditoria PG002.010 

Ponto de Auditoria - EY Comentários – Fundação Renova 
Plano de Ação – Fundação 

Renova 

Prazo – 
Fundação 
Renova 

PG002.010: Dos 60 (sessenta) 
pagamentos de indenização 
avaliados, foram identificados 23 
(vinte e três) pagamentos realizados 
em prazo superior ao estabelecido 
pelo TTAC. 

Essa não conformidade foi mapeada e foram 
encontradas duas causas, quais sejam:    

 

1. Termo de Conciliação já assinado pelo 
beneficiário continha erro que era diagnosticado 
ao passar pela análise da conformidade. Esse 
erro demandava emissão de novo Termo e 
posterior assinatura do beneficiário. Contudo, o 
prazo para pagamento tinha sua contagem 
iniciada quando da primeira assinatura; e   

 

2. Fluxo de pagamentos que envolve agentes 
públicos demandam o envolvimento de outras 
esferas para aprovação (Compliance, Diretoria e 
Governança). 

1. O PIM iniciou os controles 
por etapa do processo 
indenizatório por meio de 
cruzamentos automáticos das 
bases de dados, sendo que 
um dos pontos de controle é 
o tempo decorrente entre o 
aceite da proposta e o 
pagamento efetivo. 

 

2. Estabelecer dois pontos de 
verificação e validação nas 
propostas elaboradas pelo 
PIM.  

1. 
Implementado 
em Maio de 

2019. 

 

2. 
Implementado 
em Maio de 

2018. 

Para evidenciar o endereçamento do Ponto de Auditoria PG002.010, foram disponibilizadas à EY evidências do 

estabelecimento de controles do prazo decorrido a partir da data de aceite para os registros cujo pagamento 
encontra-se em aberto pela Fundação Renova, visando evitar o pagamento fora do prazo previsto na cláusula 38 
do TTAC.  

Ainda, foram disponibilizadas à EY evidências do estabelecimento de dois pontos de verificação e validação das 
propostas elaboradas pelo Programa, visando evitar erros que possam acarretar atrasos (Auditoria de Proposta e 
Auditoria de Pagamento), conforme ação registrada pela Fundação Renova no Relatório referente ao ciclo 01 de 
auditoria. 

Ressalta-se que as ações adotadas pela Fundação Renova possuem caráter preventivo, uma vez que o presente 
Ponto de Auditoria não é passível de ações corretivas. Diante disso, foi possível verificar evidências do 
endereçamento do Ponto de Auditoria PG002.010 pela Fundação Renova, sendo este encerrado pela EY. 

Comentários da Fundação Renova: 1. Foi feita a implementação de auditorias de proposta e pagamento, bem 
como a criação de data de apresentação de proposta e data real do aceite.  

2. Trata-se de casos de Mariana, em que o sistema não estava parametrizado na data de apresentação das 
propostas, sendo que, quando as alterações foram realizadas posteriormente, o sistema não realiza a alteração 
do campo data de aceite, mas somente o campo data real do aceite.  

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: - 
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Tabela 38: Ponto de Auditoria PG002.013 

Ponto de Auditoria - EY Comentários – Fundação Renova 
Plano de Ação – Fundação 

Renova 

Prazo – 
Fundação 
Renova 

PG002.013: Dos 60 (sessenta) itens 
para os quais a EY inspecionou os 
comprovantes de pagamento para 
verificação do valor pago, três foram 
considerados não conformes, 
enquanto para 04 (quatro) a análise 
foi inconclusiva. Já na verificação do 
cumprimento do prazo de 
pagamento, 19 (dezenove) registros 
foram considerados não conformes, e 
1 (hum) foi considerado inconclusivo. 

 

Essa não conformidade foi mapeada e foram 
encontradas duas causas, quais sejam:   

  

1. Termo de Conciliação já assinado pelo 
beneficiário continha erro que era diagnosticado 
ao passar pela análise da conformidade. Esse 
erro demandava emissão de novo Termo e 
posterior assinatura do beneficiário. Contudo, o 
prazo para pagamento tinha sua contagem 
iniciada quando da primeira assinatura; 

  

2. Fluxo de pagamentos que envolve agentes 
públicos demandam o envolvimento de outras 
esferas para aprovação (Compliance, Diretoria e 
Governança). 

1. O PIM iniciou os controles 
por etapa do processo 
indenizatório por meio de 
cruzamentos de bases de 
dados, sendo que um dos 
pontos de controle é o tempo 
decorrente entre o aceite da 
proposta e o pagamento 
efetivo. 

1. 
Implementado 
em Maio de 

2019. 

Para evidenciar o endereçamento do Ponto de Auditoria PG002.013, considerando a similaridade entre os Pontos 

PG002.010 e PG002.013, foram disponibilizadas pela Fundação Renova as mesmas informações do PG002.010. 
Ademais, foram encaminhados os racionais de cálculo dos três registros com valores não conformes e os quatro 
registros cuja análise foi inconclusiva, porém o Ponto está relacionado à divergência entre os valores previstos 
nos Termos e os valores registrados nos comprovantes de pagamento disponibilizados à EY no ciclo 01 de 
auditoria como evidência, para os quais não foram fornecidas novas justificativas e/ou evidências. 

Adicionalmente, vale ressaltar que o referido Ponto também está relacionado a um caso cuja verificação do 
cumprimento do prazo para pagamento foi inconclusiva pela EY, para o qual não foi disponibilizada justificativa 
e/ou evidência pela Fundação Renova. Diante disso, o Ponto foi reapresentado neste relatório para 
acompanhamento pela auditoria em um ciclo futuro. 

PG002.013: Dos 60 itens para os quais a EY inspecionou os comprovantes de pagamento para verificação 
do valor pago, três foram considerados não conformes, enquanto para quatro a análise foi inconclusiva. 
Já na verificação do cumprimento do prazo de pagamento, um registro foi considerado inconclusivo. 

 

3.7. Verificação dos registros da base de dados do Programa para a modalidade de dano PIM 
DG da Fundação Renova, extraída do sistema SGS através do filtro 1600 

 

Para possibilitar a execução do Procedimento 3.9, foi informada pela Fundação Renova a necessidade de 
extração do filtro 1600 do sistema SGS, a fim de obter a visualização da composição das indenizações, bem como 
acesso a todos os pagamentos realizados no âmbito do PIM DG. Sendo assim, a EY realizou procedimentos com 
o objetivo de verificar a acuracidade das informações registradas pela Fundação Renova nessa base de dados.  

Inicialmente, a EY acompanhou consultas realizadas pela equipe de TI da Fundação Renova diretamente ao 
banco de dados do sistema. A partir das capturas de tela obtidas pela EY, não foram identificadas divergências 
entre a quantidade de registros constantes no filtro 1600 extraído do sistema e a quantidade de registros 
constantes no banco de dados.  

Diante disso, foram identificados 33.185 registros no referido filtro, considerados pela EY para realização deste 
procedimento. Os resultados obtidos podem ser visualizados a seguir. 

 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros apontados e, em caso de inconsistência, registrar a ocorrência.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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3.7.1. Confronto entre a base de dados do PIM DG extraída do sistema SGS através do filtro 
612 e a base de dados do PIM DG extraída do sistema SGS através do filtro 1600, por 
meio da combinação dos campos “protocolo” e “idPagamento” 

Visando a execução deste procedimento, em posse do filtro 1600, foram inicialmente identificados pela EY os 
campos chave a serem considerados para realização do confronto entre o filtro 1600 e o filtro 612. 

Ressalta-se que, uma vez que a base do filtro 1600 foi extraída posteriormente à do filtro 61220, foi aplicado um 
filtro nas colunas “dataPagamento” e “dataRealAceite” no filtro 1600 visando desconsiderar os 
pagamentos/acordos realizados após a data de extração do filtro 612, resultando na remoção de um total de 351 
registros, sendo 316 pagamentos e 35 acordos. Sendo assim, a partir dos 33.185 registros inicialmente 
identificados no filtro 1600, foram considerados para realização deste procedimento 32.834 registros. 

Cabe mencionar que, no confronto inicial entre as bases de dados, utilizando a combinação dos campos 
“protocolo” e “idPagamento” em um único campo-chave, nove registros constantes no filtro 1600 não foram 
identificados no filtro 612, conforme apresentado a seguir: 

Tabela 39: Confronto inicial entre as bases de dados extraídas por meio dos filtros 1600 e 612 

Verificação EY 
Quantidade 
de registros  

Percentual 

Requerimentos identificados 32.825 99,97% 

Requerimentos não identificados 09  0,03% 

Total  32.834 100,00% 

 De acordo com a Fundação Renova, dentre os nove requerimentos não identificados pela EY “oito deles 
tiveram registros de propostas de pagamento em agosto de 2021, mas ainda não possuem status de 
Pagamento Efetivado, por consequência, data de pagamento [...] Sobre o nono caso (Santa Cruz do 
Escalvado), foi possível identificar o caso no filtro 612 gerado em novembro”. Após consultas destes casos 
no filtro 612 atualizado, disponibilizado pela Fundação Renova em 18 de novembro de 2021, foi possível 
identificar os nove registros inicialmente não encontrados. Vale ressaltar que a EY não realizou o 
acompanhamento da extração do arquivo encaminhado. 

Em seguida, foi realizado pela EY o confronto das informações correspondentes aos requerimentos inicialmente 
identificadas, visando verificar a correspondência entre os campos-chave em ambas as bases de dados. Os 
resultados obtidos podem ser visualizados na Tabela 40: 

Tabela 40:  Verificação da correspondência entre as informações contidas nas bases de dados 

Campo chave 
Informação 

correspondente 

Percentual de 
informações 

correspondentes 

Informação 
divergente  

Percentual de 
informações 
divergentes 

Requerimento 32.825 100,000% - - 

idPagamento 32.825 100,000% - - 

beneficiario  32.522 99,077% 303  0,923% 

beneficiario_CPF  32.824 99,997% 01  0,003% 

UF 32.825 100,000% - - 

CIM  32.824 99,997% 01  0,003% 

TipoIndenização 32.825 100,000% - - 

valorTotal 32.825 100,000% - - 

dataRealAceite  32.824 99,997% 01  0,003% 

dataPagamento  31.260 95,232% 1.565  4,768% 

  O registro identificado com divergência no campo “beneficiario_CPF” ocorreu devido ao preenchimento 
de espaços adicionais na informação registrada na base de dados do filtro 612. Sendo assim, este caso 

 

20 A base de dados obtida através do filtro 612 foi extraída do sistema SGS em 06 de julho de 2021, enquanto a base obtida através do filtro 
1600 foi extraída em 30 de setembro de 2021. 
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é apresentado como uma recomendação para que a Fundação Renova avalie os processos de registro 
das informações no sistema SGS, e realize o ajuste da informação, caso aplicável. 

 Foi identificado um registro no qual o Centro de Indenização Mediada (CIM) informado no filtro 1600 
(CIM de Barra Longa), não condiz com aquela informação registrada no filtro 612 (CIM de Mariana).  

 Dentre os 1.565 registros com divergência na “dataPagamento”, foi identificado pela EY que quatro 
registros possuem o campo em branco no filtro 61221, enquanto os 1.561 restantes apresentam 
divergência entre as datas registradas nas bases de dados. Cabe mencionar que sobre estes casos, 
conforme descrito no Procedimento 3.7 deste relatório, a Fundação Renova informou “[...] que o campo 
“dataPagamento” do filtro 612 não é o mais indicado para a verificação da efetiva data de pagamento das 
indenizações, pois trata-se de um filtro dedicado ao processo de proposta (da elaboração ao aceite) e não 
usa, em sua geração, a totalidade do processo financeiro de pagamento”. 

PG002.066: Foram identificados 303 casos com divergência na informação registrada no campo-chave 
“beneficiario”, ao se confrontar as informações registradas na base de dados obtida por meio do filtro 
1600 com aquelas registradas na base de dados obtida por meio do filtro 612, para o qual não foram 
disponibilizadas justificativas e/ou evidências pela Fundação Renova. 

 

PG002.067: Foi identificado um caso com divergência na informação registrada no campo-chave “CIM”, 
ao se confrontar as informações registradas na base de dados obtida por meio do filtro 1600 com aquelas 
registradas na base de dados obtida por meio do filtro 612, para o qual não foram disponibilizadas 
justificativas e/ou evidências pela Fundação Renova. 

 

PG002.068: Foi identificado um caso com divergência na informação registrada no campo-chave 
“dataRealAceite”, ao se confrontar as informações registradas na base de dados obtida por meio do filtro 
1600 com aquelas registradas na base de dados obtida por meio do filtro 612, para o qual não foram 
disponibilizadas justificativas e/ou evidências pela Fundação Renova. 

 

 

21 Vale ressaltar que os quatro registros foram preenchidos no filtro 1600 com a data de pagamento em 02 de julho de 2021, ou seja, 
anteriormente à extração da base de dados do filtro 612, que ocorreu em 06 de julho de 2021.  

Comentários da Fundação Renova: Os registros estão corretos, pois um requerimento se refere a propriedade 
em Barra Longa e outro a propriedade em Mariana.  

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: - 

Comentários da Fundação Renova: O id 63 refere-se a Antecipação de Indenização invalidada no sistema, 
para adequação do pagamento conforme exigido pela ACP em curatelados, atualmente o pagamento foi realizado 

no ID PGTO 67.    

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: - 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros apontados, identificar o motivo das alterações e em caso de inconsistência, 
dar a devida tratativa.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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PG002.069: Foram identificados 1.565 casos com divergência na informação registrada no campo-chave 
“dataPagamento”, ao se confrontar as informações registradas na base de dados obtida por meio do filtro 
1600 com aquelas registradas na base de dados obtida por meio do filtro 612. 

 

3.7.2. Verificação da existência de registros em duplicidade na base de dados do PIM DG, por 
meio da combinação dos campos “nome”, “idPagamento”, “CPF”, “grupo” e 
“tipoPagamento” 

A partir da base de dados de pagamentos do PIM DG obtida por meio do filtro 1600, foi realizada a identificação 
e combinação dos campos “nome”, “idPagamento”, “CPF”, “grupo” e “tipoPagamento” em um único campo-chave, 
visando a verificação da existência de registros em duplicidade na base de dados do PIM DG.  

Esta ação possibilitou a verificação da existência de três atingidos, correspondentes a seis registros em 
duplicidade no referido filtro, para os quais não foram prestados esclarecimentos pela Fundação Renova. 

PG002.070: Foram identificados pela EY três atingidos, correspondentes a seis registros em duplicidade 
na base de dados do PIM DG extraída por meio do filtro 1600, para os quais não foram disponibilizadas 
justificativas pela Fundação Renova. 

 

3.7.3. Verificação da existência de registros com ausência de preenchimento dos campos-chave 
da base de dados do PIM DG e se o preenchimento foi realizado conforme natureza da 
informação, incluindo, mas não se limitando a: “tipoPagamento”, “nome”, “CPF”, 
“nome_responsavelDeposito”, “CPF_responsavelDeposito”, “protocolo”, “valorTotal”, 
“statusPagamento” e “idPagamento” 

A partir da base de dados do PIM DG, obtida por meio do filtro 1600, foi verificada a existência de registros com 
ausência de preenchimento nos referidos campos, e se o preenchimento foi realizado conforme a natureza da 
informação.  

A Tabela 41 apresenta os resultados obtidos: 

Tabela 41: Verificação da existência de registros com ausência de preenchimento dos campos-chave e se o preenchimento foi realizado 
conforme natureza da informação 

Campo 
Sem 

preenchimento 
Percentual sem 
preenchimento 

Preenchido de 
acordo com a 

natureza  

Percentual 
preenchido de 
acordo com a 

natureza 

Pontos de 
atenção no 

preenchimento de 
acordo com a 

natureza 

Percentual  
Pontos de 
atenção no 

preenchimento 
de acordo com a 

natureza 

protocolo 01 0,003% 33.184 100,00% - - 

idPagamento - - 33.185 100,00% - - 

nome  - - 33.064 99,64% 121  0,36% 

nome_responsavel 
Deposito  

01 0,003% 33.063 99,63% 121  0,36% 

CPF  47 0,142% 32.736 98,65% 402  1,21% 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros apontados e, em caso de inconsistência, registrar a ocorrência.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 

Comentários da Fundação Renova: Verificado que só existe um pagamento para cada caso apontado, o motivo 
da duplicidade foi um erro do filtro.   

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: - 
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Campo 
Sem 

preenchimento 
Percentual sem 
preenchimento 

Preenchido de 
acordo com a 

natureza  

Percentual 
preenchido de 
acordo com a 

natureza 

Pontos de 
atenção no 

preenchimento de 
acordo com a 

natureza 

Percentual  
Pontos de 
atenção no 

preenchimento 
de acordo com a 

natureza 

CPF_responsavel 
Deposito  

48 0,145% 32.735 98,64% 402  1,21% 

tipoPagamento - - 33.185 100,00% - - 

valorPagamento  01 0,003% 33.144 99,88% 40  0,12% 

statusPagamento - - 33.185 100,00% - - 

 Para verificação do preenchimento dos campos “nome” e “nome_responsavelDeposito”, a EY sinalizou 
como ponto de atenção a quantidade de células que estavam preenchidas com 10 ou menos caracteres 
no campo. Considerando que seria necessária uma verificação individual dos registros identificados nessa 
condição a fim de corroborar se a célula estava preenchida com o nome completo do indivíduo e que 
existem formas alternativas de identificação, por exemplo, por meio dos campos “CPF” e 
“CPF_responsavel Deposito”, os itens são apresentados como uma recomendação para que a Fundação 
Renova avalie os processos de registro das informações no sistema SGS e complemente os campos 
correspondentes, caso aplicável. Adicionalmente, foram identificados três registros com caractere especial 
(“.”) ao fim da célula. 

  Foi identificado pela EY que dos 402 casos, 400 registros consistem em números de CNPJ, enquanto 
dois casos apresentavam o número de CPF, no entanto, não seguiam a formatação padrão “___.___.___-
__”. Ressalta-se que para estes dois últimos casos, a Fundação Renova disponibilizou prints de tela da 
base de dados atualizada, corroborando as correções realizadas. 

  Os 49 casos sinalizados como “Ponto de Atenção” em relação ao campo “valorPagamento” se referem 
a células preenchidas com valor nulo (R$ - ). 

PG002.071: Foi identificado um registro com ausência de preenchimento do campo-chave “protocolo” na 
base de dados de pagamentos do PIM DG obtida por meio do filtro 1600, sem justificativa apresentada 
pela Fundação Renova. 

 

PG002.072: Foi identificado um registro com ausência de preenchimento do campo-chave 
“nome_responsavelDeposito” na base de dados de pagamentos do PIM DG obtida por meio do filtro 1600, 
sem justificativa apresentada pela Fundação Renova. 

 

Comentários da Fundação Renova: Requerente ingressou no sistema Novel ADJ20220103-11, onde está 
em fase de apresentação de proposta.   

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: - 

Comentários da Fundação Renova: Pagamento via guia Judicial - Regularização de pagamento por meio do 
Ticket #T37461 - (PG002) Inserção de guia de pagamento. Trata-se de caso de ação Judicial, onde o termo de 
acordo foi executado devido atraso do pagamento no PIM (não honrado em tempo hábil devido a demora no 
processo de AP que à época estava se estruturando. Houve judicialização.)  

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: -  
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PG002.073: Foram identificados 47 registros com ausência de preenchimento do campo-chave “CPF” na 
base de dados de pagamentos do PIM DG obtida por meio do filtro 1600, sem justificativa apresentada 
pela Fundação Renova. 

 

PG002.074: Foram identificados 48 registros com ausência de preenchimento do campo-chave 
“CPF_responsavelDeposito” na base de dados de pagamentos do PIM DG obtida por meio do filtro 1600, 
sem justificativa apresentada pela Fundação Renova. 

 

PG002.075: Foi identificado um registro com ausência de preenchimento do campo-chave 
“valorPagamento” na base de dados de pagamentos do PIM DG obtida por meio do filtro 1600, sem 
justificativa apresentada pela Fundação Renova. 

 

PG002.076: Foram identificados 40 registros cuja informação do campo-chave “valorPagamento”, na base 
de dados de pagamentos do PIM DG obtida por meio do filtro 1600, foi preenchida com valores nulos (R$ 
-) sem justificativa apresentada pela Fundação Renova. 

 

 

Comentários da Fundação Renova: Há linhas de subtotal antes dos integrantes de cada núcleo familiar, as 
quais se trata da parametrização sistêmica. A Linha de registro de indenização Mariana PRINCIPAL não é 
vinculada ao CPF do Beneficiário. O campo: beneficiário_CPF não terá nenhuma informação vinculada, pois a 
indenização é “rateada” para todos os integrantes do núcleo familiar em novas linhas (Indenização Mariana - 
Individualizada). As linhas para registro total da indenização são geradas apenas para informação da Indenização 
Total.  

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: -  

Comentários da Fundação Renova: 1. Os CPF's listados abaixo são de menores de 18 anos, sendo assim não 
é exigido pela FR a apresentação do CPF, portanto, não haverá registro do CPF no SGS.   

2. Apenas no início de 2019 (Por ACP) foi exigido que os pagamentos de menores sejam feitos em conta bancária, 
portanto também é obrigatória a apresentação de CPF em Mariana.  

Plano de ação: Analisar os registros apontados e, em caso de inconsistência, registrar a ocorrência.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 

Comentários da Fundação Renova: Erro sistêmico, o comprovante de pagamento será enviado.  

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: - 

Comentários da Fundação Renova: Os atingidos mencionados são inelegíveis a valor indenizatório. Em 
Mariana, até o primeiro trimestre de 2020, ao se criar um registro de cálculo, todos os beneficiários cadastrados 
no núcleo familiar eram citados no registro de pagamento, mesmo sem valores a receber. O sistema informava 
todos do núcleo automaticamente.    

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: -  
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3.8. Verificação do atendimento, pela Fundação Renova, aos prazos estabelecidos nas 
Deliberações nos 111 e 119 do CIF para finalização das negociações e pagamento das 
indenizações 

 

O presente procedimento teve por objetivo verificar o atendimento, por parte da Fundação Renova, às 
Deliberações no 111, emitida em 25 de setembro de 2017 pelo CIF, que determina os prazos para finalização das 
negociações e pagamento das indenizações referentes a danos morais e materiais com respectivo fornecimento 
de quitação parcial, conforme o dano, e Deliberação nº 119, emitida em 23 de outubro de 2017 pelo CIF, que 
determina os prazos para finalização das negociações e pagamento do Lucro Cessante passado, ou seja, aquele 
calculado desde a data do desastre até a data do acordo de indenização. 

Diante deste contexto, os resultados obtidos neste procedimento são apresentados a seguir.  

 

3.8.1. Verificação do atendimento aos prazos de finalização das negociações e pagamento das 

indenizações e Lucro Cessante referentes à Campanha 1, pela Fundação Renova, 

conforme disposto nos itens 3 (a) da Deliberação no 111 do CIF e 5 (a) da Deliberação no 

119 do CIF 

A fim de verificar o atendimento aos prazos de finalização das negociações22 e pagamento das indenizações e 
Lucro Cessante23 referentes à Campanha 1, pela Fundação Renova, a EY considerou a utilização das informações 
constantes no filtro 1600. Para obter somente os registros de pagamentos de indenização e de Lucro Cessante 
passado vinculados à Campanha 1, a EY realizou reunião com a Fundação Renova no dia 08 de novembro de 
2021 com o objetivo de aplicar os filtros apropriados na referida base de dados.  

Diante disso, para realização do presente procedimento foram considerados o total de 8.650 registros na base de 
dados, sendo 8.167 referentes a indenizações e 483 referentes a Lucro Cessante passado. Sobre esse universo, 
foi realizada a verificação quanto ao atendimento aos prazos de finalização das negociações e de pagamento aos 
atingidos, calculados a partir das informações registradas pela Fundação Renova nos campos “dataRealAceite” 
(data de aceite da proposta indenizatória) e “dataPagamento” (data de pagamento da indenização) disponíveis na 
base de dados. A Tabela a seguir apresenta os resultados obtidos: 

Tabela 42: Verificação do atendimento aos prazos de finalização das negociações e posterior pagamento das indenizações/Lucros 
Cessantes passados relacionados a Campanha 1 

Verificação EY Quantidade  Percentual 

Negociação finalizada dentro do prazo 2.475 28,61% 

     Pagamento dentro do prazo 2.205 25,49% 

     Pagamento fora do prazo 269 3,11% 

     Data de pagamento não registrada na base  01  0,01% 

Negociação finalizada fora do prazo 6.175 71,39% 

     Pagamento dentro do prazo 995 11,50% 

     Pagamento fora do prazo 5.178 59,86% 

     Data de pagamento não registrada na base  02  0,02% 

Total  8.650 100,00% 

 Em relação à negociação realizada dentro do prazo, cuja data de pagamento não foi registrada na base 

de dados, a Fundação Renova informou que esta situação ocorreu devido a um erro do próprio filtro e que 
este assunto está em tratamento pelo ticket T49340. Adicionalmente, foram disponibilizados pela equipe 

 

22 Os itens 3 (a) e 5 (a) das Deliberações nos 111 e 119 do CIF, respectivamente, estabeleceram o prazo de finalização das negociações 
referentes à Campanha 1 até 28 de dezembro de 2017. 

23 Os itens 3 (a) e 5 (a) das Deliberações nos 111 e 119 do CIF, respectivamente, estabeleceram o prazo de pagamento das indenizações e 
Lucro Cessante referentes à Campanha 1 até 31 de março de 2018. 
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do Programa prints de tela do sistema SGS, contendo o registro de pagamento em favor do atingido em 
questão, no qual foi identificado que o pagamento foi realizado em 27 de agosto de 2021, ou seja, fora do 
prazo previsto pelas Deliberações. Vale ressaltar que o aceite da proposta ocorreu em 30 de agosto de 
2017, de acordo com informações registradas pela Fundação Renova no campo “dataRealAceite”. 

 Por sua vez, em relação à negociação realizada fora do prazo previsto pelas Deliberações, cuja data 
de pagamento não foi registrada na base de dados, a Fundação Renova informou que “esclarecemos que 
os requerentes falecidos não apresentarão este dado no sistema em hipótese alguma, pois o pagamento 
foi feito aos herdeiros, conforme política”. Adicionalmente, foram disponibilizados à EY prints de tela do 
sistema SGS contendo os registros de pagamentos realizados em favor dos herdeiros, nos quais foi 
possível corroborar que os valores indenizados correspondem ao montante total devido ao atingido 
principal. Contudo, não foi possível identificar as datas de pagamento correspondentes. Adicionalmente, 
a Fundação Renova não esclareceu à EY o motivo pelo qual tais informações não são acessíveis.  

Vale ressaltar que em relação aos registros que apresentam alguma etapa fora do prazo (negociação e/ou 
pagamento), conforme resultados obtidos no presente procedimento, a Fundação Renova esclareceu que 
“observamos que a maior parte destes eventos (aproximadamente 86%) ocorreram no período de 2018, quando 
ainda não tínhamos um sistema totalmente estruturado. O trabalho de negociação e pagamento era feito em 
paralelo com o desenvolvimento sistêmico”.  

PG002.077: Foram identificados dois registros da Campanha 1 que não possuem a informação de data de 
pagamento registrada na base de dados de pagamentos do PIM DG obtida por meio do filtro 1600, sem 
justificativa suficiente disponibilizada pela Fundação Renova para a ausência desta informação. 

 

3.8.2. Verificação de evidências que corroborem a finalização das negociações e pagamento 

das indenizações e Lucro Cessante referentes à Campanha 1, pela Fundação Renova 

A fim de verificar evidências da finalização das negociações e do pagamento das indenizações e Lucro Cessante 
referentes à Campanha 1, pela Fundação Renova, foi selecionada pela EY uma amostra de 68 registros, 
estratificada a partir da proporção dos registros identificados como Indenização e Lucro Cessante passado 
relacionados à Campanha 1, os quais foram encaminhados à Fundação Renova para disponibilização da 
documentação suporte. O detalhamento da amostra selecionada pode ser observado a seguir: 

Tabela 43: Amostra selecionada para execução do Procedimento 3.8.2 

Tipo do Pagamento 
Quantidade 
de registros  

Quantidade 
considerada 
na amostra 

Percentual 

Indenização 8.167 64 94,42% 

Lucro Cessante 483 04 5,58% 

Total  8.650 68 100,00% 

Diante disso, foi realizado pela EY um confronto entre as informações registradas no banco de dados do Programa 

e as informações constantes na documentação suporte disponibilizada, tais como: nome, valor, data de aceite e 
data do pagamento. 

Os resultados obtidos podem ser visualizados na Tabela a seguir: 

Comentários da Fundação Renova: Trata-se de indenização de falecidos. Nesses casos, são geradas novas 
linhas logo abaixo do pagamento principal (identificado), com o nome PAGAMENTO HERDEIROS, que contém 
todas as informações referente aos herdeiros que receberam a indenização rateada, bem como a data de 
pagamento.   

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: -  
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Tabela 44: Verificação das evidências que corroborem a finalização das negociações e pagamento das indenizações e Lucro Cessante 
referentes à Campanha 1 

Verificação EY Quantidade  Percentual 

Informações registradas na base de dados corroboradas 
pelas evidências disponibilizadas 

47 69,12% 

Divergências entre as informações registradas na base de 
dados e as evidências disponibilizadas 

21  30,88% 

     Data do aceite 05  7,35% 

     Data do pagamento 14  20,59% 

     Data do aceite e data do pagamento 02  2,94% 

Total  68 100,00% 

 Para os 21 registros sinalizados com algum tipo de divergência, a Fundação Renova informou que as 
inconsistências se deram devido a um “Erro material. Possivelmente consequência da prática de registro 
manual (nos documentos e no sistema) como era feito na época”.  

PG002.078: Foram identificados 21 registros da Campanha 1 com divergências entre as informações 
registradas na base de dados de pagamentos do PIM DG obtida por meio do filtro 1600, e as evidências 
disponibilizadas pela Fundação Renova. 

 

3.8.3. Verificação do atendimento aos prazos de finalização das negociações e pagamento das 

indenizações e Lucro Cessante referentes à Campanha 2, pela Fundação Renova, 

conforme disposto nos itens 3 (b) da Deliberação no 111 do CIF e 5 (b) da Deliberação no 

119 do CIF 

A fim de verificar o atendimento aos prazos de finalização das negociações24 e pagamento das indenizações e 
Lucro Cessante25 referentes à Campanha 2, pela Fundação Renova, EY utilizou as informações constantes no 
filtro 1600. Para obter somente os registros de pagamentos de indenização e de Lucro Cessante passado 
vinculados à Campanha 2, a EY realizou reunião com a Fundação Renova no dia 08 de novembro de 2021 com 
o objetivo de aplicar os filtros apropriados na referida base de dados.  

Diante disso, para realização do presente procedimento foram considerados o total de 2.351 registros, sendo 
2.207 referentes à indenização e 144 pertinentes à modalidade de Lucro Cessante passado, para os quais foi 
realizada a verificação do atendimento aos prazos de finalização das negociações e de pagamento 
correspondentes, calculados a partir das informações registradas pela Fundação Renova nos campos 
“dataRealAceite” e “dataPagamento”, respectivamente. 

A Tabela a seguir apresenta os resultados obtidos: 

 

24 Os itens 3 (b) e 5 (b) das Deliberações nos 111 e 119 do CIF, respectivamente, estabeleceram o prazo de finalização das negociações 
referentes à Campanha 2 até 31 de março de 2018. 

25 Os itens 3 (b) e 5 (b) das Deliberações nos 111 e 119 do CIF, respectivamente, estabeleceram o prazo de pagamento das indenizações e 
Lucro Cessante referentes à Campanha 2 até 29 de junho de 2018. 

Comentários da Fundação Renova: Foi feita a implementação de auditorias de proposta e pagamento, bem 
como a criação de data de apresentação de proposta e data real do aceite.  

Plano de ação: Analisar os registros apontados e, quando aplicável, levantar evidências que justifiquem a 
divergência ou registar o ocorrido.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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Tabela 45: Verificação do atendimento aos prazos de finalização das negociações e posterior pagamento das indenizações/Lucros 
Cessantes passados relacionados a Campanha 2 

Verificação EY Quantidade  Percentual 

Negociação finalizada dentro do prazo 433 18,42% 

     Pagamento dentro do prazo 354 15,06% 

     Pagamento fora do prazo 74 3,15% 

     Data de pagamento não registrada na base  05  0,21% 

Negociação finalizada fora do prazo 1.918 81,58% 

     Pagamento dentro do prazo 752 31,99% 

     Pagamento fora do prazo 1.164 49,51% 

     Data de pagamento não registrada na base  02  0,09% 

Total  2.351 100,00% 

 Em relação aos cinco registros cuja negociação foi realizada dentro do prazo, mas a data de pagamento 
não foi registrada na base de dados, a Fundação Renova informou que esta situação ocorreu devido a 
um erro do próprio filtro e que este assunto está em tratamento pelo ticket T49340. Adicionalmente, foram 
disponibilizados pela equipe do Programa prints de tela do sistema SGS, contendo os registros de 
pagamento em favor dos atingidos em questão, no quais foram identificados que os pagamentos foram 
realizados em 27 de agosto de 2021, ou seja, fora do prazo previsto pelas Deliberações. Vale ressaltar 
que os aceites das propostas ocorreram em 30 de agosto de 2017, de acordo com informações registradas 
pela Fundação Renova no campo “dataRealAceite”. 

 Por sua vez, em relação às duas negociações realizadas fora do prazo previsto pelas Deliberações, 
cuja data de pagamento não foi registrada na base de dados, para um dos casos a Fundação Renova 
informou que “esclarecemos que os requerentes falecidos não apresentarão este dado no sistema em 
hipótese alguma, pois o pagamento foi feito aos herdeiros, conforme política”. Adicionalmente, foram 
disponibilizados à EY prints de tela do sistema SGS contendo os registros de pagamentos realizados em 
favor dos herdeiros, nos quais foi possível corroborar que os valores indenizados correspondem ao 
montante total devido ao atingido principal. Contudo, não foi possível identificar as datas de pagamento 
correspondentes, conforme esclarecimento prestado pela Fundação Renova, e adicionalmente, a 
Fundação Renova não esclareceu à EY o motivo pelo qual tais informações não são acessíveis. Com 
relação ao segundo registro, a equipe do Programa informou que está “Aguardando lote de pagamento”, 
apesar do aceite da proposta ter ocorrido em 07 de dezembro de 2018, de acordo com informações 
registradas pela Fundação Renova no campo “dataRealAceite”. 

PG002.079: Foi identificado um registro da Campanha 2 que não possui a informação de data de 
pagamento registrada na base de dados de pagamentos do PIM DG obtida por meio do filtro 1600, sem 
justificativa suficiente disponibilizada pela Fundação Renova para a ausência desta informação. 

 

Comentários da Fundação Renova: O registro informado passou pela análise do fluxo de falecidos, ou seja, a 
indenização foi paga aos herdeiros. O filtro 1600 traz apenas os pagamentos realizados às pessoas que de fato 
receberam a indenização, de forma que o valor fica em branco para o falecido, pois está em nome dos herdeiros.  

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: - 
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PG002.080: Foi identificado um registro da Campanha 2 na base de dados de pagamentos do PIM DG, 
obtida por meio do filtro 1600, com registro de “dataRealAceite” em 07 de dezembro de 2018 cujo 
pagamento ainda não havia sido realizado pela Fundação Renova, de acordo com o informado à EY, e que, 
portanto, está fora do prazo previsto nos itens 3 (b) e 5 (b) das Deliberações CIF nos 111 e 119, 
respectivamente. 

 

3.8.4. Verificação de evidências que corroborem a finalização das negociações e pagamento 

das indenizações e Lucro Cessante referentes à Campanha 2, pela Fundação Renova 

A fim de verificar evidências da finalização das negociações e do pagamento das indenizações e Lucro Cessante 
referentes à Campanha 2, pela Fundação Renova, foi selecionada pela EY uma amostra de 67 registros, 
estratificada a partir da proporção dos registros identificados como Indenização e Lucro Cessante passado 
relacionados à Campanha 2, os quais foram encaminhados à Fundação Renova para disponibilização da 
documentação suporte. O detalhamento da amostra selecionada pode ser observado a seguir: 

Tabela 46: Amostra selecionada para execução do Procedimento 3.8.4 

Tipo do Pagamento 
Quantidade 
de registros  

Quantidade 
considerada 
na amostra 

Percentual 

Indenização 2.207 63 93,87% 

Lucro Cessante 144 04 6,13% 

Total  2.351 67 100,00% 

Diante disso, foi realizado pela EY um confronto entre as informações registradas no banco de dados do PIM DG 
obtido por meio do filtro 1600 e as informações constantes na documentação suporte disponibilizada, tais como: 
nome, valor, data de aceite e data do pagamento. 

Os resultados obtidos podem ser visualizados na Tabela 47: 

Tabela 47: Verificação das evidências que corroborem a finalização das negociações e pagamento das indenizações e Lucro Cessante 
referentes à Campanha 2 

Verificação EY Quantidade  Percentual 

Informações registradas na base de dados corroboradas 
pelas evidências disponibilizadas 

62 92,54% 

Divergências entre as informações registradas na base de 
dados e as evidências disponibilizadas 

05  7,46% 

     Data do aceite 02  2,99% 

     Data do pagamento 03  4,48% 

Total  67 100,00% 

 Para os cinco registros sinalizados com algum tipo de divergência, a Fundação Renova informou que 

as inconsistências foram ocasionadas por “Erro material. Possivelmente consequência da prática de 
registro manual (nos documentos e no sistema) como era feito na época”.  

Comentários da Fundação Renova: Trata-se de uma formalização sistêmica do pagamento de dano moral do 

atingido. Recebeu danos morais na antecipação de indenização em 07/02/18, ID 31, registro deste dano no 

pagamento ID 15 ficou zerado, devido ao desconto aplicado e, por isso, não foi possível gerar a proposta 

indenizatória e o termo de acordo via SGS. Assim, os termos de acordo dos outros pagamentos (ID 15 e 15) 
foram alterados pelo jurídico da FR a fim de dar quitação na indenização recebida anteriormente via antecipação 

(ID 31). Foi acrescido um parágrafo único na cláusula terceira que o signatário confirma o recebimento dos 
valores devidos.  

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: - 
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PG002.081: Foram identificados cinco registros da Campanha 2 com divergências entre as informações 
registradas na base de dados de pagamentos do PIM DG obtida por meio do filtro 1600, e as evidências 
disponibilizadas pela Fundação Renova. 

 

3.9. Verificação do atendimento, pela Fundação Renova, à diretriz estabelecida no item 2 da 
Deliberação no 167 do CIF para inclusão dos atingidos pela implementação da barragem no 
rio Pequeno e lagoa Juparanã no PG002 

 

A Deliberação nº 167, emitida pelo CIF em 25 de maio de 2018, prevê em seu item 2 que “a Fundação Renova 
deverá incluir nos programas socioeconômicos pertinentes aos impactados que já foram inseridos no Programa 
de Levantamento e Cadastro Integrado, no prazo de 45 dias corridos”. Sendo assim, a EY verificou o atendimento, 
pela Fundação Renova, à diretriz estabelecida. 

Para tanto, a partir da base de dados do PG001 - Dimensão 01 que apresenta 36.068 registros, foi realizado um 
filtro no campo “Referência do Cadastro” objetivando identificar apenas os ID_SGCs cadastrados em decorrência 
do barramento do rio Pequeno, bem como um filtro no campo “DATA DA VISITA”, visando considerar apenas os 
cadastros realizados até a data de emissão da Deliberação nº 167, resultando na identificação de 147 ID_SGCs. 

No entanto, conforme detalhado no Procedimento 3.2.1, em reunião realizada em conjunto com os pontos focais 
do PG001 e PG002, foi informado à EY que um único registro de requerimento de indenização reflete a totalidade 
de pagamentos realizados para um núcleo familiar, efetuados em nome do responsável pelo recebimento das 
indenizações de cada núcleo. Sendo assim, a EY filtrou os responsáveis pelos núcleos familiares impactados em 
decorrência do barramento do rio Pequeno, por meio do campo “VÍNCULO” da base do PG001, resultando na 
identificação de 132 pessoas.  

Em posse destes registros, a partir da combinação dos campos “ID_SGC” e “CODPESSOA” foi realizada a busca 
pelos registros na base de dados do PIM DG, obtida através do filtro 514. O resultado obtido nesta ação pode ser 
observado na Tabela 48: 

Tabela 48: Verificação da inclusão dos cadastrados em decorrência do barramento do rio Pequeno até a emissão da Deliberação, no âmbito 
do PG002 

Verificação EY 
Quantidade de 

registros  
Percentual 

Cadastrados em decorrência do barramento do rio Pequeno identificados na base do PIM DG 131 99,24% 

Cadastrado em decorrência do barramento do rio Pequeno não identificado na base do PIM DG 01  0,76% 

Total  132 100,00% 

 A Fundação Renova informou que a atingida não identificada na base de dados do PIM DG foi 

indenizada como “PESCADOR COMERCIAL NÃO REGULARIZADO”, e recebeu, desde então, os lucros 
cessantes anuais correspondentes. Foram disponibilizadas evidências que corroborassem a justificativa 
fornecida à EY, contudo, não foram apresentadas justificativas do motivo do registro da atingida não ter 
sido encontrado na base de dados do PIM DG.  

Ademais, a EY realizou a verificação de atendimento ao prazo previsto na Deliberação para inclusão dos atingidos 
inicialmente identificados na base de dados do PIM DG, vide Tabela apresentada a seguir: 

Comentários da Fundação Renova: Foi feita a implementação de auditorias de proposta e pagamento, bem 
como a criação de data de apresentação de proposta e data real do aceite, sendo que atualmente há uma trava 
sistêmica e o processo não segue adiante com divergência de DataRealAceite.  

Plano de ação: Analisar os registros apontados e, quando aplicável, levantar evidências que justifiquem a 
divergência ou registar o ocorrido.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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Tabela 49: Verificação do atendimento ao prazo previsto na Deliberação para inserção do atingido no PG002 

Verificação EY 
Quantidade 
de registros  

Percentual 

Cadastrado incluído no PG002 antes da Deliberação 121 92,37% 

Prazo para inclusão atendido pelo PG002 02 1,53% 

Prazo para inclusão não atendido pelo PG002  08  6,11% 

Total  131 100,00% 

 O maior intervalo identificado entre a data de emissão da Deliberação nº 167 e a data de inclusão do 

atingido no PG002 foi de 705 dias. Cabe mencionar que a Fundação Renova não prestou justificativas 
para o não cumprimento do prazo previsto na Deliberação nº 167 do CIF. 

Vale ressaltar que a verificação do cadastramento realizado pelo PG001 em decorrência do barramento foi 
executada no âmbito da auditoria do PG001. 

Adicionalmente, considerando a existência de atingidos pela implementação do barramento no rio Pequeno e 
lagoa Juparanã cadastrados pelo PG001 após a data de emissão da referida Deliberação, e portanto, não 
contemplados no prazo previsto no referido documento, a EY verificou a inclusão destes na base de dados do PIM 
DG (filtro 514), vide Tabela 50 disponibilizada a seguir: 

Tabela 50: Verificação da inclusão dos cadastrados em decorrência do barramento do rio Pequeno após a emissão da Deliberação, no 
âmbito do PG002 

Verificação EY 
Quantidade 
de registros  

Percentual 

Cadastrado identificado na base de dados do PG002 127 91,37% 

Cadastrado não identificado na base de dados do PG002  12  8,63% 

Total  139 100,00% 

 A Fundação Renova disponibilizou evidências do atendimento a dois atingidos no âmbito do PG002, 
entretanto não apresentou justificativas para a não identificação destes na base de dados do Programa. 
Ademais, a Fundação Renova informou que nove casos “estão contemplados, e serão atendidos, pelo 
ticket #T49064, aberto em razão do procedimento 2.2.a” (Procedimento 3.2.1 deste relatório). Por sua vez, 
com relação ao caso restante foi informado que “está em tratamento pelo ticket #T40497 que corrige uma 
incoerência apresentada no lote de inserção, que continha essa requerente, no PG002”. Os12 casos serão 
acompanhados em um próximo ciclo de auditoria do Programa.  

Complementarmente, foi realizada a verificação do tempo decorrido entre a data do cadastro realizado pelo PG001 
e a inclusão destes no âmbito do PG002, para os registros inicialmente identificados na base de dados do PIM 
DG. A Tabela 51 apresenta os resultados obtidos: 

Tabela 51: Tempo decorrido entre o cadastramento realizado pelo PG001 e a inclusão do atingido no PG002 

Verificação EY 
Quantidade 
de registros  

Percentual 

Atingido inserido no PG002 antes do cadastramento 
pelo PG001 

05  3,94% 

Entre 0 a 90 dias 08 6,30% 

Entre 91 a 180 dias 18 14,17% 

Entre 181 a 365 dias 33 25,98% 

Superior a 365 dias  63  49,61% 

Total  127 100,00% 

 Esses casos estão contidos no Ponto de Auditoria PG002.029. 

 O maior intervalo identificado entre a data de cadastramento realizado pelo PG001 e a inclusão do 
atingido no PG002 é de 669 dias. 
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PG002.082: 13 registros de responsáveis por núcleo familiar cadastrados pelo PG001 em decorrência do 
barramento do rio Pequeno não foram identificados na base de dados do PIM DG obtida por meio do filtro 
514. 

 

3.10. Verificação de evidências da utilização do Termo de Acordo padrão pela Fundação Renova, 
estabelecido nos termos da Deliberação no 181 do CIF 

 

O presente procedimento teve como objetivo verificar o atendimento, por parte da Fundação Renova, à 
Deliberação no 181, emitida em 30 de julho de 2018 pelo CIF, que aprova o “Termo de Acordo” padrão do PIM, 
logrado entre o Grupo Interdefensorial do Rio Doce (GIRD), a Fundação Renova e suas empresas mantenedoras, 
bem como propõe recomendações a serem adotadas pela Fundação Renova. 

Diante deste contexto, os resultados obtidos no procedimento são apresentados a seguir. 

 

3.10.1. Verificação de evidências que corroborem a utilização, pela Fundação Renova, do Termo 

de Acordo aprovado pelo CIF por meio da Deliberação nº 181 

Considerando que o item 2 da Deliberação nº 181 do CIF aprovou o Termo de Acordo padrão constante nas 
páginas 4 e 5 da Nota Técnica no 03/2018 do GIRD, foi realizada pela EY a verificação de evidências que 
corroborem a utilização deste, pela Fundação Renova.  

Diante disso, a partir da base de dados do Programa obtida através do filtro 612 contendo 37.121 registros, 
inicialmente foi aplicado um filtro no campo “aceite” visando selecionar apenas os casos em que o atingido aceitou 
a proposta indenizatória ofertada pela Fundação Renova, retornado um montante de 33.751 registros. 

Posteriormente, foi aplicado um filtro na coluna “dataaceite” visando selecionar apenas os registros em que o 
atingido aceitou a proposta indenizatória ofertada pela Fundação Renova após a data de emissão da Deliberação, 
30 de julho de 2018, retornado 24.115 registros. A partir desta relação, a EY selecionou uma amostra de 68 itens 
para realização do procedimento.  

A Tabela a seguir apresenta o detalhamento dos resultados obtidos a partir da verificação da documentação 
disponibilizada à EY: 

Tabela 52: Verificação da utilização, pela Fundação Renova, do Termo de Acordo padrão aprovado pelo CIF 

Verificação EY 
Quantidade 
de registros  

Percentual 

Termo disponibilizado à EY condiz com o modelo previsto 
na Deliberação nº 181 

03 4,41% 

Divergência identificada em relação ao Termo de Acordo 
previsto na Deliberação nº 181  

64  94,12% 

Termo de Acordo não disponibilizado à EY 01  1,47% 

Total  68 100,00% 

 Não foram prestados esclarecimentos, por parte da Fundação Renova, sobre as divergências 
identificadas ao se comparar as informações do Termo de Acordo padrão estabelecido na Deliberação nº 
181 do CIF e aquelas constantes nos Termos de Acordo disponibilizados à EY. 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Realizar localização dos registros na base de dados e, completar aqueles cadastros cujas 
informações forem localizadas. Em caso de recusa ou ausência da família, registrar tratativa realizada.  

Prazo: 05/12/2022  

Responsável: Gerente 
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PG002.083: Para 64 indenizações, foram identificadas divergências entre o Termo de Acordo utilizado pela 
Fundação Renova e o Termo de Acordo padrão, aprovado pelo CIF por meio da Deliberação no 181. 

 

PG002.084: Em um registro não foi possível concluir quanto à utilização, pela Fundação Renova, do Termo 
de Acordo padrão aprovado pelo CIF por meio da Deliberação no 181, uma vez que este não foi 
disponibilizado à EY. 

 

3.10.2. Verificação de evidências que corroborem o atendimento, pela Fundação Renova, aos 

itens 5 e 6 da Deliberação nº 181 do CIF, que estabelecem, respectivamente, a divulgação 

e apresentação do Termo de Acordo em locais definidos, bem como a realização de 

campanha informativa 

A Deliberação nº 181 do CIF em seu item 5 “determina à Fundação Renova que divulgue o TERMO DE ACORDO 
padrão, nos escritórios do PIM e no site da Fundação Renova, além de sua apresentação diretamente nos 
territórios”, e em seu item 6 “determina que a Fundação Renova implemente, em até 30 (trinta) dias, campanha 
informativa, a fim de que as pessoas que celebraram acordos anteriores no âmbito do PIM, tenham efetivo direito 
a reabrir a negociação, caso pertinente, afastando-se qualquer efeito da quitação geral neste sentido”.  

Diante deste contexto, a Fundação Renova esclareceu no presente procedimento que “as ações que envolveram 
a implementação do termo de acordo deliberado pelo CIF constam no relatório elaborado pela FR no mês de 
setembro de 2018 [...] e podem ser encontrados nas páginas 21 e 43 do referido documento”. 

Nesse sentido, a EY consultou o “Relatório mensal de atividades” elaborado em setembro de 2018 pela Fundação 
Renova, referente ao mês de agosto de 2018, disponibilizado na página “Arquivos e Relatórios” do site da 
Fundação Renova, visando identificar evidências da divulgação do Termo de Acordo padrão nos escritórios do 
PIM e no site da Fundação Renova, além de sua apresentação diretamente nos territórios. Entretanto, vale 
ressaltar que o referido relatório menciona “Conteúdo de apoio sobre o pagamento do Lucro Cessante 2018 e do 
novo Termo de Acordo que será usado no PIM”, sem registro de divulgação do Termo aprovado pela Deliberação 
e/ou implementação da campanha informativa prevista no item 6.  

Complementarmente, a EY acessou o site da Fundação Renova no dia 03 de dezembro de 2021, com o intuito de 
localizar conteúdos relacionados a divulgação do Termo, especificamente na página de “Notícias” por meio 
palavra-chave “Termo de Acordo padrão”. Contudo, ressalta-se que as notícias identificadas na busca realizada 
na referida página não fazem menção ao “Termo de Acordo Padrão”.  

Ainda, foi disponibilizado à EY um exemplo do termo atual utilizado nas negociações no âmbito do PIM, bem como 
comunicados operacionais (em formato “docx”) relacionados a essa iniciativa, contendo esclarecimentos sobre a 
mudança do Termo de Acordo utilizado nos âmbitos dos atendimentos do PIM. 

Entretanto, vale ressaltar que não foram disponibilizadas evidências da veiculação/disponibilização dos referidos 
arquivos. Adicionalmente, não foram disponibilizadas evidências da divulgação e apresentação do Termo de 
Acordo padrão, bem como da realização de campanha informativa aos atingidos, conforme previsto nos itens 5 e 
6 da Deliberação nº 181 do CIF. 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Analisar os registros apontados e, em caso de inconsistência, registrar a ocorrência.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Encaminhar evidência no próximo ciclo de auditoria para análise da EY.  

Prazo: 30/12/2022  

Responsável: Gerente 
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PG002.085: Não foram disponibilizadas evidências da divulgação do Termo de Acordo padrão nos 
escritórios do PIM e no site da Fundação Renova, bem como da implementação de campanha informativa 
do Termo de Acordo padrão, conforme previsto nos itens 5 e 6 da Deliberação no 181 do CIF. 

 

3.11. Verificação das manifestações registradas no sistema SGS e direcionadas ao Programa na 
modalidade PIM DG quanto ao registro e à tempestividade da resposta pela Fundação 
Renova 

 

Considerando que a Fundação Renova utiliza o sistema SGS para registrar as manifestações recebidas através 
dos seus Canais de Relacionamento, no âmbito do Programa de Comunicação, Participação, Diálogo e Controle 
Social (PG006), e direciona as manifestações por meio do sistema ao atendimento dos Programas de acordo com 
o assunto/tema, a EY realizou procedimentos com o intuito de verificar a existência de registros de resposta, pelo 
PG002, às manifestações apresentadas no referido sistema e direcionadas ao atendimento do Programa. 

Dessa forma, para execução dos procedimentos, foi necessária a extração dos dados a partir de filtros criados no 
sistema pela Fundação Renova e disponibilizados à EY. 

Devido ao volume elevado de dados, foi necessário o agendamento para extração dos registros por ano, em dias 
diferentes. Diante disso, a extração das seis bases utilizadas para a realização deste procedimento, considerando 
os registros entre o período de 05 de novembro de 2015 a 31 de dezembro de 2020, foi realizada pela EY entre 
os dias 22 de fevereiro e 01 de março de 2021. Ressalta-se que os arquivos em questão representam o retrato 
dos dados que estavam armazenados no sistema na referida data de extração, uma vez que os dados são 
atualizados mediante alterações realizadas no sistema.  

Além da obtenção das bases, a equipe de TI da Fundação Renova com acompanhamento da EY realizou 
consultas diretamente do banco de dados do sistema. A partir das capturas de tela obtidas durante a consulta, 
não foram identificadas divergências entre a quantidade de registros constantes nas bases extraídas do sistema 
e a quantidade de registros constantes no banco de dados.  

Cabe mencionar que para a identificação das manifestações direcionadas ao atendimento do PG002, a EY aplicou 
um filtro na coluna “manifestacaoAssunto” no qual foi selecionada a opção “PG002 Ressarcimento e Indenização”, 
resultando na identificação de um quantitativo de 261.174 registros na base de manifestações. A partir deste 
universo, foram identificadas as manifestações direcionadas à modalidade de dano PIM DG, bem como os temas 
com assuntos gerais ao Programa, sendo o mesmo obtido por meio da aplicação de um filtro na coluna 
“manifestacaoAssuntoTema” considerando os seguintes assuntos: 

Tabela 53: Assuntos/Temas considerados no procedimento 

manifestaçãoAssuntoTema 

PG002 Ressarcimento e Indenização – Alteração de Tributação Indenização Lucro Cessante e Devoluções 

PG002 Ressarcimento e Indenização – Antecipações de indenização 

PG002 Ressarcimento e Indenização – Danos Gerais – Homologação 

PG002 Ressarcimento e Indenização – Danos Gerais – Pagamento da indenização 

PG002 Ressarcimento e Indenização – Indenização de Dano material 

PG002 Ressarcimento e Indenização – Indenização por danos morais 

Comentários da Fundação Renova: As ações que envolveram a implementação do termo de acordo deliberado 
pelo CIF constam no relatório elaborado pela FR no mês de setembro de 2018, e se encontra disponível para 
consulta no link a seguir.   

https://www.fundacaorenova.org/wp-content/uploads/2018/09/relatorio_cif_agosto.pdf 

Vale lembrar que o conteúdo não chegou a ser publicado na seção Notícias do site e sim em arquivos e relatórios.  

Plano de ação: Não se aplica.  

Prazo: - 

https://www.fundacaorenova.org/wp-content/uploads/2018/09/relatorio_cif_agosto.pdf
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manifestaçãoAssuntoTema 

PG002 Ressarcimento e Indenização – Informação sobre o processo 

PG002 Ressarcimento e Indenização – Informações sobre o programa 

PG002 Ressarcimento e Indenização – Pescador de Fato 

PG002 Ressarcimento e Indenização – Portal do adv. – Dano não disponível no Portal 

PG002 Ressarcimento e Indenização – Portal do adv. – Informação sobre o processo 

PG002 Ressarcimento e Indenização – Portal do adv. – Suporte Técnico 

PG002 Ressarcimento e Indenização – Reunião/Contato com a Fundação 

PG002 Ressarcimento e Indenização – Revisão de negativa dada 

PG002 Ressarcimento e Indenização – Situação cadastral 

PG002 Ressarcimento e Indenização – Solicitação de cancelamento do PIM 

PG002 Ressarcimento e Indenização – Solicitar revisão da negociação 

Diante disso, foram identificadas 154.273 manifestações direcionadas ao PG002, consideradas pela EY para 

realização deste procedimento. Os resultados obtidos a partir da execução dos procedimentos podem ser 
visualizados a seguir. 

 

3.11.1. Verificação do tempo despendido para tratativa das manifestações registradas no sistema 

SGS e direcionadas ao PG002 na modalidade de dano PIM DG, considerando o período 

entre a data de registro do protocolo e a data de registro do retorno final pela Fundação 

Renova 

A Deliberação no 105 do CIF, emitida em 14 de setembro de 2017, estabelece que: “As solicitações individuais 
formuladas por pessoas físicas ou jurídicas deverão ter sua resposta final em prazo não superior a 20 (vinte) dias 
a partir da data do protocolo, conforme previsto no TTAC (...)”. A partir das 154.273 manifestações registradas no 
sistema SGS entre o período de 05 de novembro de 2015 a 31 de dezembro de 2020 e direcionadas ao 
atendimento do PG002 na modalidade de dano PIM DG, a EY realizou a verificação do intervalo entre a data de 
recebimento da manifestação (campo “datareg”) e a data de registro de retorno final pela Fundação Renova 
(campo “dataconclusao”), para as manifestações que possuem registro no referido campo. 

Adicionalmente, a EY realizou a verificação do intervalo entre a data de recebimento da manifestação (campo 
“datareg”) e a data de extração da base de manifestações pela EY do sistema SGS (campo “DATAHORA_EXP”), 
para as manifestações sem registro de retorno final pela Fundação Renova. 

A Tabela 54 apresenta os resultados obtidos pela EY: 

Tabela 54: Tempo despendido para tratativa das manifestações registradas no sistema SGS e direcionadas ao atendimento do PG002 – PIM 

DG 

Prazo entre o registro e o retorno 
final/extração das manifestações 

Recebida antes 
da Deliberação no 

105 

Recebida após a 
Deliberação no 

105 
Total  Percentual 

Manifestações finalizadas 59.933 77.203 137.136 88,89% 

Inferior a 20 dias 54.719 64.714 119.433 77,42% 

Entre 20 e 60 dias 1.442 3.923 5.365 3,48% 

Entre 60 e 120 dias 1.606 2.282 3.888 2,52% 

Entre 120 e 360 dias 1.735 3.974 5.709 3,70% 

Entre 360 e 720 dias 371 1.741 2.112 1,37% 

Superior a 720 dias  60 569 629 0,41% 

Manifestações sem registro de retorno final 66 17.071 17.137 11,11% 
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Prazo entre o registro e o retorno 
final/extração das manifestações 

Recebida antes 
da Deliberação no 

105 

Recebida após a 
Deliberação no 

105 
Total  Percentual 

Inferior a 20 dias - - - - 

Entre 20 e 120 dias - 1.446 1.446 0,94% 

Entre 120 e 360 dias  - 2.742 2.742 1,78% 

Entre 360 e 720 dias  - 6.428 6.428 4,17% 

Superior a 720 dias  66 6.455 6.521 4,23% 

Total  59.999 94.274 154.273 100,00% 

 Dentre as 629 manifestações finalizadas em período superior a 720 dias, o maior intervalo entre a data 

de registro e a data de conclusão identificado na base de manifestações direcionadas ao atendimento do 
PIM DG é de 1.721 dias. 

 Dentre as 6.521 manifestações em aberto por período superior a 720 dias, o maior intervalo entre a 
data de registro e a data de extração identificado na base de manifestações direcionadas ao atendimento 
do PIM DG é de 1.800 dias. 
 

Diante dos resultados obtidos neste procedimento, a Fundação Renova esclareceu que “Com o intuito de dar 
retorno célere aos manifestantes, o PG02 e o PG06 têm trabalhado conjuntamente em iniciativas e ações de 
conclusão das respostas. Como reflexo dessas ações, observa-se a redução do patamar de manifestações em 
aberto, mesmo com o ritmo acelerado de entrada de novas manifestações. É importante ressaltar que o Sistema 
Indenizatório Simplificado representa um volume importante dessas manifestações, e que a ampliação das 
localidades com sentenças também contribui para incremento do volume total de manifestações a serem 
respondidas.” 

PG002.086: Foram identificadas 17.137 manifestações registradas no sistema SGS e direcionadas ao 
atendimento do PIM DG, no âmbito do PG002, sem registro de “dataconclusao” pela Fundação Renova 
por período superior a 20 dias, em desacordo com o prazo estabelecido na Deliberação no 105 do CIF. 

 

3.11.2. Verificação de evidências de registro de retorno ao manifestante no âmbito do PG002, via 

sistema SGS, para a modalidade de dano PIM DG 

Dentre as 154.273 manifestações direcionadas ao atendimento do PIM DG, a EY identificou 137.109 
manifestações classificadas dentre os status “Respondida”, “Respondida (não se enquadra nas políticas de 
indenização e auxílio financeiro atuais)” e “Respondida no ato”. A partir desta relação, a EY selecionou uma 
amostra aleatória estratificada de 69 manifestações de modo que pelo menos um registro de cada status 
identificado fosse selecionado para análise.  

Tabela 55: Composição da amostra selecionada para execução do procedimento 3.11.2 

statusManifestacao 
Quantidade de 

registros  

Quantidade 
considerada 
na amostra 

Percentual 

Respondida 25.880 13 18,84% 

Respondida (não se enquadra nas políticas de 
indenização e auxílio financeiro atuais) 

02 02 2,90% 

Respondida no ato 111.227 54 78,26% 

Total  137.109 69 100,00% 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Finalizar todas as manifestações em aberto do período de 05/11/2015 a 31/12/2020.  

Prazo: 31/10/2022  

Responsável: Especialista FR 
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As manifestações selecionadas foram consultadas individualmente no sistema SGS, por meio do número de 
“protocolo”, a fim de verificar a existência de registro de retorno final ao manifestante. Os resultados obtidos podem 
ser visualizados na Tabela 56: 

Tabela 56: Verificação de evidências de retorno ao manifestante pelo PIM DG no âmbito do PG002, via sistema SGS  

Verificação EY 
Quantidade de 
Manifestações  

Percentual 

Retorno ao manifestante pelo PIM DG identificado 
no sistema SGS 

63  89,86% 

Retorno ao manifestante pelo PIM DG não 
identificado no sistema SGS 

02  4,35% 

Manifestação sendo tratada em outro protocolo, de 
acordo com informações registradas no sistema 
SGS 

04  5,80% 

Total  69 100,00% 

 

 A EY identificou no sistema SGS um caso, de protocolo 87-2016, em que não foi possível concluir 
sobre o atendimento à solicitação registrada pelo manifestante, uma vez que de acordo com o campo 

“resumo”, “Senhor  entrou em contato pois já recebeu o cartão de indenização  na data do hoje foi 
feito o desbloqueio,”, enquanto no campo “resumoconclusao” não fica claro se a solicitação foi atendida: 

“Senhor  entrou em contato para saber sobre dia que será creditado o valor da indenização.” 
Entretanto, vale ressaltar que a referida manifestação possui a classificação “Respondida no ato”, 
indicando que o registro foi respondido e finalizado no sistema SGS pelo pilar Canais de Relacionamento, 
no âmbito do PG006, e não pelo PG002. Diante disso, o referido item será encaminhado à equipe do 
PG006 para tratativa. 

 Ressalta-se que as duas manifestações de protocolos 94-201926 e 457-201827 apresentam 
status “Respondida (não se enquadra nas políticas de indenização e auxílio financeiro atuais)”, sem data 
de conclusão registrada no sistema SGS, sendo estas contempladas no Ponto de Auditoria PG002.086 
deste relatório. 

 Por meio de consulta aos protocolos mencionados nas quatro manifestações, a EY verificou os registros 
de resposta às solicitações conforme informado pela Fundação Renova. 

 

3.11.3. Verificação das manifestações registradas no sistema SGS e direcionadas ao Programa 

na modalidade de dano PIM DG, que não possuem registro de retorno final pela Fundação 

Renova 

Dentre as 154.273 manifestações direcionadas ao atendimento do PIM DG, foram identificadas pela EY 17.113 
manifestações classificadas dentre os status “Em tratamento”, “Em tratamento para elaboração de resposta 
escrita”, “Em tratamento para resposta final”, “Aguarda Conclusão do Atendimento” e “Aguardando conclusão”. A 
partir desta relação, a EY selecionou uma amostra aleatória estratificada de 68 manifestações de modo que pelo 
menos um registro de cada status identificado fosse selecionado para análise, conforme detalhamento 
apresentado a seguir: 

 

26 Em consulta ao protocolo no sistema SGS, foram identificados pela EY 38 encaminhamentos registrados pela Fundação Renova e 
relacionados a contato realizado pelo manifestante, entre 12 de janeiro e 08 de março de 2019, em busca de informações sobre o seu 
atendimento. De acordo com os encaminhamentos, em todas as oportunidades foi dada a mesma resposta ao atingido, que este deveria 
aguardar contato do PG002, sem prazo estabelecido. Não foi identificado registro de retorno quanto ao não enquadramento do atingido nas 
políticas, conforme status atribuído à manifestação. 

27 Em consulta ao protocolo no sistema SGS, foram identificados pela EY 13 encaminhamentos registrados pela Fundação Renova, sendo 
dois relacionados a contato realizado pelo manifestante, e 11 relacionados a cobranças, realizadas pelo PG006 entre 14 de junho de 2018 e 
16 de janeiro de 2019, aos pontos focais do PG002 para retorno ao manifestante, sem registro de retorno pelo Programa. Ainda, não foi 
identificado registro de retorno quanto ao não enquadramento do atingido nas políticas, conforme status atribuído à manifestação. 
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Tabela 57: Composição da amostra considerada na execução do Procedimento 3.11.3 

statusManifestacao 
Quantidade de 

registros  

Quantidade 
considerada 
na amostra 

Percentual 

Em tratamento 16.674 63 92,65% 

Em tratamento para elaboração de resposta 
escrita 

05 01 1,47% 

Em tratamento para resposta final 426 02 2,94% 

Aguarda Conclusão do Atendimento 06 01 1,47% 

Aguardando Conclusão 02 01 1,47% 

Total  17.113 68 100,00% 

Vale ressaltar que todos os registros selecionados na amostra se encontravam em aberto por período superior a 

20 dias na data de extração da base de manifestações do sistema SGS, e foram recebidas pela Fundação Renova 
após emissão da Deliberação nº 105 do CIF.  A EY realizou consultas individuais aos protocolos em questão, no 
sistema SGS, em 15 de julho de 2021 a fim de avaliar se houve alteração no status da manifestação após a 
extração da base. Os resultados obtidos são disponibilizados a seguir:  

Tabela 58: Verificação de alteração no status atribuído pela Fundação Renova 

Verificação EY 
Quantidade de 
Manifestações  

Percentual 

Não houve mudança no status 62  91,18% 

Status alterado para "Respondida" 06 8,82% 

Total 68 100,00% 

 A Fundação Renova informou, no dia 20 de agosto de 2021 que “Entre as 62 manifestações sem 
mudanças de status, foi possível observar ao longo do período de análise o encerramento de 11 
manifestações após a data de corte. O programa continua as análises e devolutivas priorizando 
manifestações mais antigas”. Vale ressaltar que não foram sinalizados quais são os 11 protocolos 
encerrados, e diante disso, não foi possível corroborar o retorno disponibilizado pela Fundação Renova. 
Adicionalmente, não foram disponibilizadas justificativas para a ausência de retorno às manifestações em 
aberto por período superior a 20 dias. 

Considerando o registro de manifestação se trata da principal forma de entrada no Programa, a EY ressalta a 
importância de que a Fundação Renova busque avaliar e responder as solicitações registradas de forma 
tempestiva, observando o prazo estabelecido na Deliberação no 105 do CIF. 

 

3.11.4. Verificação das manifestações registradas no sistema SGS e direcionadas ao Programa 

na modalidade de dano PIM DG, classificadas como “Cancelada” 

Dentre as 154.273 manifestações direcionadas ao atendimento do PIM DG, a EY identificou 51 manifestações 
classificadas como “Cancelada”. A partir desta relação, a EY selecionou uma amostra aleatória de 30 
manifestações, para as quais foram realizadas consultas individuais no sistema SGS com o objetivo de verificar a 
existência de registro de justificativas para o cancelamento da manifestação. Os resultados obtidos podem ser 
visualizados na Tabela 59: 

Tabela 59: Verificação da existência de registro de justificativas no sistema SGS para os cancelamentos atribuídos pela Fundação Renova 

Verificação EY 
Quantidade de 
Manifestações  

Percentual 

Cancelamento por duplicidade  23  76,67% 

Registro de justificativa não identificado no sistema SGS 07 23,33% 

Total 30 100,00% 
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 Em consulta aos protocolos informados no sistema SGS, foi possível verificar que as manifestações 
tratavam dos mesmos assuntos e que a Fundação Renova cancelou as manifestações abertas em datas 
mais recentes. 

Vale ressaltar que o cancelamento de manifestações foi realizado pelo pilar Canais de Relacionamento do PG006 
e, diante disso, os registros não foram considerados Pontos de Auditoria para o PG002 neste procedimento. 

De qualquer modo, recomenda-se à Fundação Renova que mantenha registros das justificativas para 
cancelamento das manifestações para fins de histórico e de rastreabilidade. 

 

3.12. Verificação da documentação suporte que evidencie o endereçamento, pela Fundação 
Renova, dos Pontos de Auditoria apresentados pela EY nos Relatórios referentes ao ciclo 
01 de auditoria para a modalidade de dano PIM DG 

 

Neste procedimento, a EY solicitou documentação suporte que evidencie o endereçamento, pela Fundação 
Renova, dos Pontos de Auditoria PG002.008 e PG002.009 apresentados pela EY no Relatório de Apresentação 
da Análise sobre as Indenizações pagas em função de danos gerais - Dano da Pesca - Ciclo 01, e dos Pontos de 
Auditoria PG002.011, PG002.012 no Relatório de Apresentação da Análise sobre as Indenizações pagas em 
função de danos gerais - Danos dos demais grupos de impacto - Ciclo 01. 

Diante disso, a seguir serão apresentados os resultados obtidos a partir da verificação da documentação suporte 
disponibilizada à EY para cada Ponto. 

Tabela 60: Ponto de Auditoria PG002.008 

Ponto de Auditoria - EY Comentários – Fundação Renova 
Plano de Ação – Fundação 

Renova 

Prazo – 
Fundação 
Renova 

PG002.008: A EY verificou que não 
foi efetuado pela Fundação Renova o 
pagamento da parcela de lucro 
cessante para a categoria Pesca de 
Subsistência. Além disso, verificou 
que para todas as indenizações 
analisadas não foi realizada correção 
monetária dos valores previstos na 
Matriz de Danos. 

Lucro Cessante: A indenização paga no PIM aos 
atingidos impossibilitados de exercer a pesca de 
subsistência é composta pelas seguintes verbas: 
(i) danos materiais no valor de R$1.200,00 (um 
mil e duzentos reais) referente aos petrechos de 
pesca danificados pelo desuso; (ii) danos morais 
no valor de R$10.000,00 (dez mil reais) e o (iii) o 
componente alimentar, referente à proteína que 
era extraída do rio, este último pago 
mensalmente até que seja atestada a sanidade 
do pescado. 

Na matriz de danos, equivocamente, o 
componente alimentar da indenização da pesca 
de subsistência foi classificado como “lucro 
cessante”. Contudo, como se sabe, essa 
atividade não aufere renda, mas sim a obtenção 
da proteína necessária para subsistência. Assim, 
para reposição do componente alimentar, os 
atingidos recebem o valor do AFE, ao núcleo 
familiar, composto por 1 salário mínimo, 
acrescido de 20% por dependente, mais o valor 
de uma cesta básica de acordo com o DIEESE. 
Atualização Financeira: A Fundação Renova tem 
realizado a indenização dos atingidos declarando 
que o montante pago é referente a novembro de 
2015 até dezembro de 2017. Muitos atingidos 
foram indenizados dentro do ano de 2018.  

Ação corretiva:  

1. Correção monetária dos 
valores: Pagamento das 
diferenças decorrentes da 
atualização monetária para 
os atingidos juntamente ao 
lucro cessante de 2019, a ser 
pago em 2020. 

 

Plano de ação:  

1. Lucro cessante para 
pescador de subsistência: 
Protocolar versão corrigida 
da Matriz de Danos no CIF. 

 

2. Correção monetária dos 
valores: Desde 2018, todos 
os pagamentos de 
indenizações já contemplam 
a atualização monetária. 

Ação corretiva: 

1. Dezembro 
de 2019. 

 

Plano de ação: 

1. Agosto de 
2019. 

 

2. 
Implementado 
desde Janeiro 

de 2019. 

Em relação ao Ponto de Auditoria PG002.008, quanto à ausência de pagamento de Lucro Cessante para a 
categoria Pesca de Subsistência, ressalta-se que a Fundação Renova registrou no relatório emitido pela EY 
referente ao ciclo 01 de auditoria que a presença deste componente na Matriz protocolada junto ao CIF foi um 
equívoco, corrigido posteriormente pela Fundação Renova. Como Plano de Ação, foi estabelecido pela Fundação 
Renova que seria realizado o protocolo da nova versão do documento junto ao CIF, entretanto, de acordo com o 
informado à EY "O protocolo não ocorreu, tendo em vista as constantes modificações que acontecem na matriz 
de danos. Para dar publicidade à matriz, foi hospedada uma versão no site da Fundação Renova. É de 
conhecimento do Sistema CIF que a Matriz de Danos está disponível para consulta no site da FR. Conforme 
evidência 1, é possível verificar que o item de lucro cessante para subsistência foi retirado". Ademais, a equipe do 
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Programa reforça que “apesar da nova versão da Matriz de Danos não ter sido protocolada junto à CTOS e/ou ao 
CIF, o documento utilizado pela FR e oficialmente aceito pelo sistema judiciário está publicado no site da FR”.  

Vale ressaltar que, além da nova versão da Matriz de Danos não ter sido protocolada junto à CTOS e/ou ao CIF, 
conforme Plano de Ação proposto no ciclo anterior de auditoria, não foram disponibilizadas evidências da 
comunicação aos referidos órgãos quanto às constantes modificações do arquivo protocolado em dezembro de 
2017. Ainda, em consulta ao site da Fundação Renova no dia 14 de dezembro de 2021, foi identificado que a 
versão disponível da Matriz de Danos foi publicada no dia 05 de julho de 2019. 

Com relação à ausência de correção monetária nas indenizações para uma amostra de 60 itens relacionados à 
Pesca, selecionada pela EY no ciclo 01 de auditoria, de acordo com informações prestadas pela Fundação Renova 
“até maio de 2019, não havia nenhum procedimento definido para aplicação da correção monetária nos acordos 
do PIM. Portanto, todos os acordos amostrados em 2019, referentes a 2018, não receberam atualizações no 
momento da proposta. O entendimento da FR é de que a aplicação da correção é devida apenas após publicação 
do referido procedimento, em ajuste à ação corretiva informada no ciclo anterior.” Vale ressaltar que o 
procedimento mencionado pela equipe do Programa se trata do “IT-PIM-006 – Regras de Cálculo”, aprovado 
internamente pela Fundação Renova no dia 16 de outubro de 2020, que estabelece instrução padrão para 
atualização dos cálculos de propostas emitidas nos escritórios do Programa.  

Adicionalmente, como evidência da correção monetária realizada, foi encaminhado à EY um exemplo de RDG 
pago em 2021 contendo a correção referente a cada item presente na indenização. Contudo, ressalta-se que não 
foram disponibilizadas à EY evidências do protocolo do procedimento mencionado anteriormente junto à CTOS e 
ao CIF para avaliação e aprovação. Ainda, um dos Planos de Ação elaborados pela Fundação Renova para 
endereçar o referido Ponto era a realização do pagamento das diferenças decorrentes da correção monetária aos 
atingidos juntamente ao Lucro Cessante referente ao ano de 2019, para o qual não foram disponibilizadas 
evidências, e o outro informa que “Desde 2018 todos os pagamentos de indenizações já contemplam a atualização 
monetária”, em contradição às informações apresentadas pela Fundação Renova no presente ciclo. Diante disso, 
o Ponto PG002.008 foi reapresentado neste relatório para acompanhamento pela auditoria em um ciclo futuro. 

PG002.008: A EY verificou que não foi efetuado pela Fundação Renova o pagamento da parcela de lucro 
cessante para a categoria Pesca de Subsistência. Além disso, verificou que para as 60 indenizações 
relacionadas ao Dano da Pesca selecionadas para verificação no ciclo 01 de auditoria, não foi realizada 
correção monetária dos valores previstos na Matriz de Danos. 

 
Tabela 61: Ponto de Auditoria PG002.009 

Ponto de Auditoria - EY Comentários – Fundação Renova 
Plano de Ação – Fundação 

Renova 

Prazo – 
Fundação 
Renova 

PG002.009: A EY verificou que em 
três casos o valor retido a título de 
recolhimento de impostos no 
momento do pagamento da 
indenização foi divergente do valor 
constante no Termo de Conciliação 
assinado pelo atingido. 

Sobre os beneficiários cujos valores foram 
apontados como supostamente pagos “a menor”, 
tratam-se de beneficiários com assistência 
judiciária e o valor a menor refere-se à devolução 
feita diretamente ao advogado, conforme 
estabelecido no Termo de Conciliação assinado 
pelo beneficiário. Em relação ao beneficiário cujo 
valor foi supostamente devolvido a maior, na 
verdade o valor devolvido foi exatamente igual ao 
retido. O erro encontra-se no Termo de 
Conciliação, no qual consta o valor equivocado da 
indenização. À época, os lançamentos do Termo 
não eram automatizados.   

Ação corretiva: 

1. Avaliar a necessidade de 
retificar o Termo de 
Conciliação em questão. 

 

Plano de ação: 

1. Implementar a elaboração 
automatizada do Termo de 
Conciliação de acordo com os 
cálculos do sistema 

Ação corretiva: 

1. Julho de 
2019. 

 

Plano de ação: 

1. 
Implementado 

 

O Ponto de Auditoria PG002.009 foi identificado em procedimento que visou verificar o cumprimento da Nota 

Técnica 16/2017, emitida pela CTOS em 18 de outubro de 2017, sob dois aspectos: (i) verificar se o valor retido a 

Comentários da Fundação Renova: A presença deste componente na Matriz protocolada junto ao CIF foi um 
equívoco, corrigido posteriormente pela Fundação Renova. Contudo, mesmo não tendo ocorrido a revisão do 
protocolo junto ao CIF, para dar publicidade à matriz, foi hospedada uma versão no site da Fundação Renova. É 
de conhecimento do Sistema CIF que a Matriz de Danos está disponível para consulta no site da FR.   

Plano de ação: Não se aplica. 

Prazo: - 
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título de imposto de renda estava consistente com a modalidade de tributação prevista pela CTOS; e (ii) caso 
negativo, verificar se os valores retidos indevidamente foram devolvidos.  

Dentre os três casos sinalizados pela EY, de acordo com a Fundação Renova os dois casos classificados como 
devolvidos a menor “tratam-se de beneficiários com assistência judiciária e o valor a menor refere-se à devolução 
feita diretamente ao advogado, conforme estabelecido no Termo de Conciliação assinado pelo beneficiário.” Diante 
disso, e considerando que não foram disponibilizadas novas evidências relacionadas aos dois registros, foi 
realizado pela EY o recálculo da indenização considerando os valores registrados nos Termos assinados pelos 
atingidos com a ausência de desconto do IRPF e o parâmetro de 15% de desconto referente aos honorários 
advocatícios. 

Em ambos os casos, de acordo com os Termos assinados pelos atingidos, estes receberiam da Fundação Renova 
o valor de R$ 52.643,40 após desconto de R$ 12.051,49 referente ao imposto e R$ 9.290,01 referente ao honorário 
advocatício (15% do valor líquido da indenização). Considerando que o lucro cessante abrange um período de 
referência de 25 meses e, com base na fórmula de cálculo de tributos da Nota Técnica 16/2017, a indenização 
deveria ter sido isenta de tributação. Dessa forma, o valor a ser considerado para fins de cálculo do honorário 
seria o montante bruto, ou seja, R$ 73.984,91, resultando em um desconto de R$ 11.097,74 e em uma indenização 
líquida no valor de R$ 62.887,17. Dessa forma, o valor a ser devolvido foi de R$ 10.243,77 (R$ 62.887,17 – R$ 
52.643,40). Sendo assim, a EY corroborou que os valores devolvidos, demonstrados por meio dos comprovantes 
de pagamento apresentados no ciclo de auditoria 01 estão consistentes com essa memória de cálculo. Vale 
ressaltar que não foi objeto de verificação pela EY os comprovantes de pagamentos e devoluções de valores a 
título de honorário advocatício. 

Já em relação ao registro classificado como devolvido a maior, de acordo com a Fundação Renova “na verdade o 
valor devolvido foi exatamente igual ao retido. O erro encontra-se no Termo de Conciliação, no qual consta o valor 
equivocado da indenização. À época, os lançamentos do Termo não eram automatizados.” Como Plano de Ação, 
foi registrada a avaliação quanto a necessidade de retificar o Termo, e a implementação da elaboração 
automatizada dos Termos a partir dos cálculos realizados no SGS. 

Entretanto, de acordo com informações da Fundação Renova, “Conforme orientação obtida pelo Jurídico da FR, 
tendo em vista que os valores pagos estão corretos, e que trata-se de um erro material do período de apuração 
do LC e valores de indenização, não foi constatada a necessidade de elaboração de um novo termo.” Com relação 
a automatização dos Termos, foi informado a EY que estes estão disponíveis desde 2018, e podem ser gerados 
para diversos tipos de indenizações. Como exemplo, foi disponibilizado à EY o arquivo “REL_1167_6201_Exemplo 
Termo Automático_Subsistência.pdf” bem como o print de tela do sistema. 

Considerando a identificação, pela EY, de valor devolvido a maior e dessa forma não houve prejuízo ao atingido, 
o Ponto de Auditoria PG002.009 foi encerrado pela EY.  

 
Tabela 62: Ponto de Auditoria PG002.011 

Ponto de Auditoria - EY Comentários – Fundação Renova 
Plano de Ação – Fundação 

Renova 

Prazo – 
Fundação 
Renova 

PG002.011: Dos 60 (sessenta) itens 
para os quais a EY efetuou o recálculo 
da indenização, 10 (dez) foram 
considerados parcialmente ou 
totalmente inadequados, enquanto 
para 44 (quarenta e quatro) a análise 
foi inconclusiva. 

Em de Mai/18, o processo indenizatório do PIM foi 
modificado, passando a contar com duas etapas 
de verificação, sendo uma delas anterior à 
apresentação de proposta ao atingido. A primeira 
verificação é realizada antes da proposta 
financeira ser apresentada ao atingido. A 
segunda, referente ao termo de acordo, é 
realizada após a assinatura, com as devidas 
conferências de documentação e procedimentos. 

1. Estabelecimento de dois 
pontos de verificação e 
validação nas propostas 
elaboradas pelo PIM. 

2. Correção monetária dos 
valores: Desde 2018, todos os 
pagamentos de indenizações 
já contemplam a atualização 
monetária. 

3. Viabilizar o fluxo de 
aprovações e controle de 
versões para o procedimento 
operacional padrão do PIM. 

4. Viabilizar o fluxo de 
aprovações e controle de 
versões para a Matriz de 
Danos utilizada pelo PIM para 
cálculo das indenizações. 

5. Protocolar versão corrigida 
da Matriz de Danos no CIF. 

1. 
Implementado 
em Maio de 
2018. 

2. 
Implementado 
desde Janeiro 
de 2019. 

3. Julho de 
2019. 

4. Julho de 
2019. 

5. Agosto de 
2019. 

6. Dezembro 
de 2019 
(próximo 
pagamento de 
LC referente ao 
período de 
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Ponto de Auditoria - EY Comentários – Fundação Renova 
Plano de Ação – Fundação 

Renova 

Prazo – 
Fundação 
Renova 

6. Correção monetária dos 
valores: Criar uma campanha 
de pagamento das diferenças 
decorrentes da atualização  

monetária para os atingidos 
que foram pagos 
incorretamente. 

2019 
corrigidos).  

 

Em relação aos planos de ação 1 e 2 propostos para endereçar o Ponto de Auditoria PG002.011, ressalta-se que 
as evidências disponibilizadas pela Fundação Renova foram verificadas pela EY no PG002.007, conforme 
detalhado no procedimento 3.4.5 deste relatório, e PG002.008, respectivamente. 

Quanto ao terceiro plano de ação previsto, relacionado à viabilização do fluxo de aprovações e controle de versões 
para o procedimento operacional padrão do PIM, a Fundação Renova esclareceu que “a estruturação dos 
procedimentos operacionais do PIM se deu ao longo do ano de 2019 e de 2020, e neste último teve sua versão 
final concluída. Desde então, todos os procedimentos e instruções de trabalho contam com um modelo formal de 
estruturação, e respectivo controle de versões [...]”. Para tanto, como evidência foi disponibilizado o print do 
controle de versões da política “IT-PIM-015” apresentando a descrição das alterações realizadas no documento, 
bem como o procedimento “PG-PIM-030 – Comunicado Operacional”, aprovado internamente no dia 16 de outubro 
de 2020, que tem por objetivo orientar a equipe estratégica e fornecer diretrizes em relação à emissão de 
comunicados internos. 

Por sua vez, quanto ao quarto plano de ação proposto, a Fundação Renova a fim de viabilizar o fluxo de 
aprovações e controle de versões para a Matriz de Danos utilizada pelo PIM para cálculo das indenizações, 
informou que: “Procedimento disponível, com controles de versões e planilhas armazenadas com as alterações 
realizadas. Solicitado em 2021 o desenvolvimento deste armazenamento de maneira sistêmica, pelo ticket T44461 
(ainda sem previsão de encerramento)". Sendo assim, foi encaminhado à EY o procedimento “PG-PIM-012 – 
Matriz de Danos”, aprovado internamente pelo Programa em 09 de outubro de 2020, que tem como objetivo 
descrever o fluxo e regras de atualização/inclusão de itens da Matriz de Danos no sistema SGS. Vale ressaltar 
que o procedimento não prevê o protocolo da Matriz atualizada junto à CTOS e/ou CIF, bem como a atualização 
desta no site da Fundação Renova.  

Por fim, com relação aos planos de ação 5 e 6 propostos pela Fundação Renova, cabe mencionar que foram 
disponibilizadas à EY as mesmas justificativas detalhadas no Ponto PG002.008.  

Diante disso, e considerando que o Ponto de Auditoria PG002.011 está relacionado a 10 registros considerados 
parcialmente ou totalmente inadequados, e 44 cujo recálculo da indenização foi inconclusivo, para os quais não 
foram disponibilizados esclarecimentos/evidências pela Fundação Renova, o Ponto foi reapresentado neste 
relatório para acompanhamento pela EY em um ciclo futuro de auditoria. 

PG002.011: Dos 60 itens para os quais a EY efetuou o recálculo da indenização, 10 foram considerados 
parcialmente ou totalmente inadequados, enquanto para 44 a análise foi inconclusiva, para os quais não 
foram apresentadas justificativas pela Fundação Renova. 

 

 

 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Verificar os cálculos dos casos apontados e, em caso de incoerências, registrar as tratativas.  

Prazo: 05/10/2022  

Responsável: Gerente 
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Tabela 63: Ponto de Auditoria PG002.012 

Ponto de Auditoria - EY Comentários – Fundação Renova 
Plano de Ação – Fundação 

Renova 

Prazo – 
Fundação 
Renova 

PG002.012: Dos 60 (sessenta) 
itens para os quais a EY efetuou 
o recálculo dos impostos, dois 
foram considerados não 
conformes, enquanto para 04 
(quatro) a análise foi 
inconclusiva.   

Dos dois casos considerados não conforme: 

    

1. Um deles já foi citado no relatório de Danos da 
Pesca (Vide item PG002.009), em que o beneficiário 
supostamente recebeu devolução a maior, na 
verdade o valor devolvido foi exatamente igual ao 
retido. O erro encontra-se no Termo de Conciliação, 
no qual consta o valor equivocado da indenização. 
À altura, os lançamentos do Termo não eram 
automatizados.  

   

2. O segundo, quando da alteração do regime de 
tributação, foi realizado do recálculo no qual foi 
registrado o período de lucro cessante de nov/15 a 
dez/25 em vez de nov/15 a dez/17. Com esse 
registro equivocado a devolução foi realizada a 
menor ao atingido.    

Ação corretiva: 

1. Caso 1: Avaliar a 
necessidade de retificar os 
Termos de Conciliação em 
questão.   

2. Caso 2: Valor remanescente 
será devolvido ao atingido. 

 

Plano de ação: 

1. Caso 1: Implementar a 
elaboração automatizada do 
Termo de Conciliação de acordo 
com os cálculos do sistema. 

2. Caso 2: Informação dos 
impostos passa pela análise da 
conformidade.   

Ação corretiva: 

1.Julho de 2019. 

2.Junho de 2019. 

 

Plano de ação: 

1.Implementado. 

2.Implementado. 

O Ponto de Auditoria PG002.012 foi identificado em procedimento que visou verificar o cumprimento da Nota 

Técnica 16/2017, emitida pela CTOS em 18 de outubro de 2017, sob dois aspectos: (i) verificar se o valor retido a 
título de imposto de renda estava consistente com a modalidade de tributação prevista pela CTOS; e (ii) caso 
negativo, verificar se os valores retidos indevidamente foram devolvidos.  

Em relação à primeira ação corretiva proposta para endereçar o Ponto de Auditoria PG002.012, a EY ressalta que 
este caso se refere ao mesmo que foi contemplado no Ponto de Auditoria PG002.009, encerrado pela EY. 

Por fim, em relação à segunda ação proposta pela Fundação Renova, vale destacar que a indenização foi 
composta por dano moral, dano material e lucro cessante. Para cálculo do imposto de renda no valor de R$ 
15.959,69 realizado pela Fundação Renova, na época havia sido utilizada a tabela progressiva desconsiderando 
a quantidade de meses do período de cobertura da indenização. Entretanto, a Nota Técnica supracitada 
estabeleceu que o cálculo do imposto deveria ser realizado na forma de Rendimentos Recebidos Acumuladamente 
(RRA), considerando o período de referência (neste caso, novembro de 2015 a dezembro de 2017, totalizando 25 
meses).  

Diante disso, a partir do recálculo realizado pela EY no ciclo 01 de auditoria, por meio da ferramenta “Simulador 
de Cálculo de IRPF sobre Rendimentos Recebidos Acumuladamente” no site da Receita Federal do Brasil, o valor 
de R$ 61.196,58 retornou o valor a ser retido igual a zero, e, portanto, o valor de R$ 15.959,69 retido anteriormente 
pela Fundação Renova deveria ser devolvido de forma integral ao atingido. Entretanto, o arquivo “RES Resposta 
à EY - Urgente.msg” foi apresentado à EY contendo o cálculo realizado pela Fundação Renova, considerando um 
período de Lucro Cessante de novembro de 2015 até dezembro de 2025 em vez de novembro de 2015 até 
dezembro de 2017 (conforme Termo assinado pelo atingido e disponibilizado como evidência à EY). Portanto, a 
Fundação Renova concluiu que o imposto devido é de R$ 12.453,65.  

Sendo assim, com base no comprovante disponibilizado, foi devolvido R$ 3.506,04 ao atingido (R$ 15.959,69 - 
R$ 12.453,65), em vez de R$ 15.959,69. Entretanto, vale ressaltar que no comentário registrado pela Fundação 
Renova no Relatório referente ao ciclo 01 de auditoria foi informado que “O segundo, quando da alteração do 
regime de tributação, foi realizado do recálculo no qual foi registrado o período de lucro cessante de nov/15 a 
dez/25 em vez de nov/15 a dez/17. Com esse registro equivocado a devolução foi realizada a menor ao atingido.” 
Além do comentário, ressalta-se que o Plano de Ação estabelecido pela Fundação Renova previa a devolução do 
valor remanescente ao atingido, para o qual não foram disponibilizadas evidências. 

Vale ressaltar que, além dos dois casos considerados não conformes pela EY, o Ponto está relacionado a quatro 
casos cujo recálculo da indenização foi inconclusivo, para os quais não foram disponibilizados 
esclarecimentos/evidências pela Fundação Renova. Diante disso, o Ponto foi reapresentado neste relatório para 
acompanhamento pela EY em um ciclo futuro de auditoria. 
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PG002.012: Dos 60 itens para os quais a EY efetuou o recálculo dos impostos, um foi considerado não 
conformes, enquanto para quatro a análise foi inconclusiva, para os quais não foram apresentadas 
justificativas pela Fundação Renova. 

 

Comentários da Fundação Renova:  

Plano de ação: Verificar dos cálculos de cada caso apontado e, em caso de incoerências, registrar as tratativas.  

Prazo: 05/10/2022  

Responsável: Gerente 
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4. Considerações sobre indicadores 
 

O documento de Definição do Programa (Revisão 02) contendo os indicadores elaborados pela Fundação Renova 
para o PG002 não foi aprovado pela Câmara Técnica de Organização Social e Auxílio Emergencial (CTOS) e pelo 
CIF até a data de corte da realização dos procedimentos deste relatório. Com isso, os procedimentos relacionados 
a este tema serão realizados, caso aplicável, em um próximo ciclo de auditoria. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

87 

5. Anexos 

 

I. Anexo 1 – Tabela referente ao Procedimento 3.4.2 
 

Tabela 64: Registros para os quais não foi disponibilizado Termo de Acordo para pelo menos um grupo de impacto constatado em laudo 
produzido pela Synergia, 

Requerimento “Beneficiário” Detalhamento EY 

RDG 

09.20170928.00 
ADILSON 

  

Identifica-se no arquivo denominado “Parecer de avaliação de impacto”, produzido pela 
Synergia, a existência de impacto direto em bens móveis ou imóveis, na capacidade produtiva 
relacionada a inviabilidade total ou parcial do uso do bem imóvel, na atividade pesqueira e na 
renda por ruptura com área atingida. 

Adicionalmente, foi disponibilizado pela Fundação Renova o “Termo de Acordo” relacionado 
aos lucros cessantes suportados pelo signatário em decorrência do Rompimento e em conexão 
com a atividade de Pesca. Não foi possível concluir sobre a inclusão do atingido nas demais 
políticas indenizatórias correspondentes aos impactos identificados no laudo. 

RDG 

05.20171220.01 

ANTONIO 

  
 
 

Identifica-se no arquivo denominado “Parecer de avaliação de impacto”, produzido pela 
Synergia, a existência de impacto direto em bens móveis e/ou imóveis, na capacidade produtiva 
relacionada à inviabilidade total ou parcial do uso de bem imóvel e na atividade pesqueira, 
praticada pelo atingido em questão. Adicionalmente, foi disponibilizado o “Laudo de Avaliação 
de Bens: Danos e Perdas Patrimoniais e Econômicas - Parte 2 - Laudo Individual” no qual foi 
identificado o detalhamento do parecer relacionado às culturas agrícolas e a perdas de 
equipamentos de pesca. 

Ademais, foi disponibilizado pela Fundação Renova o “Termo de Acordo Danos Gerais” 
relacionado a indenização por lucros cessantes decorrentes da interrupção da produção 
agrícola semi perene e temporária. Não foi possível concluir sobre a inserção do atingido em 
políticas de bens móveis ou imóveis, e nem em políticas do setor da pesca, conforme dano 
direto constatado no “Parecer de avaliação de impacto”. 

RDG 

08.20181219.03 

CREMILDA 

  
 

Identifica-se no arquivo denominado “Parecer de avaliação de impacto”, produzido pela 
Synergia, a existência de impacto direto nos bens móveis e/ou imóveis, na capacidade 
produtiva relacionada à inviabilidade total ou parcial do uso de bem imóvel e na atividade 
pesqueira e extrativista praticada pela atingida em questão, com consequente perda de 
rendimentos e de alimentos (consumo do pescado).  

Ademais, foi disponibilizado pela Fundação Renova o “Termo de Acordo Pesca Profissional” 
relacionado a indenização decorrente do impacto à atividade pesqueira. Não foi possível 
concluir sobre a inclusão do atingido nas políticas voltadas à produção agrícola e interferência 
em bens privados (imóveis), conforme impacto direto identificado no “Parecer de avaliação de 
impacto” e informado na base de dados. 

RDG 

08.20181219.03 
EDVALDO  

  

Identifica-se no arquivo denominado “Parecer de avaliação de impacto”, produzido pela 
Synergia, a existência de impacto direto nos bens móveis e/ou imóveis, na capacidade 
produtiva relacionada a inviabilidade total ou parcial do uso de bem imóvel e na atividade 
pesqueira e extrativista praticada pelo atingido em questão, com consequente perda de 
rendimentos e de alimentos (consumo do pescado).  Adicionalmente, foi disponibilizado o 
“Laudo de Avaliação de Bens: Danos e Perdas Patrimoniais - Parte 2 - Laudo Individual” no 
qual foi identificado o detalhamento do parecer relacionado as culturas agrícolas e bomba 
d'água utilizada para abastecimento da propriedade. 

Ainda, foi disponibilizado pela Fundação Renova o “Termo de Acordo” relacionado aos lucros 
cessantes em decorrência do Rompimento e em conexão com a atividade de produção agrícola 
e pecuária (incluindo bens materiais - bomba d'água). Não foi possível concluir sobre a inserção 
do atingido em políticas voltadas ao setor da pesca e sobre bens móveis/imóveis conforme 
impacto direto constatado no “Parecer de avaliação de impacto”. 

RDG 

04.20170614.00 
EGMAR  

  

Identifica-se no arquivo denominado “Parecer de avaliação de impacto”, produzido pela 
Synergia, a existência de impacto direto na atividade pesqueira e extrativista praticada pelo 
atingido em questão, com consequente perda de rendimentos e de alimentos. Adicionalmente, 
no arquivo denominado “Laudo de avaliação de bens: Danos e Perdas Patrimoniais - Parte 2: 
Laudo Individual” foi identificado o parecer relacionado ao impacto nos cultivos agrícolas. 

Ademais, foi disponibilizado pela Fundação Renova o “Termo de Acordo Danos Gerais” 
relacionado aos lucros cessantes por interrupção da produção agrícola semi perene. Não foi 
possível verificar a inclusão do atingido na política voltada à pesca, conforme impacto direto 
identificado no “Parecer de avaliação de impacto”. 
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Requerimento “Beneficiário” Detalhamento EY 

RDG 

04.20171129.01 
EVANDRO 

 

Identifica-se no arquivo denominado “Parecer de avaliação de impacto”, produzido pela 
Synergia, a existência de impacto direto na capacidade produtiva relacionada à inviabilidade 
total ou parcial do uso de bem imóvel e na atividade pesqueira e extrativista, praticada pelo 
atingido em questão, com consequente perda de rendimentos e alimentos (consumo do 
pescado). Adicionalmente, no “Laudo de Avaliação de Bens: Danos e Perdas Patrimoniais - 
Parte 2 - Laudo Individual” foi identificado o parecer relacionado às culturas agrícolas. 

Ademais, foi disponibilizado pela Fundação Renova a “Proposta Indenizatória” relacionada aos 
lucros cessantes decorrentes da interrupção da atividade pesqueira, o racional de cálculo e ata 
de reunião relacionados à atividade agrícola e pecuária. Contudo, não foi disponibilizado o 
Termo de Acordo correspondente, sendo assim não foi possível concluir sobre a inclusão do 
atingido em políticas voltadas ao setor da agricultura e/ou pecuária, conforme dano direto 
constatado no “Parecer de avaliação de impacto” e informado na base de dados. 

RDG 

05.20170613.00 

GILBERTO 

  
 

Identifica-se no arquivo denominado “Parecer de avaliação de impacto”, produzido pela 
Synergia, a existência de impacto direto na atividade pesqueira e extrativista praticada pelo 
atingido em questão, com consequente perda de rendimentos e de alimentos (pescado 
consumido), e na qualidade de vida dos demais familiares em decorrência das perdas sofridas 
pelo responsável. Adicionalmente, no arquivo “Laudo de Avaliação de Bens: Danos e Perdas 
Patrimoniais - Parte 2: Laudo Individual” foi identificado o parecer relacionado ao impacto no 
imóvel. 

Adicionalmente, foi disponibilizado à EY arquivo denominado “Termo de Acordo” relacionado 
ao pagamento a título de complemento da indenização que deixou de ser incluída no cômputo 
dos lucros cessantes pertinentes à atividade pesqueira. Não foram disponibilizadas à EY 
evidências da inserção do atingido em políticas voltadas à impacto na qualidade de vida, 
conforme identificado no “Parecer de avaliação de impacto”, bem como da inclusão do atingido 
em políticas relacionadas a interferência em bens privados (perda de residências). 

RDG 

01.20171219.01 
LEANDRO 

  

Identifica-se no arquivo denominado “Parecer de avaliação de impacto”, produzido pela 
Synergia, a existência de impacto direto na perda de bens móveis ou imóveis na atividade 
pesqueira e extrativista, na renda por ruptura com área atingida e na inviabilização do acesso 
à áreas de atividades de manejo dos recursos naturais e pesqueiros do atingido em questão, 
com consequente perda de rendimentos, de alimentos (consumo do pescado) e de bem móvel.  
Adicionalmente, no “Laudo de Avaliação de Bens: Danos e Perdas Patrimoniais e Econômicas 
- Parte 2 - Laudo Individual” foi identificado o parecer relacionado a perda da atividade 
econômica e a avaliação dos equipamentos impactados pela pluma de rejeito.  

Ademais, foi disponibilizado pela Fundação Renova o “Termo de Acordo Danos Gerais” 
relacionado a indenização de perda e/ou danos aos equipamentos de trabalho. Não foi possível 
concluir sobre a inclusão do atingido nas demais categorias de impacto direto constatadas no 
“Parecer de avaliação de impacto”. 

RDG 

05.20181122.03 
MARCIO  

 

Identifica-se no arquivo denominado “Parecer de avaliação de impacto”, produzido pela 
Synergia, a existência de impacto direto em bens móveis ou imóveis e nas atividades 
econômicas do atingido em questão. Adicionalmente, no “Laudo de Avaliação de Bens: Danos 
e Perdas Econômicas - Parte 2 - Laudo Individual” foi identificado o parecer relacionado a 
interdição do imóvel destinado à locação, e consequente restrição de acesso e 
desenvolvimento da atividade econômica no imóvel. 

Ademais, foi disponibilizado pela Fundação Renova o “Termo de Acordo Danos Gerais” 
relacionado aos lucros cessantes decorrentes da interrupção da locação do imóvel de 
propriedade do Signatário, em razão do deslocamento provisório do locatário da residência em 
virtude da execução das obras emergenciais para escoamento das águas da Lagoa Juparanã. 
Não foi possível concluir sobre a inserção do atingido em políticas de bens móveis ou imóveis, 
conforme dano direto constatado no “Parecer de avaliação de impacto”. 

RDG 

06.20170612.00 
ODILIO 

 

Identifica-se no arquivo denominado “Parecer de avaliação de impacto”, produzido pela 
Synergia, a existência de impacto direto na atividade pesqueira e extrativista, com consequente 
perda de rendimentos e alimentos (consumo do pescado), e na capacidade produtiva 
relacionada à inviabilidade total ou parcial do uso de bem imóvel praticada pelo atingido em 
questão. Adicionalmente, no “Laudo de avaliação de bens: Danos e Perdas Patrimoniais - Parte 
2: Laudo Individual” foi identificado o parecer relacionado ao impacto nas culturas agrícolas e 
agropecuária. 

Ademais, foi disponibilizado pela Fundação Renova o “Termo de Acordo” relacionado ao 
pagamento retroativo a “título de complemento da indenização objeto do termo de conciliação 
assinado entre as partes em 10.07.2018, referente aos meses de novembro e dezembro de 
2015 que deixaram de ser incluído(s) no cômputo dos lucros cessantes”. Ressalta-se que neste 
documento foram identificados os valores relacionados à produção agrícola, sendo assim, não 
foi possível verificar a inclusão do atingido na política voltada à pesca, conforme impacto direto 
identificado no “Parecer de avaliação de impacto”. 
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Requerimento “Beneficiário” Detalhamento EY 

RDG 

10.20171226.01 
SEBASTIÃO 

   

Identifica-se no arquivo denominado “Parecer de avaliação de impacto”, produzido pela 
Synergia a existência de impacto direto na atividade pesqueira e extrativista e na capacidade 
produtiva relacionada a inviabilidade total ou parcial do uso de bem móvel praticada pelo 
atingido em questão, com consequente perda de alimentos (consumo do pescado).  

Ainda, foi disponibilizado pela Fundação Renova o “Termo de Acordo” relacionado ao 
pagamento retroativo a “título de complemento da indenização objeto do termo de conciliação 
assinado entre as partes em 06.09.2018, referente aos meses de novembro e dezembro de 
2015 que deixaram de ser incluído(s) no cômputo dos lucros cessantes.” Ressalta-se que neste 
documento foram identificados os valores relacionados à produção agrícola, sendo assim, não 
foi possível verificar a inclusão do atingido na política voltada à pesca, conforme impacto direto 
identificado no “Parecer de avaliação de impacto”. 

RDG 

14.20190201.03 

TELMA 

  
 

Identifica-se no arquivo denominado “Parecer de avaliação de impacto”, produzido pela 
Synergia, a existência de impacto direto na atividade pesqueira e extrativista e das atividades 
produtivas locais por inviabilização de estabelecimentos e atividades econômica, com 
consequente perda de rendimentos e de alimentos (consumo próprio do pescado).  

Adicionalmente, foi disponibilizado pela Fundação Renova o “Termo de Acordo Pesca 
Profissional” relacionado ao pagamento de indenização por danos morais e materiais na 
categoria Pescador Profissional - Dono de Embarcação com Motor de de polpa Região 
Estuário/Marinha, incluindo os lucros cessantes a ele devidos até 31.12.2018. Não foi possível 
concluir sobre a inclusão do atingido em políticas relacionadas ao impacto direto nas atividades 
produtivas locais por inviabilização de estabelecimentos e atividades econômicas mencionado 
no “Parecer de avaliação de impacto”. 

 


